
UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS

FACULDADE DE SERVIÇO SOCIAL

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM SERVIÇO SOCIAL

MESTRADO EM SERVIÇO SOCIAL

LORRAINE MARIE FARIAS DE ARAUJO

FUNDAMENTO ONTOLÓGICO DO RACISMO

E REVOLTA CONTRA O CAPITAL

Maceió

2022



LORRAINE MARIE FARIAS DE ARAUJO

FUNDAMENTO ONTOLÓGICO DO RACISMO

E REVOLTA CONTRA O CAPITAL

Dissertação de Mestrado apresentada
ao Programa de Pós-Graduação em
Serviço Social da Universidade Fede-
ral de Alagoas, como requisito parcial
para obtenção do título de Mestra em
Serviço Social.

Orientador: Prof. Dr. Artur Bispo dos
Santos Neto.

Maceió

2022



Catalogação na fonte Universidade
Federal de AlagoasBiblioteca Central

Divisão de Tratamento Técnico
Bibliotecária: Taciana Sousa dos Santos – CRB-4 – 2062

A663f Araujo, Lorraine Marie Farias de.
Fundamento ontológico do racismo e revolta contra o capital / Lorraine

Marie Farias de Araujo. – 2022.
93 f.

Orientador: Artur Bispo dos Santos Neto.
Dissertação (Mestrado em Serviço Social) – Universidade Federal de

Alagoas. Faculdade de Serviço Social. Programa de Pós-Graduação em
Serviço Social. Maceió, 2022.

Bibliografia: f. 90-93.

1. Racismo estrutural. 2. Acumulação primitiva (Capitalismo). 3.
Desumanização. 4. Revolta. I. Título.

CDU: 36: 323.14



AGRADECIMENTOS

À linhagem de mulheres que lutaram para eu poder estar viva e lutando contra o capital. Elas

são Mainha (tetravó), Joana (bisavó), Creusa Correia de Lima (avó) e Zara Vicente de Farias

Lima (mãe). Às mulheres da linhagem paterna Antônia (bisavó) e Terezinha (avó), bem como

a todas as pessoas da minha família que contribuíram para o meu desenvolvimento pessoal e

profissional, a exemplo de meu pai, Jurandir de Araujo Júnior e meu irmão, Artur Vinicius Fa-

rias de Araujo. Também agradeço ao meu padrasto, José Pedro Lima. Enfim, gratidão aos fa-

miliares que contribuíram afetiva e pessoalmente ao longo de minha vida.

Ao camarada e orientador, Artur Bispo dos Santos Neto, pelo apoio, incentivo, confiança e

camaradagem que pautaram sempre nossa amizade. Agradeço pelos elogios e críticas, bem

como pela gigante contribuição intelectual em minha vida enquanto militante, pesquisadora e

também pessoalmente. Estamos juntos na luta pela transformação revolucionária desse mundo

e construção do socialismo.

Ao Coletivo Ofensiva Socialista, lugar onde construo minha militância socialista junto às e

aos camaradas: Victória Régia, Marcos Oliveira, Artur Bispo, Júnior Vasconcelos, Jonathan

Smith, Henrique Félix, Diego Souza, Fernando Emannuel, Mônica Santos, Christiane Batista,

Verônica Pinto e Elaine Fernandes.

Às amizades construídas desde 2015 através do antigo coletivo Feministas do Agreste, espe-

cialmente à Jéssica Ferreira, Josy Mércia, Maiuna Lima, Victória Cavalcante, Lhara Letícia,

Marta Nayara, Anne Karoline e Jéssica Euzébio.

Às amigas da UFAL para a vida: Sandrelly Viana (LS produções), Fernanda Pinheiro (obriga-

da pelo apoio imenso), Aline Lima, Samara Macedo e Janainy Silva.

Ao Grupo de Pesquisa Sobre Reprodução Social/UFAL pelos debates sobre O Capital, espe-

cialmente às/aos colegas: Thays, Felipe, Everton, Renalvo, Franqueline e Mônica.

Às professoras e professores do Programa de Pós-Graduação em Serviço Social, com ênfase

naquelas e naqueles em que cursei disciplinas decisivas para a minha formação intelectual:

Cristina Paniago, Sergio Gianna, Norma Alcântara e Clarissa Tenório.

Ao camarada Diego de Oliveira Souza pelo brilhante e revolucionário debate sobre O Capital

realizado na disciplina Trabalho na Sociedade Contemporânea, bem como pelas preciosas

contribuições na qualificação desta pesquisa.



Ao Prof. Deribaldo Santos devido às profícuas discussões acerca da estética lukacsiana e tam-

bém pelos apontamentos realizados na qualificação deste texto.

Às professoras e professores do curso de Serviço Social da Unidade Acadêmica de Palmeira

dos Índios pelas contribuições durante a graduação, particularmente à Marli Araújo, Mailiz

Garibotti Lusa, Silvana Medeiros e Japson Gonçalves.

Ao cine quarentena, onde realizamos, durante a pandemia, uma série de encontros para deba-

ter filmes sob a perspectiva da crítica à economia política, o que ocasionou uma grande contri-

buição à análise estética realizada neste escrito. Agradeço especialmente ao Prof. Talvanes

Maceno, idealizador do grupo.

À Escola Tradicional de Capoeira Angola (ETCA) e às/aos camaradas capoeiristas, principal-

mente a nossa primeira referência, Mestre Pastinha, ao nosso Mestre Bola Sete, Contra Mestre

Peixe Elétrico, Malaka, Nginga, Marcela, Gavião, Carcará, Lilia, Helô, Balão, Tucano, Kelly,

Ricardo, Saimon e Fátima.

Esta pesquisa contou com o apoio financeiro da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal
de Nível Superior (CAPES).



Interlude Zumbi

Zumbi bateu no tombo e correu no chão
De dentro pra fora, de fora pra dentro

Onde o pensamento apareceu pela primeira vez no mesmo lugar

Chico Science / Toca Ogam / Gira / Bolla
(Afrociberdelia, 1996)



RESUMO

O objetivo desta dissertação é investigar o fundamento ontológico do racismo estrutural, ou seja,
sua origem, natureza e função social no sistema do capital, bem como a revolta dos povos
racializados através de seu reflexo estético. Partimos do método marxiano mediante a categoria
central da totalidade, balizado numa ontologia histórico-social. Assim, o percurso investigativo
inicia-se com a análise imanente dos capítulos 24 e 25 d’O Capital, Livro I, que versam,
respectivamente, sobre a acumulação primitiva do capital (século XVI a XVIII) e a colonização,
período em que se situa temporalmente a origem do racismo estrutural. A anatomia do capital
revela que este possui natureza burguesa, pois foi gestado durante a gênese da acumulação de
capital, portanto, racismo e capital são indissociáveis. A função social do racismo encontra-se
no processo de desumanização dos povos racializados, constatação realizada a partir de
Almeida, Fanon e Césaire, junto à letra marxiana. Ademais, a desumanização racista está
intrinsecamente ligada ao fetiche da mercadoria e a alienação. O racismo desdobra-se em revolta
dos racializados. Para evidenciarmos esta revolta recorremos à estética lukacsiana, de modo a
elucidar o reflexo estético e sua relação com a autoconsciência humana. Desta feita, a arte dos
racializados consubstancia-se como uma reafirmação do processo de humani- zação, em
contraponto a desumanização estabelecida pelo sistema do capital. Perscrutamos o drama
humano dos racializados que concerne à evocação do sentimento de revolta e resistência contra
o capital, através do reflexo estético. Analisamos a letra de sete músicas da capoeira, bem como
do romance Eu, Tituba: bruxa negra de Salem escrito por Maryse Condé. Constatamos que o
racismo estrutural é um mecanismo criado pela burguesia para intensificar o processo de
exploração, expropriação e dizimação mediante a desumanização das pessoas racializadas. A
força de trabalho destas é transformada em mercadoria e a produção alienadados produtores.
No caso particular das mulheres negras escravizadas, o estupro se constituiu como uma forma de
reprodução da força de trabalho escravizada, portanto, o mais-valor acumulado pelos capitalistas
no processo de colonização foi empreendido sobre o estupro sistemático e coletivo das mulheres
negras. O racismo estrutural foi gestado pelo sistema do capital e somente pode acabar com a
destruição deste sistema e a construção duma sociabilidade pautada na emancipação humana.

Palavras-chave: Racismo estrutural. Acumulação primitiva do capital. Colonização. Desu-
manização. Revolta.



ABSTRACT

The objective of this dissertation is to investigate the ontological foundation of structural ra-
cism, that is to say, its origin, nature and social function in the capital system, as well as the
revolt of racialized people through its aesthetic reflection. We start from the Marxian method
through the central category of totality, based on a historical-social ontology. Thus, the inves-
tigative path begins with the immanent analysis of chapters 24 and 25 of Capital, Book I, which
deal, respectively, with the primitive accumulation of capital (16th to 18th centuries) and
colonization, a period in which temporally locates the origin of structural racism. The anatomy
of capital reveals that it has a bourgeois nature, as it was created during the genesisof capital
accumulation, therefore, racism and capital are inextricable. The social function of racism is
found in the process of dehumanization of racialized people, a finding made from Almeida,
Fanon and Césaire, along with the Marxian writing. Furthermore, racist dehumani- zation is
intrinsically linked to commodity fetishism and alienation. Racism leads to the revolt of the
racialized ones. To demonstrate this revolt, we resort to Lukacsian aesthetics, in order to
elucidate the aesthetic reflex and its relationship with human self-consciousness. At this
juncture, the art of the racialized group is embodied as a reaffirmation of the humanization
process, in contrast to the dehumanization established by the capital system. We scrutinized the
human drama of the racialized group concerning the evocation of the feeling of revolt and
resistance against capital, through the aesthetic reflection. We analyzed the lyrics of seven ca-
poeira songs, as well as the novel Me, Tituba: Black Witch of Salem written by Maryse Condé.
We note that structural racism is a mechanism created by the bourgeoisie to intensify the pro-
cess of exploitation, expropriation and decimation through the dehumanization of racialized
people. Their labor power is transformed into a commodity and the production alienated from the
producers. In the particular case of enslaved black women, rape was constituted as a form of
reproduction of the enslaved workforce, therefore, the surplus value accumulated by capita- lists
in the colonization process was undertaken on the systematic and collective rape of black
women. Structural racism was created by the capital system and can only end with the des-
truction of this system and the construction of a sociability based on human emancipation.

Keywords: Structural racism. Primitive accumulation of capital. Colonization.
Dehumanization. Revolt.
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1 INTRODUÇÃO

Não existe uma estrada real para a ciência, e somente aqueles que não temem a fadiga de

galgar suas trilhas escarpadas têm chance de atingir certos cumes luminosos (MARX, 2017, p. 93).

O objetivo desta dissertação é investigar o fundamento ontológico do racismo estru-

tural, ou seja, sua origem, natureza e função social no sistema do capital. Ao perscrutarmos o

ser-precisamente-assim do objeto de pesquisa, verificamos que raça e racismo1 são categorias

históricas inscritas na gestação do modo de produção capitalista. Tais categorias podem ser

encontradas em seu gérmen em sociedades precedentes2, porém, somente na conformação da

sociabilidade burguesa, acontece a generalização do processo de racialização, por conseguin-

te, do racismo, devido à mundialização do capital. Esta constatação nos assegura a indissocia-

bilidade entre racismo e capitalismo, ou mais amplamente, entre racismo e capital3, pois des-

de a acumulação primitiva (século XVI a XVIII) em consonância com o sistema colonial, o

racismo é desenvolvido, configurando-se enquanto mecanismo provindo da estrutura do siste-

ma do capital. Isto denota que o capital dá origem ao racismo estrutural4.

Desta maneira, a generalização da racialização, por conseguinte, o racismo estrutu-

ral, foi criado pela burguesia ascendente para desumanizar e matar os povos racializados. O

estudo sobre o racismo nos leva à revolta dos povos racializados que foram escravizados pelo

sistema do capital para extração e acumulação de mais-valor. Assim, partimos do método mar-

1 A noção de raça como referência a distintas categorias de seres humanos é um fenômeno da modernidade que
remonta os meados do século XIV. Raça não é um termo fixo, estático. Seu sentido está inevitavelmente atrelado
às circunstâncias históricas em que é utilizado. Por trás da raça sempre há contingência, conflito, poder e deci-
são, de tal sorte que se trata de um conceito relacional e histórico. Assim, a história da raça ou das raças é a hist-
ória da constituição política e econômica das sociedades contemporâneas (ALMEIDA, 2018, p. 15, grifos do au-
tor).
2 Encontramos discriminação e preconceitos étnicos dentro da Europa desde a Idade Média até os dias atuais, e a
expansão europeia deu origem a um corpo coerente de ideias e de práticas associadas à hierarquia dos povos de
diferentes continentes (BETHENCOURT, 2018, p. 5).
3 É decisivo aqui ressaltar que, para Mészáros, capital e capitalismo são fenômenos distintos. O sistema do capi-
tal, segundo o autor, antecede o capitalismo e tem vigência também nas sociedades pós-capitalistas. O capitalis-
mo é uma das formas possíveis de realização do capital, uma de suas variantes históricas, presente na fase carac-
terizada pela generalização da subsunção real do trabalho ao capital, que Marx denominava como capitalismo
pleno. Assim como existia capital antes da generalização do capitalismo (de que são exemplos o capital mercan-
til, o capital usurário etc.), as formas recentes de sociometabolismo permitem constatar a continuidade do capital
mesmo após o capitalismo, por meio da constituição daquilo de que Mészáros denomina como “sistema pós-ca-
pitalista”, de que foram exemplos a URSS e demais países do Leste Europeu (ANTUNES apud MÉSZÁROS,
2011, p. 10, nota 2, grifos do autor).
4 A tese central é de que o racismo é sempre estrutural, ou seja, de que ele é um elemento que integra a
organiza-ção econômica e política da sociedade (ALMEIDA, 2018, p. 15).
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xiano de análise sobre a realidade mediante a categoria central da totalidade, balizado numa

ontologia histórico-social, onde o cerne metodológico não é construir teoricamente o objeto

estudado, mas sim traduzir idealmente o real5, deixar que as múltiplas aproximações com a re-

alidade nos levem a sua essência mediante a captura da “lógica da coisa”.

Todos os filósofos anteriores a Marx que se propuseram a responder à questão da su-

posta dicotomia entre razão e mundo; idealismo e materialismo; subjetividade e objetividade;

teleologia e causalidade; não conseguiram ultrapassar um entendimento unilateral sobre tais

categorias. Há que se elucidar, a princípio, que estas são concretas6 e só podem existir em rela-

ção dialética umas com as outras, ou seja, em determinação recíproca. Não há estatuto ontoló-

gico mais elevado para uma ou outra, elas estão imersas nas diversas formas de relação hist-

órico-social, a qual há momentos de permanência e de ruptura7. Marx constata a articulação

histórico-social entre essência e fenômeno, ou seja, aponta a existência de pontos de continui-

dade e mudança no desenvolvimento histórico. Eis uma questão filosófica respondida objeti-

vamente pela primeira vez por Karl Marx. O método marxiano recupera a centralidade da ob-

jetividade em detrimento da centralidade da subjetividade (TONET, 2013, p.65).

Tal método transformou qualitativamente a cientificidade trazendo a tona uma nova

possibilidade histórica, anteriormente elidida pelo pensamento moderno hegemônico. As ba-

ses materiais para a crítica histórico-ontológica realizada por Marx se consubstanciam na ma-

turação do modo de produção capitalista no século XIX. Somente com o amadurecimento do

sistema do capital e a perda do caráter revolucionário da burguesia, em que esta passa a con-

servar o mundo em que pode explorar e dominar pessoas, é que estão dadas as condições ma-

teriais para a consolidação para si de sua classe antagônica: o proletariado. Marx elucida atra-

vés de suas constatações ontológicas que a classe proletária é a única capaz de subverter a or-

dem social a favor dos interesses da humanidade, pois essa classe tem o caráter original de su-

primir toda e qualquer forma de exploração através da luta por sua própria libertação enquan-

to classe. Assim, a classe proletária, [...] “necessita, para poder ter acesso à riqueza que ela

mesma cria e da qual é expropriada, superar completamente toda exploração do homem pelo

5 Não se trata, portanto, como no método científico moderno, de construir — teoricamente — um objeto com os
materiais oferecidos pelos dados empíricos, mas de traduzir, sob forma teórica, o objeto na sua integralidade. A
função social desse tipo de conhecimento, como já vimos, é a reprodução da realidade como ela é em si mesma,
ainda que sempre de modo aproximado. É, pois, esta mesma realidade que deve indicar os procedimentos a se-
rem seguidos para conhecê-la (TONET, 2013, p. 112).
6 “O concreto é concreto, porque é a síntese de muitas determinações, isto é, unidade do diverso (MARX, 2008,
p.258)”
7 A realidade — e por isso, também, seu reflexo e reprodução mental — é uma unidade dialética de continuida-
de e descontinuidade, de tradição e revolução, de transições paulatinas e saltos. O próprio socialismo científico é
algo completamente novo na história, mas consuma, mesmo assim, ao mesmo tempo um milenar desejo humano,
aquele a qual tem aspirado os melhores espíritos (LUKÁCS, 1966, p. 16, tradução nossa).



11

homem. Para isso, porém, ela demanda uma explicação acerca da origem do ser social, da na-

tureza do processo histórico e da desigualdade social” (ibid., p. 67).

Logo, postas em cena as duas classes antagônicas do capitalismo, também se consti-

tuem dois projetos de classe que se antagonizam: o projeto burguês que visa a manutenção da

sociabilidade burguesa com o fim último da acumulação de capital através da exploração da

força de trabalho humano abstrato que gera mais-valor, onde uma classe enriquece à custa da

miséria e degradação de sua antagonista; e o projeto da classe operária, que visa construir uma

nova forma de trabalho associado, livre e universal8, mas que para concretizá-lo precisa atacar

a raiz do problema, em outros termos, a classe proletária, por intermédio de uma “revolução

política com alma social” (MARX, 1995), pode fazer ruir o sistema do capital e construir uma

sociedade radicalmente diferente.

Abrem-se, assim, dois caminhos para a compreensão dessa realidade. De um lado, a
elaboração de um conhecimento que contribua para a reprodução desta forma de so-
ciabilidade. De outro lado, uma teoria que possibilite uma compreensão que articule
a crítica radical com a transformação também radical da sociedade (TONET, 2013,
p. 66).

Desta feita, o pensamento moderno se configura como uma impostação teórica e ide-

ológica da burguesia, a fim de manter intocadas as bases materiais da produção capitalista. Is-

so significa dizer que, a cientificidade moderna é submetida aos interesses do desenvolvimen-

to e manutenção do sistema do capital, com o intuito de que não haja espaço para questiona-

mento e transformação radical da ordem burguesa. O conhecimento científico que perpassa

apenas a ordem da aparência, suprime do horizonte qualquer possibilidade revolucionária, ao

contrário do percurso realizado por Marx.

A sociedade burguesa é a organização histórica da produção mais desenvolvida,
mais diferenciada. As categorias que exprimem suas condições, a compreensão de
sua própria organização a tornam apta para abarcar a organização e as relações de
produção de todas as formas de sociedade desaparecidas, sobre cujas ruínas e ele-
mentos se acha edificada, e cujos vestígios, não ultrapassados ainda, leva arrastando,
enquanto que tudo o que fora antes apenas indicado se desenvolveu, tomando toda
sua significação etc. A anatomia do homem é a chave da anatomia do macaco. O que
nas espécies animais inferiores indica uma forma superior, não pode, ao contrário,
ser compreendida senão quando se conhece a forma superior. A economia burguesa
fornece a chave da economia antiga etc (MARX, 2008, p. 264).

8 “Por fim, imaginemos uma associação de homens livres, que trabalhem com meios de produção coletivos e que
conscientemente despendam suas forças de trabalho individuais como uma única força social de trabalho”
(MARX, 2017, p. 153).
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Para a crítica à economia política através duma impostação filosófico-ontológica hist-

órico-social, é nodal que o capitalismo esteja completamente amadurecido. Marx constata que

“a anatomia do homem é a chave da anatomia do macaco”, porquanto há nas sociabilidades

mais complexas, a existência de categorias das sociedades precedentes, como forma de objeti-

vações anteriores acumuladas historicamente. Tais objetivações humanas só podem ser com-

preendidas post festum e se constituem no processo de generalização do conhecimento huma-

no através do trabalho enquanto fundante do ser social (LUKÁCS, 2018). Consequentemente,

a análise marxiana se configura como uma ontologia histórico-social porque é pautada na

[...] radical historicidade e socialidade do ser social, isto é, a demonstração de que a
realidade social é resultado integral da interatividade humana ao longo do processo
histórico e não de forças naturais ou sobrenaturais. Isso também implica a demons-
tração do caráter de totalidade do ser social. [...] para que haja história é preciso que
não haja apenas mudança, mas também permanência. O que e quanto permanece e o
que, quanto e como muda, bem como a relação entre o que permanece e o que muda
são outras questões, mas que só podem ser compreendidas na medida em que hou-
ver, na própria realidade, esta relação entre permanência e mudança. Como os gre-
gos já tinham descoberto, a elucidação da relação entre unidade e multiplicidade e
entre permanência e mudança é condição fundamental para o conhecimento da rea-
lidade e para a intervenção nela. Que as respostas deles tenham tido um caráter me-
tafísico e as de Marx histórico-social é imensamente importante, mas não muda o fa-
to de que essas respostas eram necessárias para que o proletariado pudesse nortear a
sua compreensão e a sua intervenção na realidade. Somente uma teoria geral do ser
social (ontologia do ser social) poderia responder a essas questões. Por isso, o pensa-
mento de Marx teria que se instaurar como uma ontologia do ser social (TONET,
2013, p. 67 e 68, itálico nosso).

Assim, a sociedade burguesa é o terreno em que nasce uma nova concepção de mundo,

completamente antagônica ao sistema do capital e que vai à raiz do problema do conhecimen-

to, não com uma preocupação estritamente metodológica, mas com a inquietação latente em

desvelar o ser, o concreto, o real. Marx não inventa novas verdades, o que ele faz é traduzir

idealmente o real, trazer às coisas às ideias e nunca o inverso. “[...] o ideal não é mais do que

o material, transposto e traduzido na cabeça do homem” (MARX, 2017, p. 90). O método

marxiano inverte Hegel9 e critica o idealismo, pois, “ao contrário dos alemães, que partem do

céu (das ideias) para a terra (o mundo real), é preciso partir da terra para o céu (ENGELS E

MARX apud TONET, 2013, p.80)”. Assim, ele parte do concreto para abstração e da abstra-

ção de volta para o concreto, enquanto concreto pensado.

O método marxiano desvela a realidade porque ele parte das premissas: “O que é o

ser? O que é a realidade?” Ele não realiza uma relação de exterioridade com o real, como fa-

9 “A mistificação que a dialética sofre nas mãos de Hegel não impede em absoluto que ele tenha sido o primeiro
a expor, de modo amplo e consciente, suas formas gerais de movimento. Nele, ela se encontra de cabeça para
baixo. É preciso desvirá-la, a fim de descobrir o cerne racional dentro do invólucro místico” (MARX, 2017, p.
91).
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zem os filósofos da ontologia greco-medieval, contrariamente, ele tem uma relação íntima

com a realidade e afirma categoricamente o que a realidade é, independentemente do conhe-

cer, é uma “unidade do diverso”, não uma unidade identitária, mas uma unidade repleta de

partes distintas e complexas em contínua relação dialética. O ser é a primeira questão para

Marx, portanto, para o materialismo histórico-dialético. Em consonância com a afirmação de

Chasin, não há método de Marx sem ontologia, não há método marxiano sem a regência do

ser sobre o conhecer, sem a centralidade da objetividade em relação à subjetividade. Apesar

de serem momentos distintos duma mesma impostação ontológica, ambas as categorias estão

em plena articulação e desenvolvimento mútuo. A novidade em Marx é traduzir a lógica do

ser para a razão. Esse processo abre a possibilidade de revolucionamento da ordem social bur-

guesa. Por isso que o capital se apropria tão veementemente da ciência através do pensamento

moderno.

Dar as costas aos “automovimentos da razão” e voltar-se para os “automovimentos
do mundo real”, eis o giro marxiano. Calar o pensamento que só fala por si, mesmo
quando deseja ardentemente falar das “pedras”, para deixar que as “pedras” falem
pela cabeça da filosofia Descentrado de si mesmo e recentrado sobre o mundo, o
pensamento, rompido o hermafroditismo da especulação, pode abraçar a substância
que o forma e o fortalece. Procedente do mundo, ao mundo retorna não para uma ta-
refa tópica, ou para alguma assepsia formal. Volta ao mundo para tomá-lo na signifi-
cação de sua totalidade. Debruça-se sobre ele para capturá-lo pela raiz, colhê-lo pela
“anatomia da sociedade civil”, pela matriz da sociabilidade (pela dimensão social
fundante, não por uma dimensão social qualquer, escolhida a talante e conveniência
do intérprete). Ou seja, operação ontológica que rastreia e determina o processo de
entificação do mundo e da lógica da sua transformação. Donde nasce a implicação
para a prática transformadora (CHASIN apud TONET, 2013, p.80).

“As ideias da classe dominante são, em cada época, as ideias dominantes”(ENGELS

MARX, 2007, p.72). Tal enunciado exposto na Ideologia Alemã demonstra como a classe do-

minante de determinada época histórica interfere ideologicamente no real para a manutenção

da ordem. No modo de produção capitalista, o capital invade todas as entranhas do ser social.

O pensamento moderno supracitado é fruto dessa ordem social e a perspectiva gnosiológica

representa a tentativa de fenomenalização da realidade, remontando Kosik (1976), uma pseu-

doconcreticidade em que apenas o aparente é considerado real. Essa impostação ideológica

não é nada aleatória, ela é realizada para que a burguesia mantenha a acumulação de capital

sem maiores transtornos, sem que a raiz do problema seja questionada. Logo, a pesquisa que

se limita aos parâmetros gnosiológicos da modernidade não consegue adentrar no cerne das

questões propostas, ou seja, no ser do objeto, pois o ponto de chegada, a saber, o resultado da

pesquisa, em tal perspectiva, é a somatória de dados fenomênicos que não podem ser explica-

dos isoladamente da totalidade. Um grande amontoado de dados é o que a perspectiva gno-
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siológica oferece como resposta científica à humanidade para disfarçar a decadência da socie-

dade burguesa e a possibilidade de sua finitude. Mas, a burguesia não teria como escamotear a

realidade para sempre. O método de Marx consiste justamente em evidenciar a realidade co-

mo ela é. É partir do ser para o conhecer. A existência precede o conhecimento. Tal imposta-

ção ontológica é inaugurada por Marx e desenvolvida principalmente por Lukács (2018)10, en-

tre outras pensadoras e pensadores contemporâneos, que não reduzem Marx ao mero econo-

micismo ou politicismo, muito menos amputam o caráter filosófico-ontológico de suas obras,

mas que a compreendem como uma totalidade formada por questões econômicas, filosóficas,

políticas, históricas, ideológicas, sociais, éticas e estéticas, em que pese o momento predomi-

nante da economia enquanto processo de produção da vida material dos seres humanos.

Assim, Marx não é um clássico da economia política ou da cientificidade moderna,

mas sim “é o instaurador de um padrão radicalmente novo de conhecimento” (TONET, 2013,

p.69). A teoria social marxiana não supera o problema do conhecimento criando regras meto-

dológicas. Marx supera o problema do conhecimento — a suposta dicotomia entre mundo e

razão — por meio da análise das categorias do real, a qual tem como momento fundante o tra-

balho (síntese entre teleologia e causalidade). Não há como responder às questões do conheci-

mento sem compreender que sua função social está diretamente ligada à praxis do processo de

trabalho enquanto fio condutor de todas as objetivações humanas, em cada época histórica

(LUKÁCS, 2018).

Para Marx, os seres humanos podem conhecer a essência e o fenômeno, pois o cerne

da questão é o ser, em outras palavras, o que pesa para a análise marxiana no problema do co-

nhecimento é saber o que a realidade é. Para isso, o autor abstrai uma série de complexos cate-

goriais da realidade para podermos compreendê-la em seu ser-precisamente-assim. Exemplo

disso notamos na sistematização d’O Capital. Antes de situar historicamente as categorias,

Marx trata delas de forma abstrata, ele traduz a substância real para a razão e traduz novamen-

te o concreto pensado à forma escrita, de modo a desmistificar as elucubrações do capital. Por

isso, a obra é iniciada pela forma-mercadoria e todo o seu complexo categorial, depois segue

à forma-dinheiro e ao processo de circulação das mercadorias, e somente em seguida ao capi-

tal, porque são categorias que se relacionam continuamente no sistema do capital e precisam

ser dissecadas por Marx para a compreensão da totalidade da pesquisa concernente à anato-

mia da sociabilidade burguesa.

10 É considerado o maior filósofo do século XX, porquanto resgatou e sistematizou a filosofia histórico-ontoló-
gica marxiana através da obra Para a Ontologia do Ser Social, entre outras obras magnânimas como a Estética.
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Isso significa que desde o princípio da escrita d’O capital, Marx já possui os elemen-

tos da sociabilidade burguesa madura, mas, utiliza como método de exposição, a abstração de

uma categoria, para essa ser entendida no conjunto da obra posteriormente. O método de

Marx parte do singular ao universal, para encontrar no caminho de volta a particularidade de

tal objeto, o concreto pensado. O pensador supera o problema do conhecimento sobrepujando

a dicotomia entre aparência e essência. Ambas são unidades de um mesmo objeto histórico e

socialmente situado e fazem parte de uma totalidade social. Através desse percurso, Marx

constata ontologicamente a praxis humana como mediação entre subjetividade e objetividade.

Faltava aos modernos o conceito de práxis. Não meramente como um conceito
gnosiológico, mas como uma categoria ontológica, um produto da própria realidade
madura da sociabilidade, produzida pelo capitalismo maduro. A práxis, como
veremos mais adiante, é exatamente o conceito que traduz a forma como se
articulam subjetividade e objetividade, sob a regência desta última, em todas as
atividades humanas (TONET, 2013, p. 73).

O problema do conhecimento em Marx é resolvido mediante a constatação ontológica

da articulação histórico-social entre subjetividade e objetividade através da praxis humana

advinda do momento fundante: o trabalho (LUKÁCS, 2018). Enquanto na perspectiva

gnosiológica há uma cisão entre filosofia e ciência, no prisma ontológico histórico-social

“essa cisão entre filosofia e ciência desaparece [...]. A unitariedade do ser impõe que também

haja uma relação íntima entre esses dois momentos do saber” (TONET, 2013, p. 75). Desta

feita, o método marxiano não foi sistematizado pelo filósofo revolucionário na forma de

regras pré-estabelecidas. As contribuições de Marx para a instauração de uma nova

cientificidade, a ciência do proletariado, estão contidas de forma esparsa ao longo de suas

obras.

Diferentemente dos pensadores modernos, Marx não escreveu uma obra específica
sobre o seu método. Os referenciais ao método marxiano podem ser encontrados nas
seguintes obras: “[..] nos Manuscritos econômico-filosóficos, em A Sagrada
Família, na Miséria da Filosofia, em A ideologia alemã, em O Capital e no
Posfácio à 2ª edição alemã de O Capital. Além disso também temos as famosas
páginas sobre O método da economia política encontradas tanto nos Grundrisse
como na Introdução geral à crítica da economia política, de 1857 (ibid., p. 70).

O método de Marx tem seu ponto de partida na categoria trabalho (síntese entre

teleologia e causalidade) enquanto eterno intercâmbio material entre ser humano e natureza.

Tal categoria é fundante do ser social porque é através dela que o ser humano pode se

complexificar subjetiva e objetivamente. O ser social possui a capacidade de impor

finalidades às objetivações do real, assim, se diferencia do animal irracional. Em síntese, o ser
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humano, por meio de uma relação dialética entre subjetividade e objetividade mediada pela

praxis humana fundada no trabalho, pode transformar a realidade aos seus fins com o

momento predominante da objetividade que limita o campo de possibilidades de objetivação

(LUKÁCS, 2018). Nesse sentido, o trabalho funda o ser social porque “é um momento cons-

titutivo essencial do seu processo de entificação” (TONET, 2013, p.81). Assim, o ser humano

possui uma capacidade tanto de abstração como de generalização das objetivações humanas.

Na medida em que se aproxima sucessivamente do real, o indivíduo é capaz de extrair da

realidade possibilidades diferentes de transformação da natureza para além de suas leis

naturais (causalidade), empregando a teleologia a fim de realizar um determinado objetivo.

Logo, ao utilizar a capacidade teleológica para transformar a realidade de acordo com fins

postos pelo indivíduo e regidos pelo movimento do real, o ser humano tem a capacidade de

generalização das objetividades passadas, de modo a evitar a repetição do mesmo, ou seja, o

trabalho permite a “ininterrupta produção do novo” (LUKÁCS, 2018, p.22).

Marx também denota duas categorias fundamentais para a compreensão de seu

método: a mediação e a contradição. Para traduzirmos o real à mente são necessárias

determinadas mediações como, por exemplo, a abstração e a generalização inscritas na radical

historicidade e socialidade do ser social. Mas a questão ainda vai além. Quando buscamos

entender a “lógica da coisa” é necessário compreender que o momento predominante do

conhecimento não é do indivíduo, mas sim do gênero humano, por conseguinte, faz-se

necessário elucidar a categoria da contradição para entendermos que numa sociedade de

classes, em específico no sistema do capital, há diversas contradições que impedem o

conhecimento da realidade. Devido à tentativa de supressão dessas categorias do

conhecimento científico, a perspectiva gnosiológica é limitada. Somente por intermédio da

ontologia histórico-social marxiana, resgatada por Lukács, é possível traduzir o real à ideia e

desvelar as contradições inerentes ao capital. O método de Marx transcende a cientificidade

moderna porque lança abaixo os falsos entraves ao conhecimento dados pela base material

burguesa que visa manter o conhecimento científico na fenomenalidade da realidade. Ao

contrário, o método de Marx supera o problema do conhecimento. Infere Lukács (2018) que o

conhecimento científico deve buscar pelo “conteúdo do ser”: essa é a constatação ontológica

que permite a tradução do real ao ideal e abre os caminhos para uma iminente possibilidade

revolucionária da classe proletária.

Através da busca pelo “conteúdo do ser”, nos enveredamentos sobre o tema central de

nossa pesquisa: a relação entre racismo e sistema do capital. Desvendá-la configura-se como a
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tentativa proposta nesta pesquisa. Por meio de sucessivas aproximações, chegamos

inicialmente a sua aparência fenomênica, ou seja, aos dados empíricos sobre o objeto de

pesquisa. Na perspectiva gnosiológica tais dados podem se configurar como um possível

resultado do processo de pesquisa, porém, limitar-se ao fenômeno é permanecer na ordem do

aparente, onde se constata que há racismo na ordem burguesa, quantifica-se o racismo, mas

não alcançamos a sua essência. Somente através da ontologia histórico-social, inaugurada por

Marx e sistematizada por Lukács, conseguimos chegar ao ser-precisamente-assim desse

objeto, por isso, utilizamo-nos do método marxiano para ir além do aparente, é nodal

chegarmos a essência. Iniciamos a pesquisa por meio do ponto de partida fenomênico,

singular. Este nos aponta o racismo como uma categoria existente no cotidiano capitalista. A

pesquisa científica, então, deve ir além desse fato e investigar origem, causas, efeitos,

interconexões, para descobrir as leis imanentes do objeto, em que ressaltamos a ciência em

seu caráter desantropomórfico,“esse reflexo se esforça por refigurar os objetos e suas relações

tal como são em si” (LUKÁCS, 1966, p. 24, tradução nossa).

O alcance da pesquisa científica, impulsionado pela necessidade de conhecer a
realidade para além do cotidiano, se expressa como reflexo científico
desantropomorfizador. [...] Trata-se de um tipo de reflexo na consciência dos
homens que originalmente se dirige ao objeto no sentido do seu ser em-si, bem como
ao reconhecimento da existência da natureza como realidade objetivamente existente
e portadora de leis próprias, desvencilhando-se da influência de ideias
preconcebidas, sejam daquelas valorações preestabelecidas na vida cotidiana, sejam
daquelas de origem religiosa (COSTA, 2015, p. 362).

Trazemos, assim, alguns dados da realidade que denotam a existência do racismo. A

constatação da atualidade do genocídio do povo negro e indígena no Brasil, nos leva a pensar

no porquê desse processo, de modo a apreender que determinados povos estão sendo dizima-

dos e buscar a razão disso. Quanto mais nos aproximamos do real, conseguimos ter dimensão

de suas leis imanentes, para nesse caso traduzir, através do método acima mencionado, que

não é coincidência que a maioria dos mortos pela polícia sejam negros, também não é coinci-

dência que um homem negro imigrante pode ser espancado e assassinado coletivamente no

Brasil em 202211 e se tornar mais uma estatística, mais um número entre os dados fenomêni-

cos da realidade que não nos revela de imediato a substância desse ser.

Utilizamo-nos, para fundamentar o processo de racialização autores como Almeida

(2018), que apreende o racismo como estrutural na sociabilidade burguesa, bem como Fanon

11 SANTOS, Eliane. Medo, dor e esperança: um retrato da vida no Rio de congoleses, abalados pela morte de
Moïse. G1. 6 fev. 2022. Disponível em : https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noticia/2022/02/06/medo-dor-e-
esperanca-um-retrato-da-vida-no-rio-de-congoleses-abalados-pela-morte-de-moise.ghtml Acesso em: 9 fev.
2022.

https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noticia/2022/02/06/medo-dor-e-esperanca-um-retrato-da-vida-no-rio-de-congoleses-abalados-pela-morte-de-moise.ghtml
https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noticia/2022/02/06/medo-dor-e-esperanca-um-retrato-da-vida-no-rio-de-congoleses-abalados-pela-morte-de-moise.ghtml
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(2008)12 que desmistifica as diferenças objetivas entre branco e negro (ou racializado, em ge-

ral) devido ao processo de racialização. Tal diferenciação apenas pode ser compreendida pre-

cisamente por meio da constatação duma relação dialética entre classe e raça (DAVIS,2016),

em que a burguesia construiu a branquitude num processo de transformação do mundo a sua

imagem e semelhança. Fanon denuncia, portanto, as consequências do processo de racializa-

ção empreendido pela burguesia, com tímidas menções à letra marxiana. Césaire (2006) tam-

bém é basilar para a compreensão do racismo, realiza críticas diretas ao sistema do capital, em

que denota o genocídio como costumas à ordem burguesa, e demonstra como o processo de

colonização é cabal para possibilitar a acumulação capitalista. Este autor também empreende

uma crítica ferrenha ao cristianismo como ferramenta ideológica fundamental junto à coloni-

zação.

Além da denúncia do processo de racialização e racismo estrutural como empreendi-

mento burguês, em que a mundialização do capital teve sua gênese no processo colonizatório

(SANTOS NETO, 2020), perscrutamos diversas autoras e autores para compreendermos as

consequências desse processo aos povos racializados. A desumanização e a construção do mi-

to do selvagem são exemplos das artimanhas burguesas para promover a acumulação de capi-

tal utilizando a força de trabalho dos povos autóctones. Apreendemos, portanto, a particulari-

dade da desumanização racista como uma forma peculiar de desumanização, que se manifesta

como intensificação da exploração e extração de mais-valor sobre pessoas racializadas. A de-

sumanidade empreendida sobre as pessoas escravizadas se generaliza com o pleno estabeleci-

mento do trabalho assalariado, em que a classe trabalhadora e a riqueza produzida por esta, é

transformada em mercadoria, portanto, alienada de seus produtores, de modo que os parasitas

burgueses possam alavancar a acumulação de capital. A burguesia só pode alcançar o périplo

da sociedade enquanto classe dominante do capitalismo por meio do tráfico e escravização de

pessoas racializadas e escravizadas (WILLIANS, 1975).

Diante desse enleio, em que pessoas são racializadas para serem desumanizadas e es-

cravizadas pelo sistema do capital, erguemos nesta pesquisa, considerações sobre as manifes-

tações da revolta de tais povos. Para tanto, remontamos considerações sobre o reflexo estético

produzido pelos povos racializados, a saber, as letras das músicas da capoeira e o romance li-

terário de Maryse Condé (2020). Destacaremos, assim, categorias constatadas pelo pensador

magiar através de sua teoria do reflexo, a saber, antropomorfização e desantropomorfização,

12 Tal autor não se configura como marxista, utilizamo-nos de suas contribuições sobre o processo de coloniza-
ção e racialização, a despeito das contradições postas em seu texto. Apesar delas, o autor contribui para a com-
preensão das diferenças entre negro (ou racializado) e branco na sociedade capitalista, bem como às consequên-
cias do processo colonizatório à saúde mental dos povos racializados.
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transcendência e imanência, para denotar a vasta humanidade de povos, que mesmo com a

tentativa burguesa de sua desumanização, resistiram e lutaram contra o sistema do capital,

desde antes da conformação do modo de produção capitalista. A revolução hatiana, iniciada

em 1791 (JAMES, 2000), bem como a construção de uma nova forma de produção através

dos quilombos no Brasil (SANTOS NETO, 2020a) comparecem como expressão da resistên-

cia desses povos, refletidas na forma estética, visto que “todas as formas de reflexo — das que

analisamos em primeiro lugar, o da vida cotidiana, o da ciência e o da arte — reproduzem

sempre a mesma realidade objetiva”(LUKÁCS, 1966, p. 21, tradução nossa).

Somente por meio do trabalho, o ser humano pode exercer objetivações superiores a

exemplo da ciência, em seu caráter desantropomorfizador e imanente, bem como da arte, que

reflete cismundanamente, o caráter antropomórfico e também imanente, configurando o pa-

rentesco estrutural entre ciência e arte em sua imanência: “[...] a imanência é uma exigência

insuperável do conhecimento científico e da conformação artística” (LUKÁCS, 1966, p. 26,

tradução nossa). Assim, tais categorias exemplares das objetivações superiores humanas, bro-

tam do trabalho, no solo do cotidiano, como expressões da humanização do ser social. Desta

forma, desantropomorfização e antropomorifização, bem como transcendência e imanência

são consideradas categorias nodais para a compreensão do erguimento estético lukacsiano

(SANTOS, 2018). Por isso, enfatizamos a arte e a poesia dos explorados como uma contrapo-

sição imanentemente humana ao processo de desumanização empreendido pela burguesia.

Afirmamos aqui, reflexos estéticos produzidos pelos povos racializados, seja através da poe-

sia, da música, ou do romance literário “como uma espécie de esgrima contra as relações inu-

manas constituídas pelo sistema do capital” (SANTOS NETO, 2017, p. 12).

Tais autoras e autores, além de outros tantos denunciadores do racismo, nos mostram

que não faltam desgraças para denunciar como os povos racializados estão sendo explorados e

dizimados cotidianamente. As consequências do processo de racialização estão inscritas de

forma cabal na letra de Angela Davis (2018), em que tratará sobre a função social do cárcere

na sociabilidade burguesa através do complexo industrial-prisional, bem como na contribui-

ção de Carolina Maria de Jesus (1960), onde denuncia as condições de vida dos povos raciali-

zados, amontoados na favela e “amarelos” de fome. Sob as mais diversas tergiversações, o po-

vo negro continua a ser açoitado, contudo, agora a exploração escravizada converte-se em pre-

carização do trabalho assalariado, bala da polícia e cárceres lotados.
Os negros correspondem a 66,7% dos 657,8 presos no Brasil em que há a informa-
ção da raça/cor disponível, somando 438 mil pessoas. Para cada não-negro cumprin-
do pena até 2019, duas pessoas negras estavam em situação de cárcere. Os dados são
do 14º Anuário Brasileiro de Segurança Pública, divulgado no início da semana pelo
Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP) (GUIMARÃES, 2020).
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Os povos indígenas também sofrem a ofensiva cruel da burguesia em tomar-lhes as

poucas terras que os restam através de novas legislações como a proposta do Marco Temporal,

que busca favorecer o agronegócio, além da dizimação de tal povo13. “Estima-se que a popula-

ção indígena no Brasil no ano de 1500, quando os primeiros colonizadores chegaram, variava

entre 4 e 10 milhões de pessoas. Passados 517 anos, a população indígena foi reduzida para

816.917 pessoas, representando apenas 0,47% da população brasileira atual” (GARCIA,

2017, n. p.). Tudo isso se passa sob a luz do dia da democracia burguesa, em que pairam sobre

essas pessoas o caráter de desumanidade. Desumanizar para matar é a tônica do sistema do ca-

pital.

É primordial também que entendamos o racismo estrutural como uma expressão da

“questão social”. Esta se delineia desde o amadurecimento das classes sociais fundamentais

do capitalismo, ou seja, quando o antagonismo entre burguesia e proletariado é evidenciado

pela intensificação da luta de classes com o amadurecimento da classe operária. Assim, [...]

“se pode configurar a questão social a partir da articulação entre os determinantes essenciais

da acumulação capitalista, a reação dos trabalhadores através da luta de classes contra a ex-

ploração e as respostas do Estado no sentido de conservação da sociedade e na contenção dos

conflitos sociais”(COSTA, 2010, p. 3). Seguindo os trilhos marxianos, a “questão social” é

fruto da lei geral da acumulação capitalista, onde o processo de acumulação do capital gera,

em contraponto, a acumulação da miséria e pobreza, levando a vida de trabalhadoras e traba-

lhadores à desgraça da exploração incessante para obtenção de mais-valor através da constan-

te valorização do valor.
[...] todos os métodos de produção de mais-valor são, ao mesmo tempo, métodos de
acumulação, e toda expansão da acumulação se torna, em contrapartida, um meio pa-
ra o desenvolvimento desses métodos. Segue-se, portanto, que à medida que o capi-
tal é acumulado, a situação do trabalhador, seja sua remuneração alta ou baixa, tem
de piorar. Por último, a lei que mantém a superpopulação relativa ou o exército in-
dustrial de reserva em constante equilíbrio com o volume e o vigor da acumulação
prende o trabalhador ao capital mais firmemente do que as correntes de Hefesto
prendiam Prometeu ao rochedo. Ela ocasiona uma acumulação de miséria correspon-
dente à acumulação de capital. Portanto, a acumulação de riqueza num polo é, ao
mesmo tempo, a acumulação da miséria, o suplício do trabalho, a escravidão, a igno-
rância, a brutalização e a degradação moral no polo oposto, isto é, do lado da classe
que produz seu próprio produto como capital (MARX, 2017, p. 720-721).

A “questão social”, portanto, tem seu “seu núcleo essencialmente fundado pela “lei

geral da acumulação capitalista” (SANTOS, 2012, p. 26). Nesse sentido, a análise marxiana

13 ALESSANDRA, Bruna. Cadê os Yanomami? Mais de 20 indígenas de comunidade queimada após estupro es-
tão desaparecidos. Revista Forum. 3 mai. 2022. Disponível em: https://revistaforum.com.br/bra-
sil/2022/5/3/cad-os-yanomami-mais-de-20-indigenas-de-comunidade-a-apos-estupro-esto-desaparecidos-115812
.html .Acesso em: 3 mai. 2022.

https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noticia/2022/02/06/medo-dor-e-esperanca-um-retrato-da-vida-no-rio-de-congoleses-abalados-pela-morte-de-moise.ghtml
https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noticia/2022/02/06/medo-dor-e-esperanca-um-retrato-da-vida-no-rio-de-congoleses-abalados-pela-morte-de-moise.ghtml
https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noticia/2022/02/06/medo-dor-e-esperanca-um-retrato-da-vida-no-rio-de-congoleses-abalados-pela-morte-de-moise.ghtml
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sobre anatomia do capital revela a raiz da “questão social” na própria forma de ser desse siste-

ma que produz e reproduz uma contradição irreconciliável entre capital e trabalho. Assim, o

racismo estrutural, por ser resultado dessa contradição imanente ao sistema do capital, resulta-

do da ofensiva do capital sobre o trabalho, configura-se como uma expressão da “questão so-

cial”. Porquanto o capital utilizou-se do mecanismo racista para aumentar o nível de extração

e acumulação de mais-valor, de modo a alavancar o mercado mundial e permitir o estabeleci-

mento do modo de produção capitalista.

Ressalta-se também a necessidade do debate acerca do racismo no âmbito do Serviço

Social, visto que o mecanismo racista, além de ser estrutural, também se dissemina a nível in-

dividual e institucional, implicando em diversas consequências às pessoas racializadas em to-

dos os âmbitos da sua vida. A (o) assistente social precisa ter plena consciência sobre o pro-

cesso de racialização para atuar profissionalmente sobre as diversas expressões da “questão

social”. Tal profissional atua no cotidiano14 da classe trabalhadora, por isso há que se ter ciên-

cia das múltiplas determinações que pairam a vida dos seus usuários. Dito isto, compreende-

mos o Serviço Social para além duma visão endogenista (MONTAÑO, 2011), porquanto a

profissão situa-se através da configuração socio-histórica que permitiu sua emergência no ca-

pitalismo monopolista (NETTO, 2007). Destarte, tal pesquisa visa contribuir com a tradição

marxista do Serviço Social.
Sem Marx e a tradição marxista, o Serviço Social tende a empobrecer-se - indepen-
dentemente de sua filiação teórica e ideopolítica, o assistente social precisa travar
um diálogo sério com Marx e a tradição marxista, sob pena de perder determinações
essenciais de sua prática, de fragilizar sua reflexão teórica e de isolar-se dos debates
culturais e profissionais contemporâneos (NETTO, 1988, p. 101).

Desta feita, segue a enumeração das seções desta dissertação. A segunda é intitulada

2 Fundamento ontológico do racismo estrutural e subdividida em três itens: 2.1. Acumulação

primitiva do capital, colonização e racialização; 2.2. Racismo estrutural, desumanização e

construção do mito do “selvagem”; e 2.3. Desumanização, fetiche da mercadoria e aliena-

ção. O primeiro item foi construído por meio duma análise imanente dos capítulos 24 e 25 do

Livro I d’O Capital, em que se dão as bases materiais de origem do racismo no sistema do ca-

pital. Acumulação primitiva do capital e colonização estão no cerne do processo de racializa-

ção, portanto, do racismo estrutural. A racialização dos povos ultramares foi utilizada pela

burguesia para cometer o maior genocídio da história da humanidade inscrito na escravização

colonial (TODOROV, 1993). Assim, analisamos a história da burguesia para apreendermos a

sua natureza assassina, corrupta, exploradora e saqueadora do mundo. Mediante as leis de cer-

14 [...] reivindicamos a construção de projetos profissionais que nos permitam fazer a “crítica ontológica do coti-
diano”(GUERRA, 2007, p. 12).
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camento e clareamento da propriedade comunal, onde a propriedade pessoal é eliminada, a

burguesia conseguiu acumular riquezas e expandir seus negócios além-mar através do sistema

colonial.

Ao encontrar povos noutros lugares do mundo, a burguesia tratou de desumanizá-los

através do processo de racialização, para transformar suas terras e corpos em propriedade pri-

vada, a serviço da valorização do valor. Daí surge o racismo estrutural, como um mecanismo

burguês de desumanização duma parcela de pessoas para a intensificação da extração e acu-

mulação de mais-valor. Então, adentramos no segundo item que versará através de Almeida

(2018), Fanon (2008) e Césaire (2006), sobre a relação intrínseca entre racismo, colonização,

cristianismo e expansão do capital, bem como o processo desumanização e demonização dos

povos racializados, em que estes são tratados como “selvagens”. No terceiro item, trataremos

sobre a desumanização enquanto nodal ao amadurecimento do modo de produção capitalista,

onde esta é empreendida inicialmente contra os povos racializados e generalizada a classe tra-

balhadora, transformada em mercadoria e alienada de sua própria produção, por meio do tra-

balho assalariado. Além de impor estruturalmente o racismo, a burguesia também sistematiza-

o pseudocientificamente.

A terceira seção denominada 3 Revolta das pessoas escravizadas contra o capital

também é sistematizada em três itens: 3.1. Reflexo estético, autoconsciência e humanização;

3.2. Vadiagem e resistência: a capoeira como expressão da revolta contra o capital; e 3.3. Re-

volta e resistência das mulheres negras em Tituba de Maryse Condé. O racismo desdobra-se

em revolta, este é o tema central do capítulo. Discorremos sobre o reflexo estético construído

pelos explorados, através das músicas de capoeira e do romance literário, como uma contrapo-

sição à desumanização empreendida pelo sistema do capital, levando em consideração que es-

sa forma de reflexo possui a imanência humana, em que através dela, o ser humano tende a al-

cançar autoconsciência de si e do gênero humano.

Enquanto exemplos desse processo, constatamos a capoeira como expressão da revol-

ta dos povos racializados e escravizados pelo capital. A capoeira configura-se como uma sim-

biose entre dança e luta, nas palavras do Mestre Pastinha15 ela pode ser uma diversão entre ca-

maradas ou uma arma contra os inimigos. Assim, erguemos uma análise sobre a estética da le-

tra de sete músicas de capoeira16. Esta, por sua vez, consiste numa sofisticada forma de resis-

tência corporal e mental contra os exploradores. As letras refletem o real, denunciando a ex-

ploração brutal da força de trabalho escravizada, a revolta das pessoas escravizadas e as reta-
15 Vicente Ferreira Pastinha (Salvador, 5 de abril de 1889 — Salvador, 13 de novembro de 1981) foi um dos
principais mestres da capoeira e difusor da modalidade tradicional chamada capoeira Angola.
16 Neste curto espaço expositivo, nos limitamos a analisar somente a letra dessas músicas.

https://pt.wikipedia.org/wiki/Salvador_(Bahia)
https://pt.wikipedia.org/wiki/5_de_abril
https://pt.wikipedia.org/wiki/1889
https://pt.wikipedia.org/wiki/13_de_novembro
https://pt.wikipedia.org/wiki/1981
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liações empreendidas pelos escravizados contra o capital, que tem sua expressão plena na

constituição da Revolução do Haiti (JAMES, 2000), bem como na formação dos quilombos, a

exemplo de Palmares (SANTOS NETO, 2020a). Por fim, engendramos uma análise estética

sobre o romance Eu, Tituba: bruxa negra de Salem, em que Maryse Condé (2020) denuncia a

particularidade da mulher negra (ou racializada) que passa pelo processo de escravização, de-

sumanização racista e submanização patriarcal, denunciado por Angela Davis (2016) em seu

clássico Mulheres, Raça e Classe, bem como por autoras como Lélia Gonzalez (2020)17. As-

sim, demarca-se a particularidade do racismo sobre a mulher negra que implica o estupro sis-

temático e coletivo de seu corpo para reproduzir a força de trabalho escravizada e continuar a

extração e acumulação de mais-valor. Além disso, abordamos a demonização da mulher ne-

gra, em que é tratada como “bruxa”18 para ser punida e servir de exemplo a outros escraviza-

dos revoltosos.

A argumentação empreendida nesta dissertação pretende, portanto, analisar a origem,

natureza e função social do racismo no sistema do capital, em que demarca a gestação do ca-

pitalismo na acumulação primitiva do capital, como o berço do racismo estrutural. Desta feita,

reconhecemos a burguesia como a responsável pela escravização e dizimação dos povos

racia- lizados, bem como pelo processo de desumanização e demonização que pairam sobre a

vida desses povos, onde se ressalta a revolta das pessoas escravizadas através da capoeira e a

parti-cularidade do racismo sobre a mulher negra por meio do recurso estético à literatura sob

o cri-vo da crítica à economia política.

17 Esta autora não possui vinculação marxista, porém, revela dados importantes sobre o povo negro, especial-
mente sobre a particularidade das consequências do racismo à mulher negra.
18 A música Triste, Louca ou Má, segundo single de SOLTASBRUXA, primeiro álbum de Francisco, El Hombre
reflete o processo de transformação da mulher em “bruxa”.
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2 FUNDAMENTO ONTOLÓGICO DO RACISMO

Ao tratar sobre a acumulação primitiva do capital, Marx (2017) demonstra o proces-

so de constituição das classes sociais fundamentais do modo de produção capitalista. Assim,

no primeiro item desta seção, intitulado 2.1 Acumulação primitiva do capital, colonização e

racialização, discorremos sobre as formas nada idílicas as quais a burguesia transformou o

mundo, a sua imagem e semelhança com o intuito primeiro de acumular capital. Desse modo,

o autor supracitado remonta os cercamentos e clareamentos, onde grandes massas de servos e

camponeses foram expulsos e assassinados, para que o capital em ascensão se apropriasse de

suas terras e pudesse proletarizá-los, visto que sem a posse sobre terras e meios de produção,

restaria à trabalhadora e ao trabalhador somente vender sua força de trabalho. Esta, por ser a

única que produz mais-valor do que aquele objetivado no trabalho morto, é a peça chave para

que o capital possa manter sua incessante acumulação.

Além da expropriação, também há a subjugação desses novos “trabalhadores livres”

à disciplina do trabalho assalariado. Marx (2017) aborda as leis sanguinárias contra uma su-

posta “vagabundagem” que obrigava trabalhadores europeus a se submeterem às mais insalu-

bres condições de trabalho. Fora isso, a opção era morrer de fome, açoitado, ou queimado a

ferro em brasa, conforme demonstra a letra marxiana. Ao mesmo tempo em que a burguesia

empreendia o processo e transformação do servo europeu em proletário, também havia a ne-

cessidade de transformar os povos encontrados além-mar em assalariados para produzir mais-

valor. A colonização, portanto, aconteceu como expressão da mundialização do capital (SAN-

TOS NETO, 2020), em que a burguesia precisava se expandir para posteriormente derruir o

sistema feudal e se consolidar como classe dominante do modo de produção capitalista.

O tratamento dispensado aos povos autóctones pela empresa colonizadora, revela o

fundamento ontológico do racismo estrutural, em que o processo de racialização foi criado pa-

ra delegar a estes povos o caráter de desumanidade. No segundo item, denominado 2.2 Racis-

mo, desumanização e construção do mito do “selvagem”, argumentamos sobre as consequên-

cias da racialização aos povos racializados. Desumanizar para explorar e dizimar, esta é a tô-

nica da burguesia, que desumanizou povos inteiros sob o crivo do racismo, para escravizá-los

e transformar suas terras em propriedade privada burguesa. Somente com a generalização da

propriedade privada e do trabalho assalariado é possível o estabelecimento do modo de produ-

ção capitalista. Por isso, raça e racismo, enquanto mecanismos estruturais, são um constructo
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burguês, utilizado desde o processo colonizatório para denominar os povos autóctones en-

quanto raças, em contrapartida, a burguesia branca, seria uma espécie de não-raça (ALMEI-

DA, 2018), pois a branquitude seria a representante ideal do gênero humano, enquanto os ra-

cializados são desumanizados.

Além da desumanização, paira sobre a pessoa negra (ou racializada), o mito do selva-

gem e a demonização de suas expressões culturais, religiosas e estéticas, em que os coloniza-

dores europeus não reconhecem os povos autóctones como seres humanos. Tais povos são de-

signados como selvagens por possuírem um modo de vida completamente oposto ao mundo

burguês em ascensão. Assim, utilizamo-nos de Todorov (1993), para compreender a coloniza-

ção do ponto de vista de Colombo, em que trata indígenas como animais irracionais, bem co-

mo tratamos sobre as considerações de Fanon (2008) e Césaire (2006) para destrinchar o pro-

cesso de construção do mito do selvagem e realizar uma crítica ao cristianismo como arma

ideológica burguesa durante a colonização. Ademais, mencionamos brevemente alguns teóri-

cos racistas, que sistematizam o “racismo [pseudo]científico”, atribuindo falsamente que a

“raça branca” seria biologicamente superior aos demais povos. Compreendemos esta marcha

como uma ofensiva burguesa para fomentar o racismo estrutural, criado no berço da acumula-

ção primitiva do capital.

No terceiro item, alcunhado 2.3 Desumanização, fetiche da mercadoria e alienação,

apreendemos os caracteres específicos do processo de desumanização racista, enquanto nodal

ao amadurecimento do modo de produção capitalista. A desumanização empreendida inicia-

lmente contra os povos racializados, é generalizada à classe trabalhadora com o estabeleci-

mento do trabalho assalariado. Tal classe é transformada em mercadoria e alienada de sua

própria produção, por meio do trabalho assalariado. Além de impor estruturalmente o racis-

mo, a burguesia também sistematiza-o pseudocientificamente.

2.1 Acumulação primitiva do capital, colonização e racialização

A DE Ó

Estamos chegando do fundo da terra,
estamos chegando do ventre da noite,

da carne do açoite nós somos, viemos lembrar.
Estamos chegando da morte dos mares,

estamos chegando dos turvos porões,
herdeiros do banzo nós somos, viemos chorar.

Estamos chegando dos pretos rosários,
estamos chegando dos nossos terreiros,
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dos santos malditos nós somos, viemos rezar.
Estamos chegando do chão da oficina,

estamos chegando do som e das formas,
da arte negada que somos, viemos criar.

Estamos chegando do fundo do medo,
estamos chegando das surdas correntes,

um longo lamento nós somos, viemos louvar.

A DE Ó

Estamos chegando dos rios fogões,
estamos chegando dos pobres bordéis,

da carne vendida que somos, viemos amar.
Estamos chegando das velhas senzalas,

estamos chegando das novas favelas,
das margens do mundo nós somos, viemos dançar.

Estamos chegando dos grandes estádios,
estamos chegando da escola de samba,

sambando a revolta chegamos, viemos gingar.

A DE Ó

Estamos chegando do ventre de Minas,
estamos chegando dos tristes mocambos,

dos gritos calados nós somos, viemos cobrar.
Estamos chegando da cruz dos engenhos,

estamos sangrando a cruz do batismo,
marcados a ferro nós fomos, viemos gritar.

Estamos chegando do alto dos morros,
estamos chegando da lei da baixada,

das covas sem nome chegamos, viemos clamar.
Estamos chegamos do chão dos quilombos,

estamos chegando no som dos tambores,
dos Novos Palmares nós somos, viemos lutar.

A DE Ó

Milton Nascimento / Dom Pedro Casaldáliga / Pedro Tierra
(Álbum: Missa dos Quilombos, 1982)

Somos dos Novos Palmares de cada dia. Dos Palmares construídos para organizar a

revolta dum povo de luta, por ter que lutar. A luta não é uma escolha para determinados povos

massacrados pela exploração capitalista, mas uma expressão de sua revolta e resistência. A lu-

ta segue, por isso precisamos compreender quem são nossos verdadeiros inimigos para nos or-

ganizarmos contra eles. Aqueles que fizeram nossa carne de açoite, são os mesmos que o fa-

zem hoje. Os traficantes de pessoas escravizadas, ou simplesmente, burgueses, são os respon-

sáveis pela gestação e nascimento do racismo estrutural. Assim, examinaremos a origem do

https://discografia.discosdobrasil.com.br/compositor/milton-nascimento
https://discografia.discosdobrasil.com.br/compositor/milton-nascimento
https://discografia.discosdobrasil.com.br/compositor/milton-nascimento
https://discografia.discosdobrasil.com.br/compositor/dom-pedro-casaldaliga
https://discografia.discosdobrasil.com.br/compositor/dom-pedro-casaldaliga
https://discografia.discosdobrasil.com.br/compositor/dom-pedro-casaldaliga
https://discografia.discosdobrasil.com.br/compositor/dom-pedro-casaldaliga
https://discografia.discosdobrasil.com.br/compositor/pedro-tierra
https://discografia.discosdobrasil.com.br/compositor/pedro-tierra
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sistema do capital para apreendermos o fundamento ontológico19 do racismo nesta sociabilida-

de. O nosso intuito, portanto, é compreender a origem, natureza e função social do racismo es-

trutural, para vislumbrarmos a possibilidade de sua destruição. Veremos mais adiante que o ra-

cismo está inserido numa totalidade formada por um complexo de complexos20, em que a sua

origem ontogenética está diretamente associada à acumulação primitiva de capital e à coloni-

zação. Perscrutamos o sistema do capital de modo a concernir a origem do racismo nesta soci-

abilidade, que nasce acoplado à estrutura do capital na sua gênese acumulatória. Tal processo

de acumulação culmina na Revolução Francesa (1789), enquanto ápice da consolidação do

modo de produção capitalista, transformando radicalmente a forma de ser feudal e trazendo ao

périplo da sociabilidade uma nova classe dominante: a burguesia. Esta classe passa a concen-

trar o poderio econômico, social, político, ideológico, cultural e estético sobre a nova confor-

mação das classes sociais fundamentais. Burguesia e proletariado não podem ser compreendi-

dos em sua totalidade sem considerarmos o racismo estrutural embrionado no processo de

acumulação originária.

Assim, iniciamos este breve escrito com a análise dos capítulos 24 e 25 d’O capital

que versam, respectivamente, sobre a acumulação primitiva do capital e a colonização. Res-

saltamos que o interesse marxiano em compreender tais processos parte da premissa de buscar

a essência da anatomia do capital desde os seus primórdios. “A assim chamada acumulação

primitiva” destrinchada por Marx refere-se ao processo de conformação das classes sociais

modernas, a saber, burguesia e proletariado como questão fundamental para o estabelecimento

do modo de produção capitalista no século XVIII. Nas palavras do próprio Marx (2017, p.

786), “A assim chamada acumulação primitiva não é, por conseguinte, mais do que o proces-

so histórico de separação entre produtor e meio de produção”. Nesse ínterim, a designada

“pré-história do capital” ou “pecado original” que institui a “pobreza da grande massa” (ibid.,

p. 786) se configurou como uma sistemática subjugação, expropriação e violência aos servos

e camponeses para estabelecer as condições necessárias de desenvolvimento do capital.

A lei geral da acumulação capitalista estudada e exemplificada por Marx no capítulo

23 do Livro I, enquanto uma tendência acumulatória incontrolável de capital (MÉSZÁROS,

2002), é resultado do processo de acumulação primitiva, iniciado na Europa com o “assassínio

para roubar” os seus próprios nativos, onde a questão da propriedade configura-se como cen-

19 Não nos cabe neste curto espaço realizar uma discussão sobre a ontologia. Para tal debate conferir a obra lu-
kacsiana Para a Ontologia do Ser Social. O que nos interessa é debater sobre o fundamento ontológico do racis-
mo, ou seja, a compreensão de sua origem, natureza e função social de modo a alcançarmos o seu ser-precisa-
mente-assim, para usarmos termos do filósofo húngaro.
20 Expressão lukacsiana.

https://www.google.com/search?sxsrf=AOaemvKeoZR3o2ET_FZhqpJzIivQW3yzJA:1632425380057&q=lukacsiana&spell=1&sa=X&ved=2ahUKEwiV3Jm36pXzAhXDJbkGHZO9BGMQBSgAegQIARA2
https://www.google.com/search?sxsrf=AOaemvKeoZR3o2ET_FZhqpJzIivQW3yzJA:1632425380057&q=lukacsiana&spell=1&sa=X&ved=2ahUKEwiV3Jm36pXzAhXDJbkGHZO9BGMQBSgAegQIARA2
https://www.google.com/search?sxsrf=AOaemvKeoZR3o2ET_FZhqpJzIivQW3yzJA:1632425380057&q=lukacsiana&spell=1&sa=X&ved=2ahUKEwiV3Jm36pXzAhXDJbkGHZO9BGMQBSgAegQIARA2
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tral. O capital necessita da propriedade privada sobre os meios de produção e também sobre a

força de trabalho para se desenvolver enquanto tal. Estas condições foram conquistadas não

de forma idílica, mas por meio da violência aberta e encarniçada, porquanto “[...] a história

dessa expropriação está gravada nos anais da humanidade com traços de sangue e fogo”

(MARX, 2017, p. 787). A violência empreendida como basilar ao sistema do capital foi utili-

zada de forma ainda mais perversa no processo colonizatório. Antes de seguirmos os trilhos

para compreender a colonização propriamente dita, vejamos como a burguesia em ascensão

tratou de aniquilar a existência de servos e camponeses europeus para derruir o sistema feudal

por completo.

O processo de conformação das classes sociais modernas, ou seja, “de um lado, pos-

suidores de dinheiro, meios de produção e meios de subsistência, que buscam valorizar a

quantia de valor de que dispõem por meio da compra de força de trabalho alheia; de outro, tra-

balhadores livres, vendedores da própria força de trabalho” (ibid., p. 786), configurou-se co-

mo a história da expropriação e subjugação dos servos e camponeses como base para a forma-

ção do trabalho “livre” e posterior generalização do trabalho assalariado. Para tanto, a ascen-

dente burguesia inglesa, após a Revolução Gloriosa21, recorre à “forma parlamentar de roubo”

com leis instituídas pelo Estado para favorecer a expropriação das massas de trabalhadoras e

trabalhadores da posse de suas terras. Marx efetua uma análise minuciosa sobre a criação des-

sas leis de expropriação em alguns países europeus com ênfase na Inglaterra. Tais leis pos-

suem o mesmo cerne, a saber, eliminar a possibilidade de o proletariado produzir para si mes-

mo, expropriando sua terra e tornando-a propriedade privada. Somente retirando o meio de

produção das mãos dos produtores diretos é possível encontrar mulheres e homens livres à no-

va e mais sofisticada forma de exploração: o trabalho assalariado.

Destacamos, desta feita, as Bill for Inclousures of Commons (leis para cercamento da

terra comunal) que tinham o objetivo de expulsar trabalhadoras e trabalhadores de suas terras

para transformá-las em propriedade privada. As artimanhas da classe burguesa em formação

culminam na pilhagem e expropriação generalizadas. A expressão plena da usurpação realiza-

da pela burguesia encontra-se na Clearing of Estates, ou o mesmo que “clareamento das pro-

priedades rurais, o que significa, na verdade, varrê-las de seres humanos” (ibid., p. 800). A

Duquesa de Sutherland, por exemplo, ordenou a expulsão e extermínio de um condado inteiro

para transformá-lo em pastagem de ovelhas. “Toda a terra roubada ao clã foi dividida em 29

grandes arrendamentos, destinados à criação de ovelhas; cada arrendamento era habitado por

uma só família, em sua maioria servos ingleses de arrendatários. No ano de 1825, os 15 mil

21 Golpe de Estado que levou ao poder Guilherme III de Orange em 1648 (MARX, 2017).
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gaélicos já haviam sido substituídos por 131 mil ovelhas” (ibid., p. 802). “As ovelhas devo-

ram os homens (MORE apud MARX, 2017, p. 791)”, tal citação da Utopia de Tomas More re-

fere-se ao momento histórico em que pessoas foram dizimadas para dar lugar às pastagens de

ovelhas. Obviamente, as ovelhas enquanto seres irracionais não faziam ideia de que estavam

sendo utilizadas como desculpa para a expansão desenfreada do capital que precisa dizimar a

população rural e usurpar a propriedade comunal para proletarizar o servo.

O roubo dos bens da Igreja, a alienação fraudulenta dos domínios estatais, o furto da
propriedade comunal, a transformação usurpatória, realizada com inescrupuloso ter-
rorismo, da propriedade feudal e clânica em propriedade privada moderna, foram ou-
tros tantos métodos idílicos da acumulação primitiva. Tais métodos conquistaram o
campo para a agricultura capitalista, incorporaram solo ao capital e criaram para a
indústria urbana a oferta necessária de um proletariado livre (MARX, 2017., p. 804).

Os métodos de acumulação primitiva do capital que permitiram à burguesia tornar-se

a classe dominante da sociabilidade burguesa, não são nada idílicos como bem ironiza Marx.

O “pecado original” da acumulação primitiva é onde se gesta o modo de produção especifica-

mente capitalista, construído não através de homens espertos que conseguiram magicamente

converter dinheiro em mais dinheiro, valor em mais-valor, produto em mais-produto, capital

em mais capital. Por trás do fetichismo que perpetra o sistema do capital esconde-se o segredo

da extração e acumulação de mais-valor que não é nada mágico. O que a burguesia dissimula

de seu passado expropriador é reavivado em nosso presente, pois o sistema do capital conti-

nua a realizar sua rotação cada vez mais célere, o que ocasiona um ritmo de exploração deve-

ras degradante e violento que outrora. O presente denuncia os traumas do passado e a história

nos revela que a classe burguesa é formada por uma corja de assassinos, genocidas, expropria-

dores, ladrões, saqueadores, estupradores, enfim, tudo que há de mais perverso em nossa hu-

manidade hodiernamente. Tal fato é constatado na marcha que se inicia na acumulação primi-

tiva do capital desvelada por Marx.

Consumada a expropriação violenta das terras dos servos e camponeses, a burguesia

em conluio com o Estado cria e executa leis sanguinárias para forçar os expropriados ao novo

modo de vida imposto. Para além da expulsão das suas terras, agora as pessoas “livres” deve-

riam gozar de sua liberdade vendendo-se pedaço a pedaço de sua carne ao burguês (MARX,

1980). Isso jamais seria realizado de forma livre e espontânea como os apologistas burgueses

costumam defender. A transição do servo ao proletário não foi pacífica, mas sim embebida no

sangue dos mortos nos cercamentos e clareamentos de terras comunais e daqueles que ficaram

vivos para ser mortos gradualmente pela exploração capitalista. As leis sanguinárias criadas
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para disciplinar o emergente proletariado livre, demonstram o caráter de classe inerente ao Es-

tado. Este serve à classe dominante desde os tempos mais longínquos e agora, a “forma de

roubo parlamentar”, outrora estabelecida para o roubo da propriedade comunal, converte-se

numa forma de coerção letal ao proletariado nascente. A suposta vagabundagem exercida pe-

los novos seres humanos “livres” era a desculpa para exterminar qualquer pessoa que não esti-

vesse nas fábricas trabalhando para enriquecer o burguês.

Expulsos pela dissolução dos séquitos feudais e pela expropriação violenta e intermi-
tente de suas terras, esse proletariado inteiramente livre não podia ser absorvido pela
manufatura emergente com a mesma rapidez que fora trazida ao mundo. Por outro la-
do, os que foram repentinamente arrancados de seu modo de vida costumeiro tam-
pouco conseguiam se ajustar à disciplina da nova situação (MARX, 2017, p. 805).

Não havia vagas para que toda a incipiente classe proletária encontrasse uma ocupa-

ção. Mesmo aqueles que a encontravam tinha enormes dificuldades em permanecer nela, devi-

do à intensa exploração sofrida, onde as jornadas de trabalho eram longas, as condições de

moradia insalubres, a alimentação precária e a saúde do proletário escorria pelo ralo da extra-

ção de mais-valor. A vida do proletariado se apequena a cada dia em que este é explorado nas

fábricas.

O tempo de vida de um meio de trabalho compreende, portanto, sua repetida utiliza-
ção num número maior ou menor de processos de trabalho sucessivos. E com o meio
de trabalho ocorre o mesmo que com o homem. Todo homem morre 24 horas a cada
dia. Porém, apenas olhando para um homem não é possível perceber com exatidão
quantos dias ele já morreu, o que, no entanto, não impede que companhias de segu-
ros, baseando-se na expectativa média de vida dos homens, possam chegar a conclu-
sões muito seguras e, mais ainda, muito lucrativas (ibid., p. 281).

Os novos proletários, ou seja, aquelas e aqueles que foram consubstanciados na mer-

cadoria chamada força de trabalho, tem parte de suas vidas expropriadas em jornadas de traba-

lho extenuantes e sucessivas pelo fato de que esta é a única mercadoria que pode valorizar o

valor. Em outras palavras, a força de trabalho ao ser consumida enquanto mercadoria produz

mais-valor do que o valor objetivado nos trabalhos passados contidos nos meios de produção,

meios de trabalho e matérias-primas utilizadas. Tal constatação ontológica marxiana implica

que o capital constante (trabalho morto) transfere o valor passado ao produto, mas somente o

capital variável (trabalho vivo) adiciona novo valor ao produto trabalhado. Somente a classe
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proletária acrescenta mais-valor22 ao produto e esse é o motivo que justifica a subjugação so-

bre tal classe, tratada a base do açoite e marcada a ferro para cumprir às novas exigências es-

tabelecidas pela burguesia ávida por mais-valor.

Henrique VIII, 1530: mendigos velhos e incapacitados para o trabalho recebem a li-
cença para mendigar. Em contrapartida, açoitamento e encarceramento para os vaga-
bundos mais vigorosos. Estes devem ser amarrados a um carro e açoitados até san-
grarem; [...] Em caso de segunda prisão por vagabundagem, o indivíduo deverá ser
novamente açoitado e deverá ter a orelha cortada; na terceira reincidência, porém, o
réu deve ser executado como grave criminoso e inimigo da comunidade. [...] Eduar-
do VI: um estatuto do primeiro ano de seu reinado, 1547, estabelece que quem se re-
cusar a trabalhar deverá ser condenado a se tornar escravo daquele que o denunciou
como vadio. O amo deve alimentar seu escravo com pão e água, caldos fracos, e os
restos de carne que lhe pareçam convenientes. Ele tem o direito de forçá-lo a qual-
quer trabalho, mesmo o mais repugnante, por meio de açoites e agrilhoamento. O es-
cravo que fugir e permanecer ausente por 14 dias será condenado à escravidão per-
pétua e deverá ser marcado a ferro na testa com a letra S23; [...] Quando se descobrir
que o vagabundo esteve vadiando por 3 dias, ele deverá ser conduzido à sua terra na-
tal, marcado com um ferro a brasa no peito com a letra V e acorrentado para traba-
lhar nas estradas ou ser utilizados em outras tarefas. [...] Elizabeth, 1572: mendigos
sem licença e com mais de 14 anos de idade devem ser severamente açoitados e ter a
orelha esquerda marcada a ferro, caso ninguém queira tomá-los a serviço por 2 anos;
em caso de reincidência, se com mais de 18 anos de idade devem ser executados [...]
Jaime I: alguém que vagueie e mendigue será declarado um desocupado e vagabun-
do. Os juízes de paz, nas Petty Sessions, têm autorização para mandar açoitá-los em
público e encarcerá-los, na primeira ocorrência, por 6 meses, e na segunda, por 2
anos. Durante seu tempo na prisão, serão açoitados tanto e tantas vezes quantos os
juízes de paz considerarem conveniente [...] Os vagabundos incorrigíveis e perigo-
sos devem ser marcados a ferro no ombro esquerdo com a letra R24 e condenados a
trabalho forçado, e se forem apanhados de novo mendigando devem ser executados
sem perdão” (ibid., p. 806, 807 e 808).

Constatamos a forma grotesca a qual o proletariado foi tratado para obter a “discipli-

na necessária ao trabalho assalariado” (ibid., p. 808). Além da Inglaterra, como precursora da

barbárie capitalista, países como França e Holanda, torturaram a classe proletária nascente das

maneiras mais brutais, nem mesmo as crianças escaparam dos açoites dos capitalistas onde os

filhos dos escravizados poderiam ser tomados também para a escravidão sob a tergiversação

duma suposta aprendizagem. Os métodos “idílicos” realizados pela burguesia para explorar e

dominar o mundo não poupara o emergente proletariado europeu, tampouco poupara de açoi-

tes os supostos “selvagens” encontrados no ultramar mediante o processo colonizatório que

ocorreu concomitantemente à acumulação primitiva do capital. Vamos mais adiante neste

enunciado e afirmamos que ao tempo em que os servos e camponeses europeus foram expul-

22 O trabalho transfere ao produto o valor dos meios de produção por ele consumidos. Por outro lado, o valor e a
massa dos meios de produção postos em movimento por dada quantidade de trabalho crescem na proporção em
que o trabalho se torna mais produtivo (MARX, 2017, p. 681).
23 Referente ao termo Slave (Escravo).
24 Referente ao termo Rogue (Vagabundo).
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sos da propriedade comunal por meio da “forma de roubo parlamentar” instituída nos cerca-

mentos e clareamentos de terras, o processo de colonização estava a todo vapor cercando e

clareando as terras do além-mar, bem como dizimando os povos encontrados no caminho.

Além dos métodos inquisitórios de tratamento ao proletariado europeu, a burguesia

também criou leis para desorganizá-lo e proibir qualquer categoria de greve ou manifestação,

formando uma “permanente Trade Union25 dos capitalistas contra os trabalhadores” (ibid., p.

812). O direito de associação trabalhista foi tratado sob o decreto de 14 de junho de 1791 em

que “declarou que toda coalizão de trabalhadores como um atentado à liberdade e à Declara-

ção dos Direitos Humanos”, punível com uma multa de 500 libras e privação, por um ano, dos

direitos de cidadania ativa” (ibid., p. 812). A organização proletária por redução da jornada de

trabalho e aumento de salário era/é considerada um atentado aos direitos humanos dos

burgue- ses em manter a exploração de uma classe por outra. O proletário com sua força de

trabalho transformada em mercadoria, não passa de um objeto a ser vendido para extração de

mais-va- lor contínua até que chegue a morte.

Para além dos métodos de acumulação primitiva impostos no continente europeu so-

bre os seus conterrâneos proletários, Marx (2017, p. 821) também demarca o processo coloni-

zatório como a “aurora da era da produção capitalista”. O alvorecer capitalista passa pela ex-

propriação e subjugação de todos os seres humanos não-proprietários dentro ou fora da Euro-

pa. Nenhum dos métodos da acumulação primitiva foi realizado de forma parcimoniosa, todos

eles pretendiam a usurpação da propriedade da terra, bem como da vida de milhões de seres

humanos. Assim, “o maior genocídio da história da humanidade” (TODOROV, 1993, p. 6)

inscrito na colonização, teve a burguesia como porta-estandarte. Esta carrega o legado do ge-

nocídio por onde passa. Nesta questão reside o núcleo da fundamentação ontológica do racis-

mo, porquanto somente podemos compreendê-lo essencialmente através da elucidação de sua

função social.

Desta maneira, chegamos a um ponto de inflexão nodal nesta análise: a utilização do

mecanismo da colonização se deu pela necessidade de constituição do mercado mundial em

que o capital se apropria das “novas” terras e seus habitantes para obtenção de propriedade

privada, aumento da extração de mais-valor, e consequentemente da acumulação26. Isso signi-

fica dizer que o racismo está entranhado no sistema do capital desde a acumulação primitiva e

possui fundamento econômico. A motivação essencial para a exploração dos povos autócto-

nes não é a cor de sua pele, tampouco qualquer traço fenotípico, mas ao contrário, cor, fenóti-

25 Sindicatos.
26 Acumulai, acumulai! Eis Moisés e os profetas (MARX, 2017, p. 670)!
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po, cultura e estética dos povos originários se tornaram o ensejo utilizado pelo burguês usur-

pador para realizar expropriações e exploração de forma ainda mais brutal, delegando a estas

pessoas o lugar da selvageria para desumanizar, explorar e matar. A exploração dos povos na-

tivos encontrados no caminho da acumulação primitiva do capital foi generalizada com a ins-

tituição do racismo para continuar exercendo seus métodos de acumulação incessante, drenan-

do a riqueza das colônias à burguesia europeia e ao Estado. O racismo estrutural é expressão

da colonização, esta resultante da acumulação primitiva do capital. O globo terrestre torna-se

o palco da “[...] guerra comercial entre as nações europeias [...]” (MARX, 2017, p. 821).

Os diferentes momentos da acumulação primitiva repartem-se, agora, numa sequên-
cia mais ou menos cronológica, principalmente entre Espanha, Portugal, Holanda,
França e Inglaterra. Na Inglaterra, no fim do século XVII, esses momentos foram
combinados de modo sistêmico, dando origem ao sistema colonial, ao sistema da dí-
vida pública, ao moderno sistema tributário e ao sistema protecionista. Tais métodos,
como, por exemplo, o sistema colonial, baseiam-se, em parte, na violência mais bru-
tal. Todos eles, porém, lançaram mão do poder do Estado, da violência concentrada e
organizada da sociedade, para impulsionar artificialmente o processo de transforma-
ção do modo de produção feudal ao capitalista e abreviar a transição de um para o
outro. A violência é a parteira de toda sociedade velha que está prenhe de uma socie-
dade nova. Ela mesma é uma potência econômica (ibid., p. 821).

A despeito de intérpretes latino-americanos de Marx como Aricó (1982), que enten-

diam a obra marxiana como eurocentrista por supostamente não tratar de temas ligados aos in-

teresses dos países colonizados, encontramos nos últimos capítulos do Livro I da obra O Capi-

tal, a comprovação do contrário. Marx (2017) tanto estava interessado em compreender o

mundo para além da Europa que escreveu nos Grundrisse (2011) sobre o modo de produção

asiático que concilia Estado, propriedade comunal e tributos pagos pelos produtores da rique-

za, ressaltando a existência de sociedades organizadas para além do feudalismo, no processo

de acumulação primitiva do capital. Desta feita, as lentes de Marx não são de forma alguma

eurocentristas como defendem muitos disseminadores dum antirracismo liberal e chulo, mas

sim desvelam a anatomia do sistema do capital e constatam a violência sistemática empreendi-

da pela burguesia tanto na Europa, como nos demais continentes, mediante o processo coloni-

zatório que evidencia a mundialização do capital como primordial à acumulação de capital,

em consonância com a tese defendida por Santos Neto (2020). O capital não se mundializa

apenas em sua fase financeira, ao contrário, para o capital vir-a-ser hodiernamente financeiri-

zado, a mundialização teve que abrir as portas do mundo para a desmedida acumulação27. A

27 Foi precisamente o baixo preço de sangue e suor humanos, transformados em mercadoria, que expandiu cons-
tantemente e continua a expandir a cada dia o mercado de escoamento de produtos, e para a Inglaterra, em parti-
cular, também o mercado colonial [...] (MARX, 2017, p. 542).
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Idade Média gestou o capital comercial e usurário28, mas esse só pôde metamorfosear-se em

capital industrial com o auxílio dos métodos de acumulação primitiva acima mencionados, a

saber, com a expropriação e a exploração de milhões de pessoas ao redor do mundo. A mun-

dialização é condição sine qua non de perpetração do sistema do capital e estabelecimento do

modo de produção especificamente capitalista.

Por isso, os burgueses, ironizados por Marx (2017, p. 822) como “os mais astutos al-

quimistas que criavam ouro do nada”, nada mais são do que os verdadeiros saqueadores do

mundo. O ouro não pode ser extraído das minas sozinho, tampouco ser lapidado pela mão in-

visível do mercado, ele é produto do trabalho humano. Tal asseveração é mistificada pela bur-

guesia para falsear a história e fazer-nos pensar que o capitalismo foi construído de maneira

pura e casta pelos homens iluminados, porém, nada disso é verdade. Marx ironiza termos reli-

giosos ao longo de seus textos, bem como empreende uma severa crítica ao cristianismo. Se o

homem burguês pode acumular riquezas, tal fato só pode ser fruto dos desígnios divinos, a

função social da religião se expressa como uma forma de controle do abstrato sobre o concre-

to (MARX, 2009). Não se trata duma questão moralista, mas sim de quanto ouro a fé cristã

conseguiu proporcionar à burguesia europeia, ou melhor, como o cristianismo foi usado para

expropriar e explorar pessoas ao redor do mundo para obter riquezas e acumular capital. Nas

passagens das cartas escritas por Cristóvão Colombo29, por exemplo, em diversos momentos

este agradecia a Deus quando encontrava novas terras para expropriar, ou quando percebia

que tais terras poderiam ter um potencial lucrativo (TODOROV, 1993). O milagre do ouro é o

escamoteamento da exploração capitalista sobre os povos autóctones.

O tratamento dispensado aos nativos era naturalmente, o mais terrível nas plantações
destinadas exclusivamente à exportação, como nas Índias Ocidentais e nos países ri-
cos e densamente povoados, entregues à matança e ao saqueio, como o México e as
Índias Orientais. Tampouco nas colônias propriamente ditas se desmentia o caráter
cristão da acumulação primitiva. Esses austeros e virtuosos protestantes, os purita-
nos da Nova Inglaterra, estabeleceram em 1703, por decisão de sua assembly [as-
sembleia], um prêmio de £40 para cada escalpo indígena e cada pele-vermelha cap-
turado; em 1720, um prêmio de £100 para cada escalpo; em 1744, depois de Massa-
chusetts-Bay ter declarado certa tribo como rebelde, os seguintes preços: £100 da
nova moeda para o escalpo masculino, a partir de 12 anos de idade; £105 para prisio-
neiros masculinos, £50 para mulheres e crianças capturadas; £50 para escalpos de
mulheres e crianças! Algumas décadas mais tarde, o sistema colonial vingou-se nos
descendentes - que nesse ínterim haviam se tornado rebeldes - dos piedosos pilgrim
fathers [pais pelegrinos]30. Com incentivo e pagamento inglês, foram mortos a gol-

28 “Historicamente, o capital, em seu confronto com a propriedade fundiária, assume invariavelmente, a forma do
dinheiro, da riqueza monetária, dos capitais comercial e usurário” (ibid., p. 223).
29 “O ouro é uma coisa maravilhosa! Quem o possui é senhor de tudo o que deseja. Com o ouro pode-se até mes-
mo conduzir almas ao paraíso” (COLOMBO, 1503 apud MARX, 2017, p. 205).
30 “Assim é chamado o grupo de colonos ingleses que se estabeleceu em Plymouth, Massachusetts, em 1620.”(N.
T.) (ibid., p. 823).
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pes de tomahawk31. O Parlamento britânico declarou os cães de caça e o escalpela-
mento como “meios que Deus e a Natureza puseram em suas mãos” (MARX, 2017,
p. 823).

Marx recorre à crítica voraz à religião como mecanismo de acumulação do capital,

em que o parlamento britânico premia o genocídio indígena em nome de deus pai, filho e espí-

rito santo. Os assassinos dos povos originários, ou seja, os “ladrões de pessoas” que arranca-

vam a cabeça dos indígenas para impor a subjugação por meio da violência aberta e brutal

eram recompensados materialmente por esse feito. Homens, mulheres e até mesmo as crianças

poderiam ser mortas e o seu assassino era considerado um cidadão de honra pelo Estado bur-

guês. Um grande homem burguês honrado por deus deveria matar populações nativas inteiras,

roubar suas terras, estuprar mulheres, escalpelar indígenas e utilizar sua cabeça como troféu,

tudo isso para obter a propriedade privada32, explorar pessoas e acumular riquezas. Essa é a

história de fundação do sistema do capital que o burguês faz questão de guardar na gaveta,

pois ao abrirmos essa verdadeira caixa de pandora nos deparamos com os mais diversos absur-

dos em nome da acumulação capitalista. O sistema colonial cristão e o racismo estrutural pro-

veniente dele, em que escalpos indígenas não são tratados como cabeças de seres humanos ar-

rancadas de seu corpo, mas sim como uma forma de eliminar “selvagens” do mundo, se confi-

guram como mecanismos que permitiram a mundialização do capital e o amadurecimento do

modo de produção capitalista.

O sistema colonial amadureceu o comércio e a navegação como plantas num hiberná-
culo. As “sociedades Monopolia33” (Lutero) foram alavancas poderosas de concen-
tração de capital. Às manufaturas em ascensão, as colônias garantiam um mercado de
escoamento e uma acumulação potenciada pelo monopólio do mercado. Os tesouros
espoliados fora da Europa diretamente mediante o saqueio, a escravização e o latrocí-
nio refluíam à metrópole e lá se transformavam em capital (ibid., p. 823).

Aqui está dado o segredo do ouro que surge do nada, As veias abertas da América

Latina (GALEANO, 2000) escorreram sangue e mais-valor à Europa durante a acumulação

primitiva do capital. O sucesso nos negócios burgueses e a possibilidade de concentração e

centralização de riquezas até o ápice da mistificação do capital financeiro, é fruto do processo

de expropriação colonial perpetrado pela burguesia em ascensão. Por isso, os burgueses fal-

seiam a história ao seu favor, para que as formas de violência amplamente utilizadas com fina-

lidade econômica não sejam conhecidas por trabalhadoras e trabalhadores, devido ao seu po-

31 “Pequenos machados usados pelos índios americanos. (N. T.)”(ibid., p. 823).
32 [...] a potência social torna-se potência privada da pessoa privada (ibid., p. 206).
33 Sociedades que detinham o monopólio legal para a exploração de certos ramos de indústria e comércio (N. T.)
(ibid., p. 823).
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tencial revolucionário. Diante da catástrofe da acumulação primitiva do capital, mulheres e

homens se rebelaram e até hoje surgem rebeldes para confrontar o sistema do capital, mesmo

sob o risco de escalpelamento e de outras formas mais sofisticadas utilizadas pela burguesia

para exterminar povos.

A empresa colonizadora estabelecida pelo movimento do capital mercantil em dire-

ção à acumulação incessante de capitais, configura-se de acordo com Santos Neto (2015, p.

62) como a “infância do capitalismo”. Para que o modo de produção capitalista pudesse sub-

meter realmente às forças produtivas a sua sanha acumulatória, a puerícia do modo de produ-

ção capitalista teve de se formar por base na extração de mais-valor da força de trabalho es-

cravizada. O sistema colonial serviu de incubadora aos interesses da burguesia, que conseguiu

através desta desgraça estabelecer o mercado mundial, desenvolver as forças produtivas e

constituir posteriormente trabalhadoras e trabalhadores livres a ser explorados mediante traba-

lho assalariado. A colonização significa, desta maneira, um mecanismo expansivo de extração

de mais-valor e imposição do mundo das mercadorias aos lugares mais distantes do globo ter-

restre. “Tal sistema proclamou a produção de mais-valor como finalidade única e última da so-

ciedade” (MARX, 2017, p. 824).

Apesar da mercadoria existir antes do estabelecimento propriamente dito do modo de

produção capitalista, esta somente se generalizou com a maturidade deste modo de produção

por meio da maquinaria e indústria moderna. Ao invadir e saquear todas as áreas povoadas do

planeta terra, os burgueses conseguiram emergir enquanto classe dominante, calcando sua

história sob o sangue do proletário na Europa, bem como sob o genocídio dos povos autócto-

nes. Ao investigarmos o processo de acumulação de capital e colonização compreendemos a

estrutura a qual o racismo está acoplada. A estrutura do capitalismo, construída na acumula-

ção primitiva do capital, com ênfase ao sistema colonial cristão, configura-se como base para

o terror a qual negros, indígenas e demais povos racializados estão submetidos hoje. Afirma-

mos assim que, a prova ontogenética de que capitalismo e racismo são indissociáveis encon-

tra-se na infância do modo de produção capitalista em que o processo de racialização fora uti-

lizado para desumanizar e escravizar pessoas, porquanto “a escravidão disfarçada dos assalari-

ados na Europa necessitava, como pedestal, da escravidão sans phrase do Novo Mundo”

(ibid., p. 829).

Ao contrário do pensamento de alguns teóricos marxistas brasileiros34 que compreen-

dem o Brasil sob a forma etapista e chegam até a considerar o país como feudal, Marx consta-
34 O artigo intitulado A controvérsia dos modos de produção brasileiros: a contribuição do pensamento marxis-
ta (CURTY, et al., 2016) realiza a discussão sobre importantes obras de teóricos marxistas brasileiros, como Caio
Prado Júnior, Nelson Werneck Sodré e Jacob Gorender.
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ta de forma cristalina que o capital mercantil se apropriou da escravidão propriamente dita aos

seus interesses econômicos, mediante a racialização duma parcela de indivíduos. Os infames

burgueses se apropriaram do trabalho escravizado para fins acumulatórios até que fosse possí-

vel o assentamento do modo de produção capitalista e a generalização do trabalho assalariado

ao redor do mundo. A escravidão no Brasil serviu como uma alavanca de extração de mais-va-

lor à metrópole, isso significa dizer que, da mesma forma que a precedente existência de di-

versas categorias como mercadoria, comércio e escravidão, antes do capitalismo, não significa

que tal modo de produção não possa utilizá-las ao seu favor. Nesse sentido, o capitalismo ge-

neralizou a produção de mercadorias e o trabalho assalariado utilizando-se da escravidão nas

colônias como um prelúdio da extração de mais-valor na forma assalariada (SANTOS NETO,

2015).

O resultado desta longa empreitada realizada pelos ignóbeis burgueses, foi a expro-

priação das terras comunais. A propriedade privada é condição indispensável à maturação do

capitalismo. Somente num mundo onde as pessoas que trabalham não possam mais desfrutar

do fruto de seu trabalho, ou seja, quando a propriedade pessoal é extinta, a propriedade priva-

da devora a vida de trabalhadoras e trabalhadores. Sem a propriedade privada dos meios de

produção seria impossível ao capital submeter realmente a força de trabalho aos seus domí-

nios. A subsunção real do trabalho ao capital, estabelecida na indústria moderna, em que o

proletário se consubstancia como um mero “apêndice da máquina”, só foi realizada devido às

expropriações empreendidas no processo de acumulação primitiva de capital com papel pri-

mordial do sistema colonial. “A propriedade privada, como antítese da propriedade social, co-

letiva, só existe onde os meios e as condições externas do trabalho pertencem a pessoas priva-

das” (MARX, 2017, p. 830).

Ao capturar os meios de produção dos produtores diretos, o capitalismo atinge seu

ápice e generaliza a escravidão assalariada, pois somente mulheres e homens “livres como

pássaros”, desprovidos de quaisquer formas de manter sua sobrevivência, podem se submeter

a trabalhar e ser explorados por outrem. A questão da propriedade privada é central para com-

preendermos a colonização, porquanto o capitalismo transformou o mundo na propriedade pri-

vada dos “homens de rapina”35 burgueses. Neste mundo de proprietários privados é aceitável

matar pessoas para lucrar; estuprar mulheres para reproduzir a força de trabalho; destruir a na-

tureza quando isso for mais rentável aos seus bolsos; é expressamente permitido que pessoas

morram de fome se não tiverem dinheiro para comprar comida, mesmo que a comida produzi-

35 Referência à música Homens de Rapina pertencente ao álbum Ciclo, lançado em 2013 pela banda alagoana Vi-
brações.
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da seja mais que suficiente, seja abundante para todos, somente os proprietários privados têm

acesso ilimitado, os demais que sejam explorados, mendiguem, roubem, ou morram de fome.

A classe proletária possui na sua força de trabalho a única forma de manter sua sub-

sistência e faz isso de forma parca, devido à miséria do salário recebido, em especial nos paí-

ses colonizados e saqueados há mais de cinco séculos. Tal classe é despojada de sua proprie-

dade pessoal, do fruto do seu trabalho e suor, para viver sob o comando dos párias burgueses e

sua sede de acumular capital. Não é uma sede meramente moral, não é somente por querer

que os capitalistas agem na rapinagem do povo, mas esta é uma exigência do ser capitalista,

somente explorando o trabalho alheio e obtendo meios de produção e mercadorias de forma

privada, é que se torna possível realizar o objetivo do sistema do capital que se encontra na

desenfreada acumulação. Por isso não podemos atribuir adjetivos como “bom” ou “mau”, co-

mo se a exploração pudesse ser amenizada se o burguês em questão estiver repleto de senti-

mentos empáticos por trabalhadoras e trabalhadores assalariados. A lógica do capital é preci-

sa: o que determina os interesses do capitalista é a reprodução ampliada decorrente da acumu-

lação de capital mediante a contínua extração de mais-valor. Não é possível haver um capita-

lista mais “brando” ou menos explorador, a não ser que este queira ir à falência. O burguês é,

necessariamente, o inimigo número um do proletariado, pois, como diria Engels (1984), os in-

teresses das classes sociais são antagônicos, irreconciliáveis.

A generalização da propriedade privada como túmulo da propriedade pessoal é es-

sencial para a difusão do sistema do capital ao mundo. A expropriação como base para acu-

mulação tem de ser generalizada nas colônias. No capítulo 25 d’O capital, Marx versa sobre a

colonização. Não o cabe propriamente decifrar todas as consequências da colonização aos po-

vos autóctones. Interessa a Marx compreender a anatomia do capital e para tanto, sob a pers-

pectiva da totalidade, é necessário elucidar o processo que tornou o mundo uma propriedade

privada do burguês. Cabe a Marx (2017), portanto, argumentar como a propriedade pessoal

foi morta e enterrada pela propriedade privada, mas que pode ser restabelecida quando os co-

veiros da ordem burguesa negarem a negação estabelecida pela propriedade privada. Esta en-

quanto a negação da propriedade pessoal, precisa ser destruída pelos coveiros do sistema do

capital. Marx empreende a análise da colonização moderna sob seu fundamento ontológico

pautado na usurpação da propriedade pessoal dos nativos das colônias como condição para o

estabelecimento do mercado mundial, por conseguinte, do capitalismo. O capital enquanto

uma relação social e histórica só pode se estabelecer através da propriedade privada e do tra-

balho assalariado, por isso, a colonização com seu véu destruidor da propriedade pessoal é

mais uma artimanha capitalista para a acumulação.
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[...] a teoria da colonização de Wakefield [...] visa à fabricação de trabalhadores as-
salariados nas colônias. A isso Wakefield denomina systematic colonization (coloni-
zação sistemática). Inicialmente, Wakefield descobriu nas colônias que a proprieda-
de de dinheiro, de meios de subsistência, máquinas e outros meios de produção não
confere a ninguém a condição de capitalista se lhe falta o complemento: o trabalha-
dor assalariado, o outro homem, forçado a vender a si mesmo voluntariamente. Ele
descobriu que o capital não é uma coisa, mas uma relação social entre pessoas, inter-
mediada por coisas. O sr. Peel, lastima ele, levou consigo, da Inglaterra para o rio
Swan, na Nova Holanda, meios de produção num total de £50 mil. Ele foi tão caute-
loso que também levou consigo 3 mil pessoas da classe trabalhadora: homens, mu-
lheres e crianças. Quando chegaram ao lugar de destino, “o sr. Peel ficou sem ne-
nhum criado para fazer sua cama ou buscar-lhe água do rio”. Desditoso Sr. Peel, que
previu tudo, menos a exportação das relações inglesas de produção para o Rio Swan
(ibid., p 836).

Com a ironia costumeira, Marx satiriza a empreitada de Sr. Peel que não conseguiu

manter pessoas escravizadas sob seu domínio ao chegar às colônias, simplesmente pelo fato

de que, se haviam terras suficientes para a produção pessoal, se a propriedade privada não es-

tava generalizada, as pessoas procurariam terras e trabalhariam para si próprias ao invés de

servir aos caprichos de um senhor. Por isso, durante a acumulação primitiva de capital foi pre-

ciso dizimar os povos autóctones, visto que nenhum povo aceitou pacificamente ser escraviza-

do. Nesse ínterim era necessário transformar as terras encontradas em propriedade privada dos

colonizadores. Ao longo das viagens de Colombo, por exemplo, a cada nova terra encontrada

registrava-se em papel para ser posteriormente usurpada pela metrópole (TODOROV, 1993).

Tais métodos nada idílicos realizados pelos burgueses devem ser amplamente denunciados

nos anais da história. Fruto desse enleio nasce o racismo estrututral com a função social de

permitir a desumanização dos povos autóctones para explorá-los e dizimá-los a serviço da

valorização do valor.

2.2 Racismo estrutural, desumanização e construção do mito do “selvagem”

A desgraça da pessoa de cor é ter sido escravizada.
A desgraça e a desumanidade do branco consistem
em ter matado o ser humano onde quer que fosse.

Consistem em, ainda hoje, organizar racionalmente essa
desumanização.Mas eu, homem de cor, na medida em que me seja possível

existir plenamente,não tenho o direito de me confinar em um mundo de
reparações retroativas.

Eu, homem de cor, quero apenas uma coisa:
Que o instrumento jamais domine o homem.

Que cesse para sempre a escravização do homem pelo homem.

                                                                    Franz Fanon (2008, p. 154).
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O racismo estrutural configura-se como um mecanismo de desumanização para ex-

ploração. Tal constructo é perpetrado pelos interesses meramente econômicos da burguesia

em explorar os povos autóctones no processo de colonização. Para disseminar o mundo das

mercadorias à totalidade do globo terrestre, a burguesia desumanizou pessoas, pertencentes

aos mais longínquos lugares do mundo. O proletariado europeu e os povos originários da co-

lônia têm em comum a mercadoria chamada força de trabalho. Somente esta mercadoria pecu-

liar tem a capacidade de produzir mais-valor. Porém, há diferenças substanciais nas conse-

quências que esses diferentes povos irão sofrer no processo de trabalho. Apesar de o proletari-

ado europeu também ser considerado uma mercadoria, o proletariado constituído nas colônias

possui um agravante: para ser consubstanciado na mercadoria força de trabalho, os povos ori-

ginários foram desumanizados sob o crivo do racismo. O homem burguês (branco), ao chegar

às terras desconhecidas perpetrou o caráter de desumanidade aos povos encontrados em tais

terras. Nas cartas de Colombo à metrópole, os indígenas eram considerados como selvagens e

canibais. Os estrangeiros encontrados nas terras do além-mar, eram tão estrangeiros que os eu-

ropeus não os reconhecem como sendo da mesma espécie (TODOROV, 1993). Tal justificati-

va provoca uma série de consequências materiais à vida dos povos racializados.

[...] a produção baseada na escravidão. Nesta, segundo a expressão certeira dos anti-
gos, o trabalhador é um instrumentum vocale [ferramenta falante], distinto do animal
(o instrumentum semivocale)[ferramenta semifalante] e da ferramenta morta (o ins-
trumentum mutum [ferramenta muda]). Mas ele mesmo faz questão de deixar claro
ao animal e à ferramenta que não é um deles, mas um homem. Ele alimenta em si
mesmo que a convicção de sua diferença em relação a eles, tratando-os com impie-
dade e arruinando-os con amore. É por isso que, nesse modo de produção, vale o
princípio econômico de empregar apenas os instrumentos de trabalho mais rudes e
pesados, porém difíceis de danificar em virtude desse seu irremediável desajeitamen-
to. Até o início da guerra civil [norte-americana], ainda se podiam encontrar, nos es-
tados escravistas do Golfo do México, arados construídos segundo o modelo dos an-
tigos arados chineses, que reviravam a terra como um porco ou uma toupeira, em
vez de sulcá-la. Cf. J. E. Cairnes, The Slave Power (Londres, 1862 apud MARX,
2017, p. 272 e 273, nota 17).

Os escravizados eram considerados instrumentos falantes, ou seja, não eram conside-

rados seres humanos. A escravidão requeria a imposição da desumanidade para atender às

condições anômalas de desenvolvimento do capital nas colônias. Mesmo com o adiantado de-

senvolvimento das forças produtivas na metrópole, as colônias ainda possuíam meios de pro-

dução arcaicos destinados ao trabalho escravizado como forma de conter prejuízos decorren-

tes da revolta dessas mulheres e homens. Pois, conforme mencionado exaustivamente, nunca
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houve um processo de subjugação de pessoas à escravidão sem revolta, então, os escravizados

descontavam seu ódio nos meios e objetos de trabalho que tinham a sua disposição. Isso não

significa dizer que o proletariado europeu estivesse vivendo sob um conto de fadas, a compro-

vação de que o proletariado nascente estava em maus-lençóis com o advento da indústria mo-

derna pode ser tida numa vasta bibliografia, a exemplo da obra engelsiana, A situação da clas-

se trabalhadora na Inglaterra. O que estamos argumentando é que as condições do trabalho

nas colônias exigiram da burguesia, a construção de mecanismos e artimanhas que justificas-

sem a utilização de pessoas como meros “instrumentos falantes”.

O racismo estrutural promovido na colonização foi o mecanismo utilizado para facili-

tar a extração de mais-valor mesmo com o baixo desenvolvimento das forças produtivas nas

colônias. Logo, a conformação do modo de produção capitalista foi realizada com a base no

sangue de pessoas negras e indígenas, sequestradas de suas terras no continente africano, ou

dizimadas na América, para serem exploradas brutalmente pelos capitalistas. Não importa que

essas pessoas tinham suas próprias vidas, famílias, costumes, histórias, não importa se eram

seres humanos, o que importava naquele momento era a acumulação de capital. Para isso, a

burguesia europeia se autodenominou como representante universal do gênero humano, a

branquitude36 seria uma espécie de não-raça, uma vez que seria o ser humano "verdadeiro",

enquanto os povos de outras etnias, advindos de diversas partes do globo, foram racializados

enquanto negros, indígenas etc (ALMEIDA, 2018), para serem tratados como “selvagens” e

explorados até a morte sem nenhum comedimento.

A exploração dos trabalhadores brancos no campo, realizada com o "expurgo bran-

co" (WILLIANS, 1975) que vinha da Europa à América não foi suficiente para atender às ne-

cessidades do trabalho de monocultura exercitado nas Antilhas e no sul desse continente, por-

quanto não havia mão-de-obra em quantidade suficiente para trabalhar no algodão e no açú-

car. Assim, pessoas negras foram raptadas de diversas partes da África com objetivo de forçá-

las a trabalharem gratuitamente no Novo Mundo e promover a acumulação originária de capi-

tal. O sistema do capital desenvolveu-se sob a alegação de desumanidade dos racializados pa-

ra impor suas insígnias de dominação em todo o mundo. O que o homem burguês (branco)

oferece ao mundo enquanto representante da classe dominante ascendente é somente explora-

ção, devastação, roubo, morte, invasão e destruição, com a finalidade mesquinha de acumular

e concentrar riquezas para a burguesia. Os capitalistas enriqueceram na condição de trafican-

tes de seres humanos e dos produtos produzidos por eles, conforme evidencia Willians (ibid,

36 Ser branco é atribuir identidade aos outros e não e não ter identidade. É uma raça que não tem raça (ALMEI-
DA, 2018, p. 60).
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.37): “A liberdade concedida ao tráfico de escravos diferia somente numa particularidade da

liberdade concedida em outros negócios - a mercadoria em questão era o homem. [...] Dos tra-

ficantes de escravos relacionados em 1755, 237 pertenciam a Bristol, 147 a Londres e 89 a Li-

verpool”. A estrutura do capital é fundida em sangue de pessoas racializadas que foram vendi-

das como mercadorias mais baratas para satisfazer a ânsia do capital em acumular exponen-

cialmente.

Compreender como o fetiche da mercadoria transforma pessoas em coisas e concede

status de humanidade a estas, é primordial para elucidar o metamorfoseamento das pessoas ra-

cializadas em mercadoria. Para que se pudesse existir o trabalhador “livre” e assalariado, an-

tes, pessoas negras foram transformadas em mercadorias para atender aos interesses da ascen-

dente burguesia. Enquanto o capital controlava somente formalmente a força de trabalho, a es-

cravidão moderna foi utilizada na América como um prelúdio essencial ao trabalho assalaria-

do. A configuração da Inglaterra como país capitalista mais desenvolvido acontece devido ao

acúmulo de riquezas obtidas mediante tráfico de pessoas escravizadas. Tal tráfico era realiza-

do entre distintos países europeus, como era costumaz, por exemplo, esse comércio entre In-

glaterra e Espanha, após o Tratado de Utrecht (1713) decorrente da vitória da primeira na

Guerra da Sucessão Espanhola, em que a Inglaterra passou a ter o monopólio sobre o tráfico

de escravizados e realizar a venda destes aos espanhóis, a essa prática denominava-se Asiento

e era disputada entre os capitalistas. Estes se configuram como espécies de sanguessugas do

mundo, visto que drenaram boa parte da riqueza existente nas diversas partes do globo aos se-

us territórios e às mãos de poucas pessoas que continuam hereditariamente possuindo o pode-

rio econômico e político.“[...] a Grã-Bretanha não era somente o principal país traficante de

escravos do mundo; tornara-se também, na expressão de Ramsay, o “honroso transportador de

escravos ” de seus rivais” (ibid., p. 39).

O capitalista de hoje é o traficante de escravizados do passado. Inclusive esta não é

somente uma constatação, mas, ser traficante de pessoas escravizadas foi uma condição para

que o capitalista pudesse assumir esse posto. Uma das premissas utilizadas por estes abominá-

veis homens para fazer todas as barbaridades da qual são culpados foi a justificativa religiosa.

Colonização, cristianismo e racismo estrutural são faces da mesma moeda, se complementam

um ao outro para torturar, aterrorizar e dizimar povos. Quando os invasores europeus chega-

ram à América, logo estranharam, pois, parte dos povos que viviam aqui não utilizavam rou-

pas, viviam de modo coletivo, não havia propriedade privada, não acumulavam bens materi-

ais, somente utilizavam seus conhecimentos sobre a natureza para satisfazer suas necessidades

humanas, não para acumular. Aos olhos de Colombo, que possuía em seu nome a própria per-
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sonificação do cristo colonizador (TODOROV, 1993), tais constatações só podiam significar

que se tratavam de selvagens e que os europeus estavam levando a civilização para esses po-

vos. A compreensão de que pessoas não poderiam viver e produzir suas condições materiais

de existência de modo diametralmente diferente do modo de vida dos europeus, fez com que

se chegasse a conclusão de que não eram seres humanos. Já que não têm o ouro como Deus, e

não agradecem a Deus pelo ouro que tem, agora teriam que se submeter à religião cristã e tro-

car suas terras e riquezas pela benção divina. Bem sabemos que o objetivo primeiro do coloni-

zador era transformar terras em propriedade privada para que o máximo de riquezas pudesse

ser extraída e roubada à metrópole. Sabemos também que não se tratava apenas da posse so-

bre as terras, mas também sobre as pessoas que ali habitavam para explorá-las.

A lógica da burguesia em expansão era esta: vou roubar suas terras e roubar até a sua

humanidade e em troca te entregamos escravidão e cristianismo. Obviamente que tal proposta

não seria aceita pelos indígenas. Comprovamos isso pela longa história de revoltas indígenas

contra os colonizadores, mas isso também influenciou a narrativa de que eram selvagens. Co-

mo se rebelam diante da escravidão e pilhagem generalizadas? Só podiam ser seres desprovi-

dos de alma, para serem tolerados teriam de ser obedientes, mas mesmo se obedecessem com-

placentemente, ainda não alcançariam o status de humanidade.

O racismo estrutural, portanto, é instituído junto à gênese do sistema do capital, ele

não é uma anomalia da sociedade burguesa, ele é um mecanismo utilizado para fins econômi-

cos burgueses37, bem como é teorizado por apologistas burgueses e racistas a exemplo de Go-

bineau (1915), Lombroso (2007) e Lacerda (1911), que tentam, sob as mais diversas tergiver-

sações justificar “pseudocientificamente” o racismo. Gobineau (1915) escreve sobre a desi-

gualdade entre as raças como uma questão biológica, assim, haveria uma superioridade da “ra-

ça branca” em relação às demais. Lombroso (2007) também utiliza duma forma de darwinis-

mo social para afirmar que determinadas pessoas seriam naturalmente criminosas a partir du-

ma pseudociência chula que generaliza a condição de “delinquente” como algo hereditário,

atávico. Tal autor racista justifica sua tese criminalizando populações inteiras e afirmando que

tais pessoas seriam selvagens e biologicamente inferiores.

Encontram-se nos selvagens a velhacaria misturada com a coragem e a insensibilida-
de. Nas Ilhas Andamane os esposos ficam unidos até que venha o filho; depois po-
dem procurar outros amores. O alcoolismo, apenas introduzido, chega a dizimar ra-
ças inteiras, até mesmo nos climas meridionais que não sofrem tanto essa influência.

37 [...] o racismo é uma decorrência da própria estrutura social, ou seja, do modo “normal” com que se consti-
tuem as relações políticas, econômicas, jurídicas e até familiares, não sendo uma patologia social e nem um de-
sarranjo institucional. O racismo é estrutural. Comportamentos individuais e processos institucionais são deriva-
dos de uma sociedade em que o racismo é regra e não exceção (ALMEIDA, 2018, p. 38, grifos do autor).
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Por uma aguardente, um negro selvagem vende não só os compatriotas, mas até a
mulher e os filhos. Os indígenas da Austrália foram mais destruídos pelo crime do
que pelas armas européias. Os mauris, de 120.000 em 1849 eram, em 1876,47.060;
o álcool foi a ruína deles e explica a índole perniciosa aparente das doenças deles. E
aqueles povos em que a selvageria e a religião têm impedido de conhecer as substân-
cias inebriantes que substituíram o álcool por outros meios singulares de embria-
guez. A preguiça é ainda um dos caracteres dos selvagens. Os neocaledônios
odeiam qualquer trabalho: "Sofrer por sofrer é melhor morrer sem trabalhar". Assim
eles dizem, repetindo quase literalmente a confissão de Lemaire (LOMBROSO,
2007, p. 126, itálico nosso).

O autor supracitado atribui a selvageria ao negro e o genocídio dos indígenas a eles

próprios, bem como teoriza sobre a preguiça como característica dos supostos “selvagens”.

Por não aceitar o disciplinamento capitalista tanto no processo de escravização, quanto no tra-

balho assalariado, os povos racializados são tidos como selvagens, o que é supostamente com-

provado “cientificamente” pela teorização desprezível dos racistas. A antropofagia ou caniba-

lismo também é uma prática recorrentemente atribuída aos povos racializados no processo de

construção burguesa do mito do selvagem. “A antropofagia é um dos costumes mais comuns

dos selvagens” (LOMBROSO, 2007, p. 170). Além de caracterizar os povos racializados co-

mo selvagens, os teóricos racistas também visam fomentar teorias de “embranquecimento das

raças”, exemplo disto está em Lacerda (1911), que afirma, veementemente, no início do sécu-

lo XX, que negros e indígenas devem desaparecer dentro de um século, por meio do processo

de miscigenação, onde a “raça banca”, em sua condição duma suposta superioridade, iria pre-

dominar sobre os demais povos. “O indigena semi-civilisado não se cruza com a população

branca e mui difficilmente se adapta elle às condições do meio civilisado. Quanto mais se dif-

fundir a civilisação no paiz, tanto mais intensa sera a reducção da raça indígena, a qual, estou

certo, desapparecerá com os negros daqui a um século [sic]”(ibid., p. 98).

Na obra Pele Negra Máscaras Brancas, Fanon desmistifica o mundo burguês (branco)

instaurado na colonização. Através da análise sobre a linguagem, a psicanálise, entre outros

diversos aspectos, compreendemos como a burguesa branquitude relegou o mundo aos seus

moldes. O negro, o indígena, ou qualquer povo racializado38 que, por conseguinte, foi coloni-

zado por europeus é esvaído de seu lugar de humanidade e transformado na própria figura do

mal. O mito do selvagem e a demonização do negro não são meras questões de “opressão” do

branco sobre o negro, mas sim a consequência da estrutura racista forjada pelo burguês euro-

peu que metamorfoseou o mundo à sua imagem e semelhança. Fanon constata que o mundo

burguês é construído por e para brancos, e que o negro é desumanizado e inferiorizado. Tal

processo também é fomentado com a consolidação da burguesia e a construção das teorias ra-
38 Pessoas racializadas são formadas por condições estruturais e institucionais. Nesse sentido podemos dizer
que é o racismo que cria a raça e os sujeitos racializados (ALMEIDA, 2018, p. 50, grifos do autor).
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cistas supostamente científicas. “No princípio da história que os outros me contaram, coloca-

ram em posição de destaque o pedestal da antropofagia, para que eu não a esquecesse. A res-

peito dos meus cromossomos, descreviam alguns genes mais ou menos espessos, representan-

do o canibalismo. [...] Uma vergonha essa ciência” (FANON, 2008, p. 84).

Tal fato implica que as pessoas racializadas sejam as mais arduamente exploradas pe-

lo modo de produção capitalista. Se o índio é selvagem, pode ser morto cotidianamente e ter

suas terras roubadas para fornecer lucros aos burgueses do agronegócio. Se o negro é crimino-

so, ele pode ser morto pela polícia de forma que aparentemente esta instituição está fazendo

um favor à sociedade em eliminar um perigo iminente. Tais constatações não podem ficar per-

didas no crivo das “opressões”, mas sim devem ser constatadas de onde vêm e para que ser-

vem. Neste caso vêm desde a acumulação primitiva do capital e servem para acumular riqueza

sob seres humanos desumanizados. “[...] o Lobo, o Diabo, o Gênio Maligno, o Mal, o Selva-

gem são sempre representados por um negro ou um índio, e, como há sempre uma identifica-

ção com o vencedor, a criança negra se torna o explorador, o aventureiro, o missionário “que

corre o risco de ser comido pelos negros malvados” (ibid., p. 101).

O resultado desse processo, quando abordamos a particularidade brasileira, é o geno-

cídio do povo negro e indígena. As implicações sobre tais pessoas consistem na sua explora-

ção intensificada resultante da precarização total do trabalho, bem como na tentativa de ani-

quilação de todo o seu arcabouço cultural e estético. Este processo visa ceifar os reflexos ar-

tísticos advindos destes povos que comprovam sua vasta e coletiva humanidade. Ao contrário

do ethos burguês, por conseguinte branco, que prega o individualismo e o egoísmo de forma

exacerbada, em que relações são estabelecidas visando meramente o acúmulo de riquezas e

transformam até mesmo a arte numa mercadoria vendável, ou o mesmo que, subsumem a arte

à lógica do mundo das mercadorias; as expressões artísticas das pessoas negras e indígenas re-

presentam de forma altiva o movimento da coletividade.

Clóvis Moura (1983) versa sobre as formas de organização e resistência da pessoa

negra que subsiste num mundo feito para acabar com sua existência. As manifestações cultu-

rais e estéticas expressas no samba, no jazz, nas religiões de matriz africana, na capoeira, en-

tre outras manifestações que batem de frente com a lógica individual burguesa, tem no espaço
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da roda, a proposição duma igualdade substantiva39 entre seus participantes, em que a solida-

riedade de classe prevalece como forma de se organizar para resistir num mundo forçado ao

individualismo burguês. Por isso tais expressões culturais e estéticas dos povos racializados

são criminalizadas e até mesmo plagiadas por brancos.

Este debate nos leva às contribuições de Aimé Césaire (2006), porquanto realiza uma

crítica cabal ao assimilacionismo promovido pelo processo colonizatório perpetrado pelo sis-

tema do capital. A denúncia ferrenha do autor supracitado está pautada na constatação do uso

da religião cristã como arma de expansão do capital. Ao impor “equações desonestas” como

as de que “cristianismo=civilização” e “paganismo= selvagerismo”, o cristianismo serviu de

escudo para que os larápios burgueses explorassem pessoas e roubassem o ouro de modo a

acumular capital como objetivo primeiro. Todas as expressões da cultura negra e indígena, ou

seja, não-cristãs, aparecem como sinônimo do mal, do diabo. Constatamos tais fatos ao anali-

sarmos o exemplo do quebra de xangô realizado em Alagoas em 191240, e a perseguição racis-

ta religiosa contra as religiões de matrizes africanas. Estas religiões diferem-se do cristianis-

mo por sua função social. A religião vodu, em que mulheres detinham o comando dos rituais,

foi utilizada como ponto de encontro da líder Cécile Fatiman com negras e negros revolucio-

nários haitianos, num dos capítulos mais importantes da história inscrito na Revolução do Hai-

ti em 1791 (JAMES, 2000).

O Decreto n° 847 de 1890 deixa evidente a criminalização do negro, em que apenas

dois anos após a suposta libertação dos escravizados em 1888, o código penal determinava pu-

nições por ser “vadio” ou “capoeira”, em que era proibido realizar atos de destreza corporal,

utilizar instrumentos musicais que caracterizam tais expressões artísticas do negro, como, por

exemplo, o pandeiro, berimbau, atabaque, agogô, entre outros instrumentos que compõem a

rítmica da música negra. O capítulo XIII do código penal brasileiro, intitulado “Dos Vadios e

Capoeiras” é o desenlace do processo de desumanização do negro depreendido desde a acu-

mulação primitiva do capital que promoveu a colonização. É explicitamente afirmado que as

práticas culturais e estéticas exercidas por negros são “contra a moral e os bons costumes”, as-

sim como o “vadio” deveria comprovar emprego e domicílio fixo e, sobretudo, não causar

39 Igualdade é uma categoria de relevância socialista fundamental com um longo período de gestação histórica.
Dessa forma, está conectada de forma mais íntima com a questão da atividade produtiva genuinamente autorrea-
lizadora na vida dos indivíduos. Sem dúvidas, foi concebida em sua origem como igualdade substantiva. Pois fo-
ra propalada como um tipo de relação humana adequada para diminuir as constrições discriminatórias e contradi-
ções de forma significativa, assim enriquecendo a vida dos indivíduos não apenas em termos materiais, mas tam-
bém como resultado da introdução de um grau maior de equanimidade e justiça em suas trocas uns com os outros
(MÉSZÁROS, 2011, p. 121).
40 Para a compreensão de tal fato histórico sugerimos o documentário 1912 — O Quebra de Xangô, dirigido por
Siloé Amorim no ano de 2006.
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“desordem” nos espaços públicos. Avaliemos as semelhanças entre as leis de punição e con-

trole ao trabalhador assalariado na Europa, e as leis promulgadas no Brasil41, alguns séculos

depois, a exemplo do Código Penal de 1890, que criminaliza a capoeira com o intuito de repri-

mir a revolta das pessoas racializadas, em especial dos negros e indígenas que resistiam/resis-

tem bravamente contra o capital.

CAPITULO XIII: DOS VADIOS E CAPOEIRAS

Art. 399. Deixar de exercitar profissão, officio, ou qualquer mister em que ganhe a
vida, não possuindo meios de subsistencia e domicilio certo em que habite; prover a
subsistencia por meio de occupação prohibida por lei, ou manifestamente offensiva
da moral e dos bons costumes:

Pena - de prisão cellular por quinze a trinta dias.
§ 1º Pela mesma sentença que condemnar o infractor como vadio, ou vagabundo, se-
rá elle obrigado a assignar termo de tomar occupação dentro de 15 dias, contados do
cumprimento da pena.
§ 2º Os maiores de 14 annos serão recolhidos a estabelecimentos disciplinares indus-
triaes, onde poderão ser conservados até á idade de 21 annos.
Art. 400. Si o termo for quebrado, o que importará reincidencia, o infractor será re-
colhido, por um a tres annos, a colonias penaes que se fundarem em ilhas maritimas,
ou nas fronteiras do territorio nacional, podendo para esse fim ser aproveitados os
presidios militares existentes.
Paragrapho unico. Si o infractor for estrangeiro será deportado.
Art. 401. A pena imposta aos infractores, a que se referem os artigos precedentes, fi-
cará extincta, si o condemnado provar superveniente acquisição de renda bastante
para sua subsistencia; e suspensa, si apresentar fiador idoneo que por elle se obrigue.
Paragrapho unico. A sentença que, a requerimento do fiador, julgar quebrada a fian-
ça, tornará effectiva a condemnação suspensa por virtude della.
Art. 402. Fazer nas ruas e praças publicas exercicios de agilidade e destreza corporal
conhecidos pela denominação capoeiragem; andar em correrias, com armas ou ins-
trumentos capazes de produzir uma lesão corporal, provocando tumultos ou desor-
dens, ameaçando pessoa certa ou incerta, ou incutindo temor de algum mal:
Pena - de prisão cellular por dous a seis mezes.
Paragrapho unico. E' considerado circumstancia aggravante pertencer o capoeira a
alguma banda ou malta.
Aos chefes, ou cabeças, se imporá a pena em dobro.
Art. 403. No caso de reincidencia, será applicada ao capoeira, no gráo maximo, a pe-
na do art. 400.
Paragrapho unico. Si for estrangeiro, será deportado depois de cumprida a pena.
Art. 404. Si nesses exercicios de capoeiragem perpetrar homicidio, praticar alguma
lesão corporal, ultrajar o pudor publico e particular, perturbar a ordem, a tranquilida-
de ou segurança publica, ou for encontrado com armas, incorrerá cumulativamente
nas penas comminadas para taes crimes.42

O resultado disso? Encarceramento em massa da população negra, tratado visceral-

mente por Angela Davis (2018), genocídio dos ex-escravizados recém “libertos” da escravi-

dão e a imposição dos trabalhos mais degradantes às negras e negros supostamente livres que

41 Ressalta-se também a Lei de Terras de 1850, momento primordial para a transformação da terra em proprieda-
de privada no Brasil.
42 Caligrafia copiada literalmente do Decreto nº 847, de 11 de outubro de 1890, porquanto há diferenças na pon-
tuação, acentuação e escrita de algumas palavras tal qual como conhecemos hodiernamente. Tal excerto não pos-
sui mais vigência legislativa.
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se amontoam na favela, como escreve brilhantemente, Carolina Maria de Jesus (1960). Por

meio do Estado, o capital determina as leis que lhe favorecerão. Para conter as revoltas de um

povo martirizado dia e noite e que não tem mais nada a perder além de suas correntes, a re-

pressão e a violência policial contra pessoas racializadas, a criminalização das drogas, entre

outras artimanhas para piorar a vida da pessoa negra e indígena serve tão somente aos interes-

ses econômicos do burguês que busca manter tais pessoas sob o crivo da chibata ou do casse-

tete a fim de caucioná-los obedientes e explorados. A desumanização sobre a pessoa racializa-

da serve para perpetrar a violência racista e torná-la uma “selvagem criminosa”. Assim eluci-

damos como o cristianismo foi/é a arma utilizada pela burguesia para desumanizar e demoni-

zar a pessoa racializada e tentar incutir através do processo de assimilacionismo, a religião do

colonizador com o fim último possibilitar a exploração de pessoas e a acumulação de rique-

zas.

Colonização e civilização?
A maldição mais comum neste assunto é ser vítima da boa-fé duma hipocrisia coleti-
va, hábil em levantar mal os problemas para legitimar melhor as odiosas soluções
que lhes oferecem.
Isso significa que o essencial aqui é ver e pensar claramente, entender atrevidamen-
te, responder claramente a inocente pergunta inicial: O que é, em seu princípio, a co-
lonização? Reconhecer que esta não é uma evangelização, nem empresa filantrópica,
nem vontade fazer retroceder as fronteiras da ignorância, da enfermidade, da tirania,
nem expansão de Deus, nem extensão do Direito; admitir de uma vez por todas, sem
vontade de questionar pelas consequências, que na colonização o gesto decisivo é do
aventureiro e do pirata, do pequeno ao grande vendedor e do proprietário, e do bus-
cador de ouro, e do comerciante, o do desejo e da força, com a maléfica sombra pro-
jetada atrás por uma civilização que num momento de sua história se sente obrigada,
endogenamente, a estender a concorrência de suas economias antagônicas à escala
mundial (CÉSAIRE, 2006, p. 14, tradução nossa).

A colonização, portanto, é a expressão do processo de mundialização do capital em

que esta relação social necessita impor sua forma de ser às civilizações do além-mar para de-

senvolver-se plenamente. Em consonância com as contribuições de Santos Neto (2020), a

mundialização do capital acontece desde os primórdios da gestação deste sistema, ela é inclu-

sive condição para o alcance do desenvolvimento categórico do modo de produção capitalista.

A mundialização das relações antagônicas capitalistas balizadas na generalização da proprie-

dade privada como meio de obtenção de força de trabalho livre dos meios de produção, obri-

gada a vender sua força de trabalho, acontece por diversas mediações. Explicitamos a coloni-

zação e o seu par no cristianismo por serem os principais mecanismos de conformação da

classe trabalhadora dos países colonizados, em sua maioria racializada, que sofre as conse-

quências funestas da extração mais-valor intensificada pelo racismo. Destarte, a colonização
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não é uma mera expansão religiosa como é aparentemente posto. Ao analisarmos a essência

dessa marcha, a busca por ouro, terras e seres humanos exploráveis é o principal objetivo da

burguesia. O deus cristão somente é utilizado como um meio para fins da acumulação capita-

lista (TODOROV, 1993). Este é um dos segredos quase impenetráveis da burguesia que esca-

moteia a história para perpetuar a exploração e dominação sobre a classe trabalhadora.

Assim, a imputação da selvageria aos povos nativos de diversos continentes e a desu-

manização decorrente disso, facilita a vida da humanista burguesia que só considera humano

uma parte ínfima da sociedade, enquanto os demais são transformados em apêndices da má-

quina. Os ideais liberais de liberdade, igualdade e fraternidade refratários da Revolução Fran-

cesa na Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, figuram como uma falácia à classe

proletária na Europa, bem como aos raptados e escravizados nos países colonizados. A liber-

dade formal burguesa e todos os princípios liberais que põem a propriedade privada de forma

sacrossanta, somente é válida para aqueles que possuem alguma propriedade. Assim, temos a

liberdade dos proprietários e não dos seres humanos. Mas para o sistema do capital, só são se-

res humanos os proprietários privados. Trabalhadoras e trabalhadores, mulheres, pessoas es-

cravizadas e povos autóctones permanecem no rebaixamento de subumanidade ou desumani-

dade em relação ao homem burguês e branco. Os valores da burguesia, enquanto classe que

submete todos os não proprietários privados à escravidão assalariada, são generalizados como

valores de todos os seres humanos. A defesa intransigente da propriedade privada, o egoísmo,

a ganância por acumular riquezas, o individualismo, entre tantos outros valores mesquinhos

perpetrados pela burguesia são postos como parte da natureza humana eterna e imutável. Ali-

ás, a imutabilidade do sistema do capital, propagada também pela classe burguesa, não passa

de uma falácia para esconder a possibilidade revolucionária, em que o proletariado, como Pro-

meteu da humanidade (SANTOS NETO e MOREIRA, 2021), pode vir-a-ser o coveiro dessa

ordem social (MARX e ENGELS, 2009).

A burguesia decadente43 aparentemente sofre de amnésia incurável e esquece que ela

própria realizou revoluções para se estabelecer enquanto tal, porém, dissimula sobre a possibi-

lidade revolucionária hodierna como vivêssemos sob um conto de fadas e o proletariado esti-

vesse fadado a permanecer eternamente como um “trabalhador livre” aos desmandos do siste-

ma do capital. Especialmente, os transformados em “selvagens”, ou os mais explorados da or-

43 A revolução continental de 1845-1849 repercutiu também na Inglaterra. Homens que ainda reivindicavam al-
guma relevância científica e que aspiravam ser algo mais que meros sofistas e sicofantas das classes dominantes
tentaram por a economia política do capital em sintonia com as exigências do proletariado, que não podiam ser
mais ignoradas. Daí o surgimento de um sincretismo desprovido de espírito, cujo melhor representante é Stuart
Mill. Trata-se de uma declaração de falência da economia “burguesa’[...](MARX, 2017, p.86).
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dem burguesa, foram os primeiros a se rebelarem contra a ordem do capital ainda em confor-

mação. O Quilombo dos Palmares é um exemplo desse processo em que a resistência coletiva

de negras, negros e indígenas, bem como a consubstanciação duma nova forma de produzir

sem exploração de um ser humano por outro, é um prelúdio do que pode vir-a-ser a revolução

socialista para pôr um fim a todas as formas de exploração e dominação estabelecidas e/ou re-

produzidas pelo sistema do capital (SANTOS NETO, 2020a). Os “selvagens” foram os pri-

meiros a se rebelar, e com certeza estarão na linha de frente para derrotar a verdadeira selva-

geria que o capital empreende sobre a classe trabalhadora.

2.3 Desumanização, fetiche da mercadoria e alienação

A carne
A carne mais barata do mercado [...]

A carne mais barata do mercado é a carne negra

Que vai de graça pro presídio
E para debaixo do plástico

E vai de graça pro subemprego
E pros hospitais psiquiátricos

A carne mais barata do mercado é a carne negra[...]

Que fez e faz história
Segurando esse país no braço, meu irmão

O cabra que não se sente revoltado
Porque o revólver já está engatilhado

E o vingador eleito
Mas muito bem intencionado

E esse país vai deixando todo mundo preto
E o cabelo esticado

Mas mesmo assim ainda guarda o direito

De algum antepassado da cor
Brigar sutilmente por respeito
Brigar bravamente por respeito

Brigar por justiça e por respeito (pode acreditar)

De algum antepassado da cor
Brigar, brigar, brigar, brigar, brigar

Se liga aí

A carne mais barata do mercado é a carne negra [...]
Negra, negra
Carne negra

É mano, pode acreditar
A carne negra

Seu Jorge / Ulises Capelleti / Marcelo Fontes Do Nascimento S
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A acumulação primitiva do capital, momento histórico que concerne à conformação do

modo de produção capitalista, bem como à constituição das suas classes sociais fundamentais,

a saber, burguesia e proletariado, permitiu aos capitalistas em ascensão generalizar ao mundo,

fatores essenciais para tal processo. O mundo das mercadorias é a base do modo de produção

capitalista, assim, para que tal mundo viesse a se tornar plenamente conquistado, tornava-se

fulcral estabelecer a generalização da propriedade privada e do trabalho assalariado. “O capi-

tal só pode aumentar se for trocado por força de trabalho, se criar trabalho assalariado”

(MARX, 1980, p. 30). Desta feita, desde antes de seu estabelecimento completo, o sistema do

capital se constitui como desumanizador, tal processo é condição sine qua non para que, pos-

teriormente a desumanização fosse generalizada por meio do trabalho assalariado.

Isso significa que os primeiros desumanizados pelo sistema do capital, foram aquelas e

aqueles explorados na manufatura, por meio da subsunção formal do trabalho ao capital e

também os escravizados nas colônias. Sobre estes, a desumanização é completa, visto que não

há somente a venda de uma parcela específica do tempo de vida, conforme acontece com tra-

balhadoras e trabalhadoras da manufatura. Mesmo que os últimos sejam também desumaniza-

dos, ao doar sua vida ao capital mediante 12 a 16 horas (ou mais) de jornada de trabalho diá-

ria, a força de trabalho dos escravizados não era comprada parcialmente, mas sim toda a sua

vida era vendida e destinada ao trabalho, o que denota a tentativa burguesa de total desumani-

zação sobre tais pessoas. Desta maneira, a desumanização realizada pelo sistema do capital,

desde sua gênese, até sua generalização no modo de produção capitalista, tem como principais

vítimas as pessoas racializadas, que mesmo com o desenvolvimento do trabalho assalariado

passam a ocupar as mais degradantes formas de trabalho44. O processo de desumanização pro-

vindo do racismo tem, portanto, ligação com as formas sofisticadas de alienação produzidas

pelo sistema do capital. Sob as bases ontológicas:
O racismo enquanto expressão ideológica da alienação operada a partir da base ma-
terial de produção se apresenta para cada indivíduo de forma diferente, mediante sua
posição de classe, por ser um fenômeno que atua incisivamente sobre as consciênci-
as como um fenômeno universal. Isto é, o racismo aparece como uma deformação
ideológica da autoimagem do homem – deformação esta integrada organicamente ao
processo de luta de classe instaurado no plano econômico, nas relações de trabalho.
Por isso o escravo deveria sempre ser o não-branco, o não-ariano (SILVA, 2012, p.
112).

Analisamos a relação entre racismo e alienação por outra mediação. Desdobramos esta

44 O documentário intitulado Precisão lançado em 2019, produzido pela OIT e pelo Ministério Público do Traba-
lho (MPT), reflete sobre a exploração das pessoas racializadas no Brasil, em que a maioria delas é obrigada a se
submeter a trabalhos análogos à escravidão para sobreviver. Disponível em: https://www.youtu-
be.com/watch?v=IGK_m8VKNsM Acesso em: 05 mai. 2022.
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relação nos caracteres a seguir: racismo e desumanização se retroalimentam, visto que o pri-

meiro é produzido como mecanismo de intensificação da desumanização sobre as pessoas ra-

cializadas. A desumanização racista, portanto, é um reflexo da desumanidade generalizada

produzida pelo sistema do capital, esta, por sua vez, é provinda do mundo das mercadorias,

ou, mais precisamente do fetiche da mercadoria, gestado no sistema do capital e solidificado

no modo de produção capitalista. Então, no caminho entre racismo e alienação, há o fetiche da

mercadoria e a lei do valor em seu cerne, como fundamentos econômicos do processo de alie-

nação inscritos na sociabilidade burguesa.
Aqui, os produtos do cérebro humano parecem dotados de vida própria, como figu-
ras independentes que travam relação umas com as outras e com os homens. Assim
se apresentam, no mundo das mercadorias, os produtos da mão humana. A isso eu
chamo de fetichismo, que se cola aos produtos do trabalho tão logo eles são produzi-
dos como mercadorias e que, por isso, é inseparável da produção de mercadorias.
[...] Esse caráter fetichista do mundo das mercadorias surge, [...], do caráter social
peculiar do trabalho que produz mercadorias (MARX, 2017, p. 148).

Assim, trataremos sinteticamente sobre a desumanização das pessoas racializadas atra-

vés da análise sobre o fetiche da mercadoria como elemento crucial à alienação. Precisamos

esmiuçar o núcleo categorial da sociedade regida pelo sistema do capital, ou seja, faz-se ne-

cessário analisar a anatomia da forma-mercadoria para a elucidação de suas principais catego-

rias.

Em sua exposição dialética, Marx (2017) constata a duplicidade da mercadoria, em

que a considera por meio de suas características qualitativas e quantitativas, através das cate-

gorias valor de uso e valor. A primeira diz respeito a substância da mercadoria, a capacidade

de satisfazer determinadas necessidades humanas, sejam elas provindas do “estômago ou da

imaginação” (ibid., p. 113), a saber: “Os valores de uso formam o conteúdo material da rique-

za, qualquer que seja a forma social desta” (ibid., p. 114). Já o valor corresponde ao aspecto

quantitativo da forma-mercadoria, ele se manifesta através do valor de troca: “O elemento co-

mum que se apresenta na relação de troca — ou no valor de troca — das mercadorias, é, por-

tanto, seu valor. A continuação da investigação nos reconduzirá ao valor de troca como o mo-

do necessário de expressão ou forma de manifestação do valor” (ibid., p. 116).

Ambas as formas de valor presentes na mercadoria estão relacionadas necessariamente

às categorias trabalho útil/concreto e trabalho abstrato. Marx (2017), portanto, constata a du-

plicidade do trabalho, em que “o trabalho cuja utilidade se representa, assim, no valor de uso

de seu produto, ou no fato de que seu produto é um valor de uso, chamaremos aqui, resumida-

mente, de trabalho útil”(ibid., p. 119). O trabalho útil/concreto está relacionado dialeticamente

ao seu contraditório trabalho humano abstrato, na medida que o primeiro produz valores de
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uso, o segundo produz valor.

No âmago da mercadoria se esconde o valor, que nada mais é do que a “massa amorfa

do trabalho humano indiferenciado” (ibid. p. 116). O valor possui em sua substância, o traba-

lho humano abstraído de suas qualidades para os fins da troca. Isso significa que essa “gelati-

na do trabalho humano” posta na forma-mercadoria é o fundamento das relações de troca ca-

pitalistas, visto que o valor converte-se em “algo em comum” entre as mercadorias para possi-

bilitar sua troca. “Assim, um valor de uso ou um bem só possui valor porque nele está objeti-

vado ou materializado trabalho humano abstrato. Mas como medir a grandeza de seu valor?

Por meio da quantidade de “substância formadora de valor”, isto é na quantidade de trabalho

nela contida” (ibid., p. 116). Aqui está o cerne da lei do valor, pois “é unicamente a quantida-

de de trabalho socialmente necessário ou o tempo de trabalho socialmente necessário para a

produção de um valor de uso que determina a grandeza do valor” (ibid., p. 117).

A teoria do valor-trabalho marxiana desvela a relação entre a duplicidade da mercado-

ria e a duplicidade do trabalho, demonstrando como o valor contido em cada mercadoria é o

central para as trocas capitalistas, ou seja, a forma-mercadoria é o “invólucro místico” que es-

conde o trabalho humano abstrato em suas entranhas. “A determinação da grandeza do valor

por meio do tempo de trabalho é, portanto, um segredo que se esconde sob os movimentos

manifestos dos valores relativos das mercadorias. Sua descoberta elimina dos produtos do tra-

balho a aparência da determinação meramente contingente das grandezas de valor, mas não

elimina em absoluto sua forma reificada”(ibid. p. 150). Ao descobrir o segredo da mercadoria,

Marx (2017) denota a forma reificada desta, pois é hipostasiada ao lugar de humanidade, en-

quanto o ser humano é transformado em mercadoria.
O caráter misterioso da forma-mercadoria consiste, portanto, simplesmente no fato
de que ela reflete aos homens os caracteres sociais de seu próprio trabalho, como ca-
racteres objetivos dos próprios produtos do trabalho, como propriedades sociais que
são naturais a essas coisas e, por isso, reflete também a relação social dos produtores
com o trabalho total como uma relação social entre os objetos, existente à margem
dos produtores (ibid. p. 147).

Do fetiche da mercadoria, segue-se, portanto, o fetiche do dinheiro45, bem como o fe-

tiche do salário consubstanciado na lei do mais-valor. Explicitaremos tal lei por meio das con-

siderações sobre o processo de trabalho e o processo de valorização constatado por Marx

(2017), a partir do caráter dúplice da mercadoria. Nesse ínterim, o processo de trabalho con-

cerne a produção de valor de uso, ou ao trabalho útil/concreto, enquanto o processo de valori-
45 Durante a elucidação da forma-mercadoria, Marx (2017) expõe detalhadamente a forma de desenvolvimento do valor, por
meio da relação entre as formas de valor relativa (ativa) e equivalente (passiva), em que esta se alarga ao decorrer do desen-
volvimento histórico. Portanto, a letra marxiana explicita desde a forma de valor simples, a forma desdobrada, até chegar ao
equivalente universal pautado no ouro e, posteriormente, na forma-dinheiro, revelando que o fetiche da mercadoria origina o
fetiche do dinheiro.
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zação se consubstancia para a produção do trabalho humano abstrato enquanto substância do

valor. A produção de valor impele a produção de mais-valor, cerne da produção capitalista.

O valor da força de trabalho e sua valorização são, portanto, duas grandezas distin-
tas. E é essa diferença de valor que o capitalista tem em vista quando compra uma
força de trabalho. Sua qualidade útil, sua capacidade de produzir fio ou botas, é ape-
nas uma conditio sine qua non [condição indispensável], já que o trabalho, para criar
valor, tem de ser necessariamente despendido de modo útil. Mas o que é decisivo é o
valor de uso específico dessa mercadoria, o fato de ela ser fonte de valor, e de mais
valor do que aquele que ela mesma possui. Esse é o serviço específico que o capita-
lista espera receber dessa mercadoria e, desse modo, ele age de acordo com as leis
eternas da troca de mercadorias. Na verdade, o vendedor da força de trabalho, como
o vendedor de qualquer outra mercadoria, realiza seu valor de troca e aliena seu va-
lor de uso (ibid.,p. 270).

A letra marxiana comprova que somente o trabalho útil/concreto cria valor, portanto,

somente no campo da produção, valor e mais-valor são criados. O lucro capitalista tem sua

raiz no processo de produção, onde o capital variável (proletariado), imprime sempre um va-

lor a mais do que aquele já objetivado no capital constante (maquinaria). A maquinaria trans-

fere à mercadoria, o valor já objetivado no trabalho morto contido nesta. O trabalho vivo tem

a peculiaridade de produzir sempre um valor novo, ele não apenas transfere, mas acrescenta

valor à mercadoria, fazendo brotar aparentemente de forma “mágica”, mais-valor do que

aquele investido inicialmente pelo capitalista. A mágica da acumulação capitalista é a explora-

ção e extração de mais-valor, ou o processo de valorização do valor, enquanto dinâmica essen-

cial da lei geral da acumulação capitalista. Aqui está a base da desumanização.

O ser humano transformado em mercadoria realiza um sobretrabalho, ou trabalho ex-

cedente, para produzir além do valor, mais-valor. No caso específico das pessoas escravizadas

pelo sistema do capital, como não há limites à jornada de trabalho, o mais-valor é produzido

de forma absoluta, estendendo a jornada de trabalho ad infinitum, visto que a mercadoria for-

ça de trabalho escravizada é vendida totalmente ao burguês. Desta forma, a conformação do

mundo das mercadorias tal qual se configura hodiernamente, só foi possível devido a essa fon-

te de extração e acumulação de mais-valor consubstanciada nas pessoas escravizadas que ti-

nham seu tempo de vida encurtado devido ao processo de trabalho sem limites.

Nesse ínterim, a letra marxiana adverte: ao realizar seu valor de troca, a mercadoria

força de trabalho aliena seu valor de uso, ou o mesmo que, o ser humano transformado em

mercadoria ao realizar a produção constante de novas mercadorias se aliena de si mesmo, da

sua própria humanidade. Desta feita, a desumanização tem seu núcleo no fetichismo da mer-

cadoria. O ser humano entrega sua humanidade durante a processo de produção, em que parte

de sua capacidade física, psíquica, mental e emocional, é drenada e transformada em mercado-
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ria, numa espécie de metempsicose, “[...] ele transmigra do corpo consumido ao novo corpo

criado” (ibid., p. 284). Este processo obnubila a humanidade do ser humano para a glória do

mundo das mercadorias. No caso de trabalhadoras e trabalhadores assalariados, a transmigra-

ção de sua vida para a mercadoria no processo de trabalho tem limite temporal, já no caso dos

escravizados, isso não acontece, o que significa que a vida das pessoas escravizadas, mais ra-

pidamente é transmigrada para a mercadoria, devido à venda integral de sua força de trabalho

ao capitalista.

Assim, o capital empreende, com o processo colonizatório, a tentativa de desumaniza-

ção total sobre os seres humanos racializados estruturalmente pela burguesia. O racismo es-

trutural serve para que, por meio da desumanização racista, toda a vida da pessoa escravizada

escorra pelo ralo da extração de mais-valor ainda mais rapidamente. A implantação da escra-

vidão moderna pelo sistema do capital, se configura como a base para a desumanização gene-

ralizada do trabalho assalariado. Esta denota a forma mais sofisticada de extração de mais-va-

lor sobre a classe proletária. Neste ínterim, ressaltamos as contribuições marxianas em sua ju-

ventude a respeito das categorias estranhamento e alienação. Nos Manuscritos econômico-fi-

losóficos (2010), Marx delineia o constructo filosófico-ontológico que dá origem, a posterio-

ri, a sua mais complexa sistematização desembocada no fetichismo da mercadoria. Há uma li-

gação intrínseca entre alienação, estranhamento e fetiche da mercadoria, porquanto através do

processo de alienação empreendido pelo sistema do capital, tanto por meio do trabalho escra-

vizado, como através do trabalho assalariado, os produtores são alienados de sua própria pro-

dução, ou seja, a produção é estranhada pelo seu próprio produtor.
Na determinação de que o trabalhador se relaciona com o produto de seu trabalho co-
mo [com] um objeto estranho estão todas estas consequências. Com efeito, segundo
este pressuposto está claro: quanto mais o trabalhador se desgasta trabalhando, tanto
mais poderoso se torna o mundo objetivo, alheio que ele cria diante de si, tanto mais
pobre se torna ele mesmo, seu mundo interior, [e] tanto menos [o trabalhador] perten-
ce a si próprio. É do mesmo modo na religião. Quanto mais o homem põe em Deus,
tanto menos ele retém em si mesmo. O trabalhador encerra a sua vida no objeto; mas
agora ela não pertence mais a ele, mas sim ao objeto. Por conseguinte, quão maior es-
ta atividade, tanto mais sem-objeto é o trabalhador. Ele não é o que é o produto do
seu trabalho. Portanto, quanto maior este produto, tanto menor ele mesmo é. A exte-
riorização (Entäusserung) do trabalhador em seu produto tem o significado não so-
mente de que seu trabalho se torna um objeto, uma existência externa, mas, bem
além disso, [que se torna uma existência] que existe fora dele, independente dele e
estranha a ele, tornando-se uma potência autônoma diante dele, que a vida que ele
concedeu ao objeto se lhe defronta hostil e estranha (MARX, 2010, p. 81).

Daí segue-se que a forma de produzir e reproduzir a vida humana consubstanciada no

sistema do capital produz em seu cerne a alienação da produção que torna estranha ao produ-

tor a riqueza produzida por ele mesmo. Disso se deslinda que a classe produtora de toda rique-
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za existente é alienada desta, para que o capital seja acumulado e concentrado nas mãos da

burguesia. A alienação que brota desde a produção e causa o estranhamento do produtor ao

seu produto, transforma a mercadoria num ser que domina o seu próprio produtor. Ao mesmo

tempo que lhe é estranha, a mercadoria lhe domina. No processo de coisificação46, esta ganha

caráter de humanidade perante os humanos desumanizados. A desumanização ganha corolá-

rios estruturais, passa a se produzir e reproduzir a partir da contradição nodal entre capital e

trabalho que enriquece um polo em detrimento do outro, a saber, enriquece a parasitária bur-

guesia em detrimento da classe proletária.

A desumanização, portanto, enquanto um reflexo do processo de alienação da produ-

ção e estranhamento do ser humano promovido pelo mundo das mercadorias, gestada pelo tra-

balho escravizado e cristalizada no trabalho assalariado, bem como na generalização da pro-

priedade privada, é uma forma de estranhamento do ser humano para com os outros seres hu-

manos, em que tais seres passam a se diferenciar de forma antagônica sob a insígnia da explo-

ração. “[...] uma consequência imediata disso, de o homem estar estranhado do produto do seu

trabalho, de sua atividade vital e de seu ser genérico é o estranhamento do homem pelo

[próprio] homem”(ibid., p. 85).

A metamorfose da força de trabalho humana numa mercadoria é a chave para a com-

preensão do processo de desumanização. Este consiste na destituição da humanidade através

da extração e exploração de mais-valor, ou seja, a serviço da valorização do valor. A humani-

dade do ser humano é afetada na medida em que a exploração e extração de mais-valor cres-

cem, pois, a própria forma de ser do capital progride por mais-trabalho e capitalização. A ex-

tração de mais-valor deve ser acompanhada de sua capitalização mediante a rotação do capital

que se converte sempre num maior montante que o original. A lógica do capital impele a de-

sumanização. “Essa negação social do ser humano, cuja base material se encontra no trabalho

(abstrato) predominante sob o capitalismo, consubstancia-se pela exploração do homem pelo

homem e atinge patamares sempre mais elevados de desumanidade” (ALCÂNTARA, 2014, p.

31, grifo da autora). A alienação da produção no processo de trabalho, produz obstáculos a

humanização do ser social, por resultar na generalização de formas estranhadas de exterioriza-

46 [...] o aumento da depreciação do mundo dos homens na razão direta da valorização do mundo das coisas, caracterizando o
fenômeno da coisificação, em que o trabalho não produz apenas mercadorias, produz a si mesmo e o trabalhador como mer-
cadorias (ALCÂNTARA, 2014, p.25).
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ção47, em que o ser humano não se reconhece na sua produção, nem em sua atividade vital,

nem em relação ao seu ser genérico, tampouco na relação com outros indivíduos (MARX,

2010).

A produção generalizada da desumanidade, inscrita no mundo das mercadorias, pode

ser exemplificada por meio de alguns caracteres singulares do real. O mecanismo racista es-

trutural (ALMEIDA, 2018) é um exemplo particular da desumanização empreendida pela

burguesia. Tal classe, através do processo de mundialização do capital, durante o período da

acumulação primitiva concomitantemente à moderna colonização, designou a atribuição de ra-

ças aos povos autóctones, enquanto o homem branco representaria o ser humano universal. As

consequências desse processo de desumanização, objetivamente, podem ser assinaladas atra-

vés do genocídio, usurpação e dizimação desses povos como costumaz à ordem burguesa,

com o intuito final de desumanizar para lucrar (CÉSAIRE, 2006). No âmbito subjetivo, tal de-

sumanização se apresenta como uma exteriorização entranhada em relação aos outros seres

humanos. Isso significa dizer que o sistema do capital produz em seu cerne, subjetividades es-

tranhadas de sua própria humanidade, bem como da humanidade do outro. O que denota pro-

cessos como a atribuição da selvageria à população negra (ou racializada), como um caractere

da tentativa de rebaixamento de sua humanidade.

47 “[...] a objetivação do objeto e a exteriorização do sujeito [...] constituem, como processo unitário, a base para
a práxis e teoria humanas” (ibid., p. 353, grifo do autor). A objetivação consiste no objeto produzido socialmente
no processo de trabalho, posto no mundo como um novo objeto, independente do produtor. Já a exteriorização é
um complexo que permeia a subjetividade humana. Superando o idealismo objetivo hegeliano, Marx (2010) si-
tua a exteriorização de forma material em que esta advém da interlocução incessante entre ser humano e nature-
za, mediante o trabalho, resultando numa causalidade posta. A exteriorização é a transformação da subjetividade
humana, a partir do processo de objetivar-se no mundo. Daí segue-se que o ser humano se humaniza no processo
de trabalho e, ao mesmo tempo, contraditoriamente, este passa a se desumanizar ao desenvolver formas aliena-
das de produção e reprodução da vida social, que resultam em exteriorizações estranhadas.
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3 REVOLTA DAS PESSOAS ESCRAVIZADAS CONTRA O CAPITAL

Nesta seção elucidaremos sinteticamente o reflexo estético e a autoconsciência em

Lukács, como caracteres da humanização do ser social. Assim, a arte dos povos racializados,

além de refletir os demais sentimentos humanos, também reflete esteticamente sobre a revolta

das pessoas escravizadas. Mesmo com a tentativa burguesa de brutalização dos povos raciali-

zados durante a escravidão, ao longo de séculos de desumanização e demonização em todos

os âmbitos da vida, tais povos conseguem refletir para além da imediaticidade do cotidiano.

Assim, realizamos uma análise sobre o reflexo estético erguido pelos explorados que refletem

através da poesia, música e literatura, as condições de vida desumanizadas que diversas pes-

soas passaram ao longo de séculos de escravidão, ocasionando consequências que se prolife-

ram até hoje.

O movimento mais profundo, que transcende a camada epidérmica do mundo, confi-
gura-se como a matriz fundamental do reflexo estético e da produção artística. Os
mestres da literatura universal sempre buscaram transcender o reino da cópia foto-
gráfica da realidade, como também do puro jogo vazio das formas abstratas. Lukács
entende que a estética marxista supera a unidade mecânica de fenômeno e essência
que enreda o naturalismo, procurando sempre apontar o movimento interior que se
encontra latente e adormecido por trás das camadas epidérmicas do mundo, sem des-
considerar a relevância do mundo das aparências (SANTOS NETO, 2017, p. 19).

Buscamos ir além dessas “camadas epidérmicas” e acessar a essência do reflexo esté-

tico, numa articulação dialética entre aparência e essência. Assim, no primeiro item desta se-

ção, intitulado 3.1 Reflexo estético, autoconsciência e humanização, discorremos sobre a letra

lukacsiana a respeito do reflexo estético e a possibilidade autoconsciência humana posta na

arte. Ressaltamos especialmente reflexos estéticos sobre a revolta dos povos racializados. Seja

através da capoeira, considerada por nós como uma forma de reflexo estético ainda ligada ao

mágico ou transcendente, bem como à literatura enquanto obra de arte cerrada em si mesma.

O reflexo estético dos racializados apontam para a reafirmação para-si de sua humanização.

No segundo item, denominado, 3.2 Vadiagem e resistência: a capoeira como expres-

são da revolta contra o capital, perscrutamos as letras de sete músicas da capoeira, sendo seis

de domínio público, e uma composta pelo Mestre Moa do Katendê. Utilizamo-nos a princípio

da constatação de que a capoeira foi uma luta utilizada pelos escravizados como forma de de-

fesa, disfarçada numa dança através da ginga. De acordo com o Mestre Pastinha, a capoeira se

configura como uma simbiose entre dança e luta, onde a roda de capoeira pode se caracterizar

como um momento de festejo ou de guerra. Ressaltamos a capoeira como uma forma de resis-



59

tência presente na constituição dos quilombos, enquanto uma sofisticada luta contra o sistema

do capital em ascensão (SANTOS NETO, 2020a). A vadiagem da capoeira é sinônimo de re-

sistência daquelas e daqueles que treinavam corpo e mente para combater a sociedade que

promove a desumanização dos escravizados.

No terceiro item, designado 3.3 Revolta e resistência das mulheres negras em Tituba

de Maryse Condé, adentramos na particularidade da mulher negra (ou racializada), para com-

preendermos como há uma relação dialética entre classe, raça e gênero, perfazendo uma carga

de desumanização racista e subumanidade patriarcal sobre as costas das mulheres negras (DA-

VIS, 2016). Tituba é a personificação da particularidade dessas mulheres, em que o sofrimen-

to é ingrediente predominante em toda a sua vida. O romance de Condé (2020) denuncia o

processo colonizatório, a exploração sobre os escravizados, o estupro sistemático e coletivo

sobre as mulheres negras, a imposição do cristianismo, a demonização das religiões de matri-

zes africanas, entre outras desgraças a pairar sobre a vida dos povos racializados. Tituba tam-

bém é sinônimo de resistência. Ao longo do romance demonstra-se a revolta e a luta que os

povos racializados empreendem para se manter vivos, desde as pequenas revoltas cotidianas,

à organização de revoltas coletivas. Tituba demonstra a realidade de mulheres escravizadas

como Dandara, Aqualtune e Luisa Mahin (PARKS et. al, 2021). Mulheres que lutaram para se

livrarem de suas correntes, bem como das correntes que prendiam seu povo.

3.1 Reflexo estético, autoconsciência e humanização

Um grito de liberdade

Um grito de liberdade
E a corrente se quebrou

Um grito de liberdade
Um grito me acordou

Coro: Dentro de um canavial
O negro se libertou

E lá não tinha pra ele
Nem chibata, nem feitor

E lá não tinha pra ele
Nem senzala, nem senhor

Aldeia de Caboclos - Casa de Lei: Pontos de Exú e Pomba Gira.

“O princípio estético se apresenta [...] como resultado da evolução histórico-social da

humanidade” (LUKÁCS, 1966, p. 240, tradução nossa), destarte, conforme o esteta, aportado



60

na letra marxiana, o desenvolvimento dos sentidos humanos está ligado ao desenvolvimento

histórico, necessariamente ao processo de trabalho. O reflexo estético, portanto, se consubs-

tancia na capacidade humana de refletir sobre um determinado reflexo da realidade, ou seja,

de exercer um comportamento contemplativo sobre o real e possibilitar a evocação de uma vi-

vência estética, relacionada a sua eficácia evocadora (LUKÁCS, 1966a). Essa forma de refle-

xão é realizada por meio da mímese, elo reflexivo entre ser humano e real (SANTOS, 2018).

O reflexo enriquecido sobre a realidade só se torna possível mediante o processo de

“trabalho como veículo de humanização” (LUKÁCS, 1966, p. 237, tradução nossa), em que o

ser humano realiza a interlocução e intervenção na natureza, complexificando-se a si mesmo e

objetivando-se humanamente o mundo. O reflexo estético, portanto, vem desde fora para a

mente humana e configura-se por cerrar-se em si mesmo. Podemos defini-lo sinteticamente

como uma “[...] formação unitária feita de imagens refletidas da realidade, intenção de evoca-

ção em sua eleição e coordenação, direção consciente dos efeitos evocadores por sua compo-

sição" (LUKÁCS, 1966a, p. 78, tradução nossa). Isso significa que o reflexo estético produz

uma reflexão sobre o reflexo do real.

Tal reflexo possibilita que o ser humano alcance a autoconsciência de si mesmo e de

sua humanidade. “O reflexo estético, a configuração artística, enlaça, pois aqui [...] com sua

peculiaridade específica e não a excede senão porque a situa embaixo de uma nova ilumina-

ção no contexto total da vida, na referencialidade última a autoconsciência da humanidade”

(LUKÁCS, 1967, p. 294, tradução nossa). A obra de arte é o resultado do refinamento do re-

flexo estético, em que este reflete imanentemente o ser humano. Por ser imanente ela reflete o

mundo, por ser antropomórfica e imanente, reflete também o ser humano, em outras palavras,

reflete a relação ser humano/mundo. De acordo com as configurações histórico-sociais de ca-

da período, os seres humanos podem se deparar com formas de mundo diferentes. No caso

que estamos estudando, os seres humanos se deparam com um mundo que gestava o modo de

produção capitalista, por meio da acumulação primitiva do capital e da colonização. Este é o

mundo que racializou estruturalmente seres humanos colonizados para angariar seus belos lu-

cros burgueses. Tal processo se estende hodiernamente e se consubstancia na tentativa de de-

sumanização estrutural sobre os seres humanos através do trabalho assalariado.

Em sua imanência, a arte reafirma a humanidade daquelas e daqueles que mesmo esgo-

tados ao extremo devido à extração de mais-valor absoluto (MARX, 2017), ainda utilizavam

parte de suas forças corporais e mentais para lutar contra os inimigos. O sentimento de revolta

é refletido esteticamente pelos povos racializados e colonizados. Tal forma de reflexo tem a

capacidade de demonstrar uma amálgama entre aparência e essência, ou seja, elas se fundem e
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se entregam à primeira vista, porquanto "[...] a aparência se conforma de tal modo que preci-

samente sua fenomenalidade imediata se converte em portadora da essência" (LUKÁCS,

1966a, p. 83, tradução nossa).

No caso da arte, a aparência revela a essência a priori, já a ciência possui a particula-

ridade de se esconder atrás da aparência. Para alcançar seu âmago é preciso a investigação do

real. Assim, o reflexo científico elucida objetos é “em-si em objetos para-nós” (LUKÁCS,

1966, p. 239, tradução nossa). Contrariamente, a arte consegue entregar tudo, aparência e es-

sência, portanto, configura-se como em-si e para-si. Possui a finalidade de evocar determina-

dos sentimentos, ou um efeito evocador de sentimentos, pensamentos, ou reações do sujeito

receptor (LUKÁCS, 1966a). Mediante a mímese, enquanto um reflexo enriquecido do real, os

seres humanos podem enriquecer sua subjetividade.

Por meio do constante contato com o real através do trabalho, os reflexos se complexi-

ficam. Tal exemplo pode ser encontrado na origem do reflexo estético, em que este, primeiro

se diferencia do reflexo meramente mimético, porquanto passa a realizar uma orientação con-

sciente dos efeitos evocadores. Em seguida se diferencia também da magia, pois surge desta

devido ao caráter evocador de ambas. Até que o reflexo estético se desprende da magia, por

sua contradição estrutural em relação a mesma: o primeiro é imanentemente humano, e a se-

gunda configura-se como transcendente. Isso significa que a magia delega poderes humanos

ao transcendente, se esvazia da humanidade para personificar-se em entidades metafísicas. No

capital, o “deus” se consubstancia na forma-dinheiro, que invade todos os poros da vida hu-

mana.
[...] as formações estéticas são reflexos da realidade objetiva, seu valor, seu signifi-
cado, sua verdade, descansam na capacidade que tem de captar corretamente a reali-
dade, reproduzi-la e evocar nos receptores a imagem da realidade subjacentes a elas
mesmas. Assim, pois sua cerração, sua imanência, sua substantividade, não pode
significar um isolamento a respeito da realidade, a imanência não pode ser a de um
puro sistema formal, nem implicar a indiferença a respeito do efeito da obra. Como
mais tarde veremos, a compacidade das formações é a forma especificamente estéti-
ca de conseguir um reflexo da realidade verdadeiro e de eficácia duradoura. [...] Es-
sa orientação básica do reflexo estético tem como conteúdo de máxima generalida-
de, comum a toda verdadeira obra de arte, a cismundanidade da arte, contraposta a
referencialidade de toda formação mágica ou religiosa ainda mais além, a uma reali-
dade transcendente (ibid., p. 41, tradução nossa, grifos do autor).

O filósofo húngaro diferencia, assim, o caráter antropomórfico comum entre arte, ma-

gia e religião. A primeira é cismundana e discorda do caráter transmundano advindo das últi-

mas. Assim, a metamorfose do conteúdo provoca o desprendimento do reflexo estético em re-

lação à magia. Isso demonstra o desenvolvimento das capacidades humanas, em não mais de-

legar ao transcendente, caracteres da humanidade. Após tal enleio, a obra de arte pode atingir
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os mais elevados níveis de sofisticação humana, em que tem a capacidade “suspender” tempo-

ralmente a realidade, sem se desprender dela. O objetivo do reflexo estético consiste em evo-

car no receptor, sentimentos que os levem a catarse, ou seja, a um estado em que o ser huma-

no se aproxima de si e do outro ser humano, bem como do gênero humano, por meio da refle-

xão sobre outro reflexo, consubstanciado nas mais variadas formas da obra de arte (LUKÁCS,

1966a).

Lukács delineia no quarto livro de sua Estética (1967), formas de obra de arte, entre

elas, a música48, arquitetura, literatura, entre outras. Aqui, analisaremos a capoeira. Na obra do

filósofo húngaro, não encontramos menção específica ao jogo capoeirístico, mas, o magiar ar-

gumenta várias vezes sobre a fantasia do movimento e as danças guerreiras, como partícipes

do processo de desenvolvimento estético do ser humano. Por meio da forma de dança miméti-

ca, que repete o movimento do outro, esses são complexificados e aperfeiçoados de maneira a

tornar-se mais céleres e eficazes.
Referimo-nos ao processo psíquico que usualmente chama-se fantasia do movimen-
to. Segundo Geheln, esse processo é, “por assim dizer, o processo de abreviação ou
condensação que atravessa o movimento antes de cobrar forma, antes de cristalizar
na elegante acentuação do mínimo em que consiste o movimento dominado”. Geh-
len sublinha com razão, a íntima relação desse processo com as anteriores experiên-
cias, com recordações de movimentos, com exercitações prévias, e destaca seu papel
nos movimentos complicados, novos, diversos dos costumes normais, como são os
do esporte: “Pode observar-se que digo atendendo a aprendizagem de movimentos
complicados, no esporte, por exemplo: o principiante em esqui ou equitação tem por
enquanto grande dificuldade para captar globalmente com atenção composições de
movimentos insólitos, as quais se desintegram constantemente há que compô-las
fragmentariamente e coordenadas trabalhosamente sob controle permanente até o
ponto de que se não se controla um membro, este recai em seus costumes, contrapro-
ducentes no momento considerado. Há movimento dominado quando se trata só de
escolher conscientemente os “pontos nodais” da sucessão e se deixam que discorram
automaticamente a partir deles as fases intermediárias. Uma difícil combinação de
movimentos que leste bem construídos depende, enquanto seu êxito global, de que
se explicitem com acerto e precisão os pontos nodais dos quais se seguem automati-
camente os resultados secundários e harmônicos e as concordâncias parciais e que,
portanto, representam motorizadamente o todo. Também no campo motorizado, para
que haja nessas condições um domínio de movimentos muito sintéticos — por exem-
plo, o do salto com vara —, o movimento mesmo tem que consistir em coordena-
ções daqueles momentos fecundos”(ibid., p 30-31, tradução nossa, grifo do autor).

Por considerarmos uma forma de reflexo estético, mesmo que ainda limitada a alguns

caracteres transcendentes, as letras das músicas analisadas possuem a capacidade sintetizar a

48 O profundo efeito da música consiste precisamente em que introduz o receptor em seu mundo, o faz viver nele
e vivenciá-lo, mas, apesar da penetração mais profunda, apesar da mais veemente libertação das emoções,
constr- ói esse mundo sempre como diverso do eu e do receptor, como um mundo distinto dele e significativo
para ele precisamente graças a essa diversidade específica. A obra de arte musical recebe de fontes de conteúdos
o cará- ter de mundo para-si: da madura totalidade das emoções que se revelam nela. Só quando esses emoções
são, vis- tas humanamente, coisa essencial, só quando são capazes de desdobrar por sua vez até as últimas
consequências, as emoções que elas mesmas desencadeiam, só então pode surgir um mundo no sentido da arte.
A consequência, a originalidade, a audácia, a cerração, etc, da dação de forma surgem da luta do artista por
expressar adequada- mente em sua peculiaridade essa ampla ordenação (LÚKÁCS, 1967, p. 81, tradução nossa,
grifo do autor).
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aparência à essência, evidenciando a priori sua conexão intrínseca. As letras refletem o drama

dos escravizados e evocam o sentimento da revolta por seu caráter coletivo. Assim, ressalta-se

que os escravizados só podem refletir a revolta após se revoltarem, considerando a determina-

ção “desde afuera” do reflexo estético elucidada por Goethe e rememorada por Lukács. Os

quilombos no Brasil, especialmente o Quilombo dos Palmares, em Alagoas (SANTOS NETO,

2020a) e a Revolução Haitiana (JAMES, 2000) se configuraram como exemplos da objetiva-

ção da revolta e resistência sofisticadas contra o sistema do capital.
A questão de quais são as emoções que promovem e suportam que nasça delas um
mundo, é um problema em primeiro lugar histórico-social. As velhas canções e dan-
ças populares que refletem e expressam um mundo emocional sumamente limitado
extensiva e intensivamente, podem dar forma musical a totalidades maduras ou al-
cançadas porque a realidade que refiguram era — tendencialmente — uma comuni-
dade humana, apesar da sua estreiteza, uma comunidade na qual se lutava com pro-
blemas essenciais da vida humana (LUKÁCS, 1967, p. 81, tradução nossa, grifo do
autor).

Apesar da impossibilidade histórica de derrotar o capital no momento histórico supra-

citado, visto que ele ainda era um ovo da serpente49 sendo chocado na acumulação primitiva, a

luta dos escravizados contra o capital está posta esteticamente na capoeira, especialmente na

capoeira Angola. Assim, através da associação entre a análise das letras das músicas da capo-

eira50 e a lei do valor, conseguimos apreender a exploração sofrida pelas pessoas

escravizadas. A arte dos racializados, serve, portanto, para evidenciar o seu processo de

humanização. Tal polvorosa é permeada pela constante luta, visto que para ser humano num

mundo que lhe desumaniza é preciso lutar contra este mundo. Esta luta se reflete através do

reflexo estéti-co dos escravizados que produziram evocações para causar catarses revoltosas.

A autoconsci- ência do racializados passa pela luta coletiva por libertação.

A literatura também é uma forma artística utilizada para evocar sentimentos humanos

(LUKÁCS, 1967), esta será utilizada nesta pesquisa para investigarmos a particularidade da

exploração sobre as mulheres negras. A arte literária consubstanciada nas palavras de Maryse

Condé, consegue revelar o estupro sistemático e coletivo sobre as mulheres racializadas, co-

mo marcha fundadora da colonização com vistas a reprodução biológica dos escravizados. Es-

tuprar mulheres escravizadas nas colônias significava, portanto, o acréscimo ao mais-valor

produzido, conseguintemente, acumulação de capital. Tal tendência explicitada por Marx

(2017), é essencial para desvelarmos a escravização moderna, visto que somente foi realizada

para possibilitar a gestação e estabelecimento do modo de produção capitalista. A escravidão

moderna serve ao capital e gera o racismo estrutural em suas entranhas, promovendo o geno-

49 Referência ao filme O ovo da serpente, Ingmar Bergman, 1978.
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cídio do povo negro (racializado, em geral), entre outras peculiaridades cruéis destinadas às

mulheres negras.

As pessoas racializadas conseguem sair do processo de escravização imposto através

da revolta e luta contra os exploradores. O reflexo estético desses povos evoca, além de senti-

mentos como amor, felicidade, tristeza, alegria, angústia, admiração, surpresa, raiva, enfim, os

mais variados sentimentos, também há que refletir o sentimento de revolta e luta por configu-

rar-se como um drama de sua humanidade. Logo, a estética dos povos racializados passa pela

luta coletiva. As religiões de matrizes africanas, por exemplo, demonstram a vinculação do re-

flexo estético à magia, enquanto delegam características humanas ao transcendente, cons-

troem arquétipos de instigação da luta. Apesar de tal limitação estrutural, tais religiões se con-

trapõem à ordem burguesa por servir aos interesses coletivos dos racializados. Assim, utiliza-

remo-nos da literatura, por meio da análise sobre a personagem Tituba, protagonista de obra

homônima, de modo a revelar a essência da exploração e opressão sobre as mulheres negras.

Tanto a capoeira (reflexo estético ainda ligado ao transcendente), quanto a literatura,

(obra de arte cerrada em si mesma que revela caracteres plenamente humanos), evidenciam

além da luta contra exploração sobre corpos racializados, a necessidade de reafirmação subje-

tiva de sua humanidade através da arte. A humanização das pessoas escravizadas, conquistada

coletivamente a partir dos processos históricos de luta acima mencionados, pode ser demons-

trada nos exemplos a seguir.

3.2 Vadiagem e resistência: a capoeira como expressão da revolta contra o capital

Uma vez perguntaram ao seu Pastinha

Uma vez perguntaram ao seu Pastinha o que era a capoeira.
E ele, mestre velho e respeitado

Ficou um tempo calado, revirando a sua alma...
Depois respondeu com calma, em forma de ladainha:

A capoeira
É um jogo, é um brinquedo,

É se respeitar o medo e dosar bem a coragem...
É uma luta, é manha de mandingueiro.

É um vento no terreiro
É um lamento na senzala

É um corpo arrepiado, um berimbau bem tocado
O riso de um menininho...

Capoeira é o voo de um passarinho
Bote de cobra coral

Sentir na boca todo o gosto do perigo,
é sorrir pro inimigo e apertar a sua mão...
É o grito de Zumbi ecoando no quilombo
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É se levantar de um tombo antes de tocar o chão
É o ódio, é a esperança que nasce

No tapisco de uma face
Que foi arder no coração

Enfim...
Aceitar o desafio com vontade de lutar
Capoeira é um pequeno barquinho....

solto nas ondas do mar (s/d).

Sangue de Bairro

Bezouro, Moderno, Ezequiel
Candeeiro, Seca Preta, Labareda, Azulão

Arvoredo, Quina-Quina, Bananeira, Sabonete
Catingueira, Limoeiro, Lamparina, Mergulhão, Corisco!

Volta Seca, Jararaca, Cajarana, Viriato
Gitirana, Moita-Brava, Meia-noite, Zabelê

Quando degolaram minha cabeça
Passei mais de dois minutos vendo meu corpo tremendo

Quando degolaram minha cabeça
Passei mais de dois minutos vendo meu corpo tremendo

E não sabia o que fazer
Morrer, viver, morrer, viver!

Chico Science / Jorge Du Peixe / Lucio Maia / Toca Ogam / Gira / Dengue / Ortinho / Bolla
(Álbum: Afrociberdelia, 1996)

A questão é mesmo de morte ou vida, ou melhor, vida ou morte. Viver ou morrer no

sistema do capital é uma questão de classe. Por isso, mulheres e homens, negras e negros es-

cravizados lutaram desde os remotos tormentos da escravidão capitalista. Não houve docilida-

de ou aceitação à degradação causada pela invasão burguesa nas colônias. Não houve diálogo

pacífico, não houve descobrimento (O’GORMAN, 1992). Houve expropriação, exploração,

saque, roubo, pilhagem, estupro e morte. Este é o legado que a burguesia trouxe consigo do

ultramar. Nesse ínterim lutadoras e lutadores negros e indígenas travaram inúmeras batalhas e

revoltas. Que caia por terra qualquer tentativa de pacificar um povo que luta! Que conheça-

mos nossa história e examinemos a realidade tal qual ela é! Os quilombos foram as primeiras

manifestações de uma luta organizada pelas produtoras e produtores de toda a riqueza existen-

te, a força de trabalho negra, enquanto um prelúdio ao trabalho assalariado, conseguiu cons-

truir formas de resistência à sanha capitalista por acumulação expressa no processo colonizat-

ório.



66

A capoeira enquanto uma simbiose entre dança e luta denota o processo organizativo

das pessoas escravizadas como um reflexo ativo e transformador destas sobre o real. “Para o

quilombo se formar vovô teve que jogar”51, assim, os quilombos são a expressão plena da or-

ganização negra, estes foram formados por mulheres e homens negros revoltosos contra o sis-

tema do capital (SANTOS NETO, 2020a). Tais pessoas utilizaram seu próprio corpo como

uma possível arma contra seus antagonistas burgueses. Tanto é dessa forma que vadiagem e

capoeira eram/são sinônimos, por conseguinte, terminante proibidas em diversos momentos

da história do Brasil, conforme abordado na seção anterior. O movimento da ginga e da dança

como disfarce aos golpes mortais proferidos na roda de capoeira demonstram como negras e

negros constituíram um espaço coletivo sólido em que estavam unidos na alegria e na luta, pa-

ra confraternizar ou para atacar os inimigos. Nas palavras do Mestre Pastinha52, o berimbau é

utilizado como instrumento musical na hora da alegria, mas também pode ser um instrumento

ofensivo na hora da dor. Porquanto a vida do povo negro é perpassada pela resistência cotidia-

na em que é preciso estar sempre disposto a lutar contra os exploradores. A vadiagem da ca-

poeira é tão somente a arte de realizar uma amálgama entre música e dança e retribuir o golpe

recebido. O golpe da exploração, do estupro sistemático e coletivo de mulheres negras e do

extermínio exercido sobre os povos nativos não passa em branco, pois há séculos, exploradas

e explorados se organizam contra o capital e poderão devolver o golpe contra este sistema

com maestria. A música da roda de capoeira que embala a ginga como um mantra se configu-

ra como parte do registro histórico de resistência negra contra o capital. “O que eu gosto de

lembrar sempre é que a capoeira apareceu no Brasil como luta contra a escravidão. Nas músi-

cas, que ficaram até hoje, se percebe isso”(MESTRE PASTINHA apud SCALDAFERRI,

2015, p. 181).

Vim no navio de Aruanda

Vim no navio de Aruanda, Aruanda ê
Vim no navio de Aruanda, Aruanda á

Por que me trouxeram de Aruanda?
Pra que me trouxeram de Aruanda?

Vim no navio de Aruanda, Aruanda ê

Vim no navio de Aruanda, Aruanda ê
Vim no navio de Aruanda, Aruanda á

Por que me trouxeram de Aruanda?
Pra que me trouxeram de Aruanda?

51 Referência à música Quilombagem do álbum homônimo, lançado em 2010 pela banda alagoana Vibrações.
52 Mestre Pastinha e Sua Academia - Capoeira Angola (1969). Disponível em: https://www.youtu-
be.com/watch?v=iOuxaIr1uN4. Acesso em: 23 set. 2021.

https://www.youtube.com/watch?v=iOuxaIr1uN4
https://www.youtube.com/watch?v=iOuxaIr1uN4
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Vim no navio de Aruanda, Aruanda ê53

A música expressa o descontentamento latente das pessoas escravizadas em relação a

sua situação de exploração nas colônias. O saudosismo de Aruanda, em referência à Luanda,

capital de Angola é acompanhado de questionamentos sobre o porquê e para que negros fo-

ram sequestrados de sua terra natal. A inquietação incrustada nesta ladainha da capoeira An-

gola pode ser retomada em diversas outras canções entoadas pelos revoltosos na luta cotidia-

na. As negras e negros tem esperança em voltar para “Aruanda”, em dar fim à exploração que

sofrem. A resposta aos questionamentos postos na letra da canção “por que” e “para que” se-

questraram pessoas, pode ser solucionada com a constatação ontológica de que a gênese da

acumulação primitiva do capital impeliu a incessante expansão, o que denota atualmente, nas

palavras de Mészáros (2002), a incontrolabilidade do capital. Por seu caráter de constante di-

namismo e valorização do valor de forma contínua, negras e negros foram trazidos para o Bra-

sil porque o capital tem necessidade de trabalho vivo para explorar. Quanto à segunda pergun-

ta: para que foram trazidos? Para serem escravizados aos mais vis fins. Os fins da burguesia

em formação à época que se constituiu por meio da exploração sangrenta sobre o povo negro

que vive um cotidiano de constante denúncia, resistência e revolta contra os exploradores ca-

pitalistas. Portanto, a busca pelo fim da exploração estava presente nas letras, ritmos e melodi-

as da capoeira que se contrapunha decisivamente à colonização capitalista.

Angola que me leva

Angola que me leva
Angola que me leva

E eu levo ela
Trago ela comigo
Levo ela no peito

No cantar, no meu jeito
Na roda e na vida

Me leva no passado
Conhecer as histórias

Que ficam na memória
Pra sempre vou levar

Me leva adiante
Que eu vou nos seus braços

Vai guiando meus passos
Por onde quer que eu vá

Levo no dia a dia
E pela vida inteira
Levo na capoeira

Que também me levou lá

53 Devido à oralidade presente na história da capoeira, os créditos autorais das letras são de domínio público com
exceção da letra Vadiação, música de autoria do Mestre Moa do Katendê .
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Ohhh me leve eu
Levo ela lá

Angola e todos os outros países do território africano continuam presentes na vida

de negras e negros capoeiristas mediante as canções que eternizaram os efeitos da desgraça

promovida pelo capital contra os povos racializados. Os negros e indígenas, apesar de brutal-

mente obrigados a desprender-se de sua cultura, bem como de sua vida, para atender aos inte-

resses dos colonizadores capitalistas, não estiveram conformados com tal situação e nem assi-

milaram a cultura da burguesa branquitude. O povo negro resistiu coletivamente e utilizou sua

cultura e estética próprias para expressar a força revoltosa contra os senhores de escravizados

que hoje se configuram como a burguesia. A tal catequização empreendida pelos jesuítas nas

colônias como forma de incutir o cristianismo servia para tentar dirimir a organização coletiva

negra e indígena, porém não conseguiu extinguir a cultura e a estética do negro, mesmo diante

da mais brutal forma de exploração realizada pelo capitalista para obter o mais-valor absoluto.

Exploração esta expressa nos versos das e dos capoeiristas.
No tempo do cativeiro

No tempo do cativeiro
Quando o senhor me batia

Eu rezava pra nossa senhora aí meu Deus
Como a pancada doía...
Trabalhava na lavoura

No açúcar no Cinzal
Nego era chicoteado

No velho tronco de pau
Quando cheguei na Bahia

A Capoeira me libertou
E até hoje ainda eu me lembro

Dos maus-tratos do meu Senhor:
Trabalha Negro

Negro Trabalha...
Coro: Trabalha Negro Pra Não Apanhar!

Trabalha Negro
Negro Trabalha...

Coro: Trabalha Negro Pra Não Apanhar.

O antagonismo essencial entre as classes sociais é posto nestes versos, em que senhor

e escravizado encontram-se de lados opostos da trincheira. Enquanto o senhor ordenava chico-

tear uma pessoa escravizada, enfatizemos o ordenava, porque ele próprio nem sempre se dava

ao trabalho de realizar os castigos sobre os negros. As punições eram terceirizadas também

pela figura do capataz que realizava os desmandes do senhor para alcançar algumas migalhas

diante das pessoas escravizadas. Os maus-tratos do senhor, as chicotadas, a exploração do tra-

balho, tudo isso reverbera na vida do negro hodiernamente, porquanto mesmo que o negro
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não apanhe explicitamente no velho tronco de pau, ele continua exercendo as funções mais

precarizadas da sociedade, enquanto aquele que explorava e castigava os escravizados hoje

corresponde à classe burguesa que acumula riqueza sob o trabalho alheio. Exemplo disto po-

demos ver em 2021 com a prisão de um militante em São Paulo por queimar uma estátua de

um assassino de escravizados, vulgo borba gato. O militante negro passou vários dias preso

por tentar destruir a estátua de um criminoso, mas foi criminalizado, justamente porque a or-

dem do capital é a ordem da exploração e corrupção generalizadas. Qualquer revolta que evi-

dencie o passado escravocrata da burguesia é posta como criminosa, já que os criminosos de

ontem são tratados hegemonicamente como os heróis de hoje. Mas os heróis burgueses não

são nossos heróis. Desde os tempos da escravidão, as pessoas negras se organizavam contra

esses supostos heróis, por isso a nossa história precisa ser contada não como uma dicotomia

entre ganhadores e perdedores, mas sim como uma história de explorados e exploradores, em

que os explorados não necessariamente são os derrotados. As negras e negros já foram derro-

tados em muitas batalhas, o que nos importa é que houve, há e haverá luta, pois perder algu-

mas batalhas pontuais para os burgueses não é perder a guerra. Já diziam Marx e Engels

(2009) que os coveiros do capital são forjados como um reflexo antagônico do seu desenvolvi-

mento. A relação-capital requer força de trabalho para explorar e essa mesma força de traba-

lho é aquela capaz de acabar com sua própria exploração conforme exposto no Manifesto co-

munista. Assim, a luta dos negros de ontem, aqueles escravizados pelas correntes do capital

mercantil em sua fase de acumulação primitiva são os assalariados de hoje que também são

explorados até a esfola, rememorando as palavras de Marx. “Trabalha negro, negro trabalha,”

sob essas ordens o senhor explorava o escravizado, “trabalha negro pra não apanhar”, mesmo

trabalhando o negro continuava apanhando. E continua.

Cadê o negro que eu deixei aqui

Cadê o negro que deixei aqui,
Cadê o negro que eu deixei aqui
Cadê o negro que eu deixei aqui

Cadê o negrooo (refrão)
Capataz chegou perguntando

Cadê o negro que eu deixei aqui
Eu deixei ele trabalhando

Acha esse negro traz ele pra mim
Já chamei o capitão do mato

Pra achar o rastro desse negro
Vou lhe dar 40 chibatadas

E das mãos arranco um dedo
Ele quer fugir pro quilombo
Se ver livre de suas correntes
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Ele quer encontrar Ganga Zumba
Encontrar Zumbi e Acotirene
Sinhozinho já soube da fuga
E logo lhe bateu uma revolta

Ele já deixou uma ordem
Ele quer o seu negro de volta

O burguês quer sua propriedade de volta. O negro é uma mercadoria que não vende

sua força de trabalho, como o trabalhador assalariado, a vida do negro é vendida inteiramente

ao senhor de escravizados. Os castigos brutais e a exploração absurdamente violenta tem o ob-

jetivo de extrair mais-valor da pessoa negra que tem seu corpo vendido ao dispor de outrem.

Todas as suas capacidades corporais são utilizadas pelo senhor para acumular riqueza, por is-

so os escravizados deveriam ser mantidos a ferro e fogo sob a mais brutal violência para que

assim padecessem o resto de suas vidas. Porém, os negros resistiam, a possibilidade de ser li-

vre e encontrar seus irmãos também livres, numa liberdade para além da formalidade liberal,

era o vislumbre de todas e todos aquelas e aqueles que se revoltavam contra o capital.

A estética negra expressa nas músicas da capoeira reflete o ódio e a revolta contra o

capital, por isso que o burguês empreende esforços para desumanizar, criminalizar e matar as

pessoas negras, para tentar aniquilar qualquer tentativa revoltosa que possa arruinar os negó-

cios burgueses. Somente o trabalho vivo é capaz de produzir mais-valor do que aquele objeti-

vado no trabalho morto. Este último somente transfere o valor objetivado (morto) nos meios

de produção ao produto. O ser humano é o único capaz de acrescentar valor a uma mercadoria

mediante o processo de trabalho e, concomitantemente, valorização do valor (MARX, 2017).

Então era primordial manter subordinadas ao capital sua mais valiosa fonte de riquezas con-

substanciada nos escravizados.

A despeito de análises que imputam a produção de mais-valor apenas à sociabilidade

burguesa, trazemos o próprio Marx para desfazer essa confusão. “O que diferencia as várias

formações econômicas da sociedade, por exemplo, a sociedade da escravatura daquela do tra-

balho assalariado, é apenas a forma pela qual esse mais-trabalho é extraído do produtor ime-

diato, do trabalhador” (ibid., p. 293). Sociedades de classe precedentes ao capitalismo tam-

bém extraíam mais-valor, o que diferencia a época capitalista das demais é que a extração de

mais-valor tornou-se extremamente sofisticada com a extração do mais-valor relativo, o que

significa dizer que o desenvolvimento das forças produtivas permitiu a intensificação da jor-

nada de trabalho por meio duma maquinaria que possibilita a máxima extração de mais-valor

em menos tempo. No caso da escravidão colonial, reflexo do empreendimento capitalista na
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acumulação primitiva do capital, era extraído do trabalhador escravizado o mais-valor absolu-

to sob forças produtivas pouco desenvolvidas o que determinava, em poucos anos, a morte da

pessoa escravizada pelas longas horas de trabalho forçado.

Vou me embora pra Angola

Vou me embora
Vou me embora

Vou me embora pra Angola
Vou me embora pra Angola

Eu aqui não fico não
Coro: Vou me embora

Vou me embora
Vou me embora pra Angola
Vou me embora pra Angola
Berimbau tá me chamando

Enquanto a vida do escravizado se esvaía sob a exploração de sua carne açoitada pa-

ra enriquecimento da burguesia em ascensão, negras e negros traçavam estratégias para ir em-

bora do lugar em que eram escravizados. Com a impossibilidade voltar à sua terra natal, as

pessoas escravizadas construíam o presente com o intuito de um futuro sem exploração. A

música da capoeira expressa o descontentamento latente das negras e negros com a explora-

ção, além disso, sua rítmica, melodia, harmonia e letras servem como uma forma de comuni-

cação entre o grupo de capoeiristas. Os toques e letras entoadas na roda de capoeira podem

mostrar que o jogo será somente uma diversão entre camaradas, ou indicar a chegada de peri-

go. O toque de Angola, por exemplo, indica um jogo lento e rasteiro, temos também outros to-

ques que diferenciam o ritmo do jogo, como os toques de São Bento Grande e São Bento Pe-

queno, em que um exige mais agilidade do capoeirista, enquanto o outro mantém o jogo lento.

O que nos interessa ressaltar nos toques que compõem a rítmica da capoeira é o toque da Ca-

valaria, este era utilizado pelos escravizados para denotar a existência do perigo, dentro ou fo-

ra da roda de capoeira. Para anunciar a chegada do senhor ou do feitor, o toque da Cavalaria é

utilizado como um chamado para a guerra, para que a/o capoeirista possa se preparar e agir da

forma mais acertada possível contra seu inimigo. Como se pode constatar, os escravizados

possuíam estratégias sofisticadas de resistência e revolta contra seus exploradores.
A manteiga derramou

Vou dizer ao meu senhor
Que a manteiga derramou

Mas a manteiga não era minha
Caiu no chão se espatifou

Coro: Vou dizer ao meu senhor
Que a manteiga derramou
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Mas a manteiga é do patrão
Caiu no chão se derramou
Vou dizer ao meu senhor
Que a manteiga derramou

A autoconsciência de classe fica evidente nestes versos, em que a pessoas escraviza-

das sabiam quem era seus inimigos e promoviam pequenas e/ou grandes retaliações contra os

exploradores. Ao deixar a manteiga derramar ou ao jogá-la no chão, a pessoa escravizada tem

consciência de que a propriedade sobre todos os produtos do trabalho era do patrão, neste ca-

so o senhor de engenho. A dicotomia entre explorado e explorador se expressa com a utiliza-

ção da ironia, em que propositalmente a pessoa escravizada derruba a manteiga do patrão no

chão. Assim, devemos lembrar que a partir de pequenos descontentamentos, as manifestações

da revolta contida no escravizado crescem e reverberam de forma coletiva na formação dos

quilombos. A capoeira enquanto espaço coletivo de treinamento do corpo e da mente para en-

frentar um mundo de exploradores, é primordial para constituição dos quilombos como cen-

tros de resistência à escravidão, em que é utilizada de forma estratégica pelo grupo de pessoas

escravizadas. A manteiga é do patrão, então que seja derramada até que as pessoas escraviza-

das possam se apropriar dos frutos de seu próprio trabalho, ou seja, até que não haja mais es-

cravidão, seja direta ou disfarçada no assalariamento.

Assim, compreendemos porque a capoeira foi criminalizada e taxada pejorativamente

de vadiagem. “As reportagens falam da vadiagem, das desordens, da capoeiragem, dos meni-

nos que saíam plantando arrelia, fazendo molecagem nas ruas de Salvador” (SCALDAFER-

RI, 2015, p. 177, itálico do autor). Todas e todos aqueles que se contrapõem ao sistema do ca-

pital são criminalizados e extirpados pela burguesia. Os primeiros explorados na acumulação

primitiva de capital são, por conseguinte, os primeiros a se rebelar contra a ordem burguesa,

também serão o principal alvo de criminalização e genocídio ao longo da história. A vadiação

da capoeira compõe uma ética e estética completamente opostas ao mundo das mercadorias

instituído sob o sangue negro nas colônias. A generalização da forma-mercadoria, como ápi-

ce do desenvolvimento capitalista se deve à exploração realizada sob exploração de pessoas

racializadas. Por isso a vadiação é necessária, vadiar contra o capital, contra a exploração ca-

pitalista, contra o genocídio negro, enfim, contra todas as mazelas apreendidas, gestadas e/ou

desenvolvidas pelo sistema do capital.

Vadiação

Primeiro é conhecer
E se identificar
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Depois é aprender
Treinar e vadiar

Coro: primeiro é conhecer
E se identificar

Depois é aprender
Treinar e vadiar

Vadiar, vadiar, vadiar
Coro: Vadiação

Ação de vadiar ação
Vadiação

Ação de vadiar

Mestre Moa do Katendê

As levas africanas coagidas a trabalhar no Brasil no tempo da colônia trouxeram de
Angola uma luta ensaiada ao som de cantos e instrumentos primitivos chamados be-
rimbaus. A capoeira amplamente difundida, principalmente na Bahia, constituiu-se
como arma secreta entre os bambas e capadócios do tempo do Império. A violência
dos golpes e quatro séculos de repressão policial fizeram evoluir na forma de uma
estranha dança disfarçando a luta em vadiação[...]”54.

A capoeira é resultado do reflexo ativo das pessoas escravizadas sobre a realidade,

em que a ação de vadiar consiste na ação de se revoltar contra a exploração. Primeiro é conhe-

cer a realidade e se identificar com sua própria classe de explorados, depois é aprender coleti-

vamente, através do ensinamento daquelas e daqueles que abriram os caminhos mediante a ex-

periência obtida na práxis da luta cotidiana. A ancestralidade aqui não é considerada por meio

duma conotação espiritual idealista, mas examinada materialmente, como a expressão históri-

ca da causalidade posta por aqueles que construíram a resistência contra o capital, desde antes

dele se estabelecer plenamente no modo de produção capitalista. Por isso, lembramos de nos-

sos ancestrais como aqueles que nos precederam na luta e nos ensinam a continuar na trilha

por uma sociedade livre da exploração de um ser humano sobre outro. Vadiar é um verbo e a

ação é lutar. Viva a vadiação de nossas Mestras e Mestres. O que nos interessa, diria Marx, é

transformar o mundo, a ação de vadiar ou vadiação é a incessante batalha por essa transforma-

ção, pelo fim da exploração e construção de um mundo livre de correntes.

3.2 Revolta e resistência das mulheres negras em Tituba de Maryse Condé

Canta, poeta, a liberdade, — canta.
Que fora o mundo sem fanal tão grato...

Anjo baixado da celeste altura,
Que espanca as trevas deste mundo ingrato.

Oh! sim, poeta, liberdade, e glória
Toma por timbre, e viverás na história.

54 Legenda extraída do documentário Vadiação, dirigido por Alexandre Robatto Filho em 1954.
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Maria Firmina dos Reis, Cantos à Beira-Mar, São Luís do Maranhão, 1871

Além das especificidades que uma pessoa pode carregar ao ser racializada, examine-

mos agora a particularidade da mulher negra que sofre, nos moldes do capital, a desumaniza-

ção racista e a subumanidade patriarcal. Angela Davis (2016) versa assertivamente sobre a re-

lação dialética entre esses diversos complexos, onde ressalta não haver uma hierarquia entre

opressões, mas um intricado de complexos que atravessam por inteiro a vida das mulheres ne-

gras. Por isso, Lelia Gonzalez escreve a obra Por um feminismo afro-latino-americano, pois

as condições objetivas da mulher negra a colocam no lugar de exploração brutal em todos os

âmbitos de sua vida. Assim, para compreendermos e transformarmos o hoje, em que as mulhe-

res negras são as maiores vítimas de violência doméstica, sexual e feminicídio, exploradas por

um salário menor do que os demais assalariados e ainda as principais aprisionadas nos cárce-

res, é necessário recuperarmos a nossa história.

Para tanto, utilizaremos o recurso estético à literatura, mediante a escrita de Maryse

Condé. Este é o caminho que tomaremos para compreender dimensões particulares das mulhe-

res negras que brotam desde o início da escravidão capitalista sobre seus corpos. Ressaltamos,

portanto, que para além da desumanização gestada, desenvolvida e imposta através da raciali-

zação dos povos, o sistema do capital incorpora em suas entranhas, o patriarcado, também en-

quanto um mecanismo para facilitar o processo de extração e acumulação de mais-valor. A

mulher é posta como uma propriedade privada do homem desde o advento da sociedade de

classes (ENGELS, 1984), isso implica afirmar que o patriarcado se constitui antes do capita-

lismo sendo apropriado por esse modo de produção. Os fins dessa apropriação são econômi-

cos, visto que o objetivo de manter a mulher subjugada tem o intuito de controlar seu corpo,

prole e herança. No caso das mulheres negras, essa relação torna-se mais complexa, pois tanto

racismo como patriarcado, ambos mecanismos utilizados pelo capital para intensificar a ex-

ploração, atingem a vida dessas mulheres, pelo fato de terem sido escravizadas e se configura-

rem como uma propriedade privada do homem de forma ainda mais cruel.

A mulher branca estaria designada ao casamento e ao cuidado das crianças, enquanto

a mulher negra serviria a toda a família. Ao senhor que a estuprava cotidianamente, à senhora

que explorava os serviços domésticos e obrigava a negra a cuidar de suas crianças (enquanto

não podia cuidar das próprias) e aos filhos que também usufruíam dos serviços da “mãe pre-

ta”. Vejamos só até onde chega a hipocrisia da branca em afirmar que uma mulher explorada

durante toda uma vida é chamada mãe, como se fosse da família, mas, na verdade, isso é so-
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mente mais uma das artimanhas racistas para tentar escamotear o real. Além da exploração do-

méstica, a mulher negra também trabalhava junto aos homens nos mais diversos trabalhos bra-

çais. Nos trilhos de Angela Davis (2016), sob a mulher racializada não paira nenhuma tônica

duma suposta fragilidade feminina, ao contrário, a mulher negra não é uma propriedade priva-

da com as mesmas atribuições que a branca, mas sim possui o agravante de ser a primeira ex-

plorada brutalmente dentro e fora do âmbito doméstico sob a desumanização racista.

Maryse Condé sintetiza em Tituba, o drama das mulheres negras, remontando a colo-

nização e o estupro sistemático e coletivo sob a ótica duma personagem negra e escravizada.

Eu, Tituba: bruxa negra de Salem, versa sobre a história de Tituba, mulher escravizada prove-

niente de Barbados levada ao Tribunal de Salem (EUA) no século XVII. Tal tribunal exercia

um julgamento inquisitório, em que a acusação de bruxaria levou a personagem a ser julgada

e presa. Ao longo do romance, recorrentemente, Tituba e outras personagens racializadas são

citadas como figuras do demônio, a transformação dum ser humano na própria figura do mal

implica a imposição das mais variadas formas de punição sobre ele. Tal atribuição de figura

maligna levou Betsey, criança cuidada por Tituba, a encenar junto a outras meninas que esta-

riam possuídas pelo demônio para incriminá-la e denunciá-la. Tituba conhece a natureza de

forma ativa, consegue extrair das plantas a cura para seus males, utilizando-a conforme seus

interesses, porém, sem agredi-la, ao contrário dos colonizadores burgueses que deterioram o

mundo desde o período da colonização e exercem a produção destrutiva55 sobre a natureza até

os tempos hodiernos.

Tal qual a natureza, a vida das mulheres negras também é destruída dia-a-dia, o estu-

pro sistemático fez/faz parte do cotidiano dessas mulheres, em que sociedades inteiras foram

forjadas sob a violência sexual. O início da narrativa de Tituba nos mostra os detalhes sórdi-

dos do que é viver num mundo feito para lhe violentar e matar. “Abena, minha mãe, foi vio-

lentada por um marinheiro inglês no convés do Christ the King, num dia 16, quando o navio

zarpava para Barbados. Dessa agressão nasci. Desse ato de agressão e desprezo”(CONDÉ,

2020, p. 25). “Cristo Rei” era o nome do navio a qual a mãe de Tituba foi estuprada. A autora

realiza uma crítica latente ao cristianismo, visto que, a função social da religião cristã, no pro-

cesso de colonização, é desumanizar pessoas negras e indígenas para explorá-las. No caso das

mulheres racializadas, as formas de subjugação patriarcais escancaram o horror de ser desu-

manizada através do estupro. Nesse sentido, a violência sexual imposta sobre as mulheres ne-

gras é utilizada como forma de controle sobre seus corpos com o acréscimo da desumaniza-

ção, em que tais mulheres são encaradas como animais irracionais.

55 Para maior detalhamento sobre esta categoria consultar Mészáros (2002).



76

A agressão e a violência continua sendo despejada sobre a cabeça dessas mulheres há

mais de 500 anos. Além do estupro, as mulheres negras são obrigadas a manter a gestação e

parir um filho duma violência. Ao nascer Tituba, o primeiro sentimento de sua mãe é somente

mais tristeza em saber que mais uma menina veio ao mundo para padecer o mesmo que ela.

“Minha mãe chorava, porque eu não era um menino. Parecia que o destino das mulheres era

ainda mais doloroso que o dos homens” (ibid., p. 28). Toda a dor e tristeza das mulheres ne-

gras que sofreram/sofrem a violência do capital sob os mecanismos da colonização, racismo e

patriarcado, torna-se revolta e luta árdua contra os exploradores de seu trabalho e de seu cor-

po. Ao longo da obra, em diversos momentos a revolta prevalece, demonstrando que mesmo

diante da mais perversa brutalização empreendida a uma determinada parcela de seres huma-

nos, ainda assim, há ódio e esperança para lutar.

[...] Darnell estava parado em pé, a menos de um metro de onde eu estava. A camisa
dele estava no chão e a calça estava aberta, revelando a brancura de suas roupas ínti-
mas. A mão esquerda procurava algo bem na altura de seu sexo. Minha mãe berrou,
virando a cabeça na minha direção: — O facão! Me dá o facão! Eu obedeci tão rápi-
do quanto pude, segurando a enorme lâmina com minhas mãos frágeis. Minha mãe
bateu duas vezes. Lentamente, a camisa de linho branco se tornou escarlate. Enforca-
ram minha mãe. [...] Ela havia cometido um crime sem perdão. Tinha golpeado um
branco. Ainda que não tivesse o matado (ibid., p. 30 e 31).

Tituba descreve a brutalidade da vida de uma escravizada, em que seu corpo era pro-

priedade inteiramente do senhor Darnell, este poderia estuprá-la a seu bel-prazer. O esperado

seria que a mulher se resignasse e aceitasse tal destino funesto, mas em diversas situações de

desumanização é preferível a morte à vida desumanizada. Abena preferiu golpear seu agressor

e ter o risco de ser morta, do que sobreviver sendo morta diariamente pela violência. O estu-

pro é recorrente na vida das mulheres escravizadas e esta desgraça se reflete até hoje na vida

das mulheres negras que, em sua maioria, ainda continuam presas à escravidão sob a forma

mistificada de assalariamento, como também sendo as maiores vítimas de violência sexual. O

corpo da mulher negra é tomado como posse e propriedade, como se estivesse sempre à dispo-

sição para servir à violência perpetrada pelo homem burguês e branco. O resultado do crime

sem perdão de golpear com uma facada um senhor de escravos estuprador, é a morte da mu-

lher violentada sistematicamente. Além disso, as crianças escravizadas presenciavam, desde a

mais tenra idade, todo o processo de desumanização sobre seus pares. Tituba desde criança foi

obrigada a conviver com o horror da escravidão.

Todos os escravizados foram convidados para a sua execução. Quando, de nuca que-
brada, ela entregou sua alma, um canto de revolta e ira se ergueu de todos os peitos
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que os capatazes fizeram calar com grandes golpes de chicote. Eu, refugiada na saia
de uma mulher, senti se endurecer em mim, como lava, um sentimento que não me
abandonaria nunca mais, um misto de terror e luto. Enforcaram minha mãe (ibid., p.
31).

A execução de Abena foi pública para servir de exemplo aos demais escravizados

que tentassem de alguma forma se rebelar contra a ordem estabelecida. Tal ordem conclama o

estupro das mulheres negras como ferramenta de expansão dos negócios. O senhor teria o di-

reito de estuprar a negra para que esta reproduzisse mais escravizados, portanto, mais trabalho

vivo pudesse ser incorporado à produção de riquezas. Além de estuprar as mulheres negras

para produzir novos escravizados e explorá-los, as filhas dessas mulheres também estavam fa-

dadas a padecer sob o mesmo fim: aceitar o estupro ou morrer por se rebelar. Esta é a lógica

que o sistema do capital impõe as mulheres negras. O mais-valor extraído de cada escraviza-

do durante o processo de colonização é perpassado pelo estupro sistemático e coletivo de mu-

lheres negras.

A desumanização serve aqui para justificar a violência sobre tais mulheres. Além da

escravização de seu trabalho e corpo, também há a demonização de sua religião e cultura. Os

rituais em que Tituba utiliza-se de ervas naturais para promover cura a si mesma e às demais

pessoas ao seu redor são vistos como algo demoníaco, assim, todo o mal que essas mulheres

sofressem, seria apenas o resultado de servir a forças malignas. A culpabilização sobre as víti-

mas através da desumanização destas, dá a tônica do sofrimento das mulheres negras, onde

estas são tratadas como figuras animalescas pelas pessoas brancas. Estas tinham medo das

“bruxas” que utilizavam ervas para fazer remédios e possuíam sobre a cabeça “cabelos de mo-

ita”. Ao contrário do homem burguês e branco, este sim, explorador e colonizador de terras e

corpos, a mulher negra não perpetra o mal às pessoas ao seu redor, apenas tenta se defender

das desgraças impostas à sua vida. A vítima da exploração é metamorfoseada em algoz ao se

revoltar minimamente contra a violência sofrida.

Tituba também denuncia a larga contradição entre as próprias mulheres, o que nos le-

va ao antagonismo entre classes sociais como essencial para compreendermos como os meca-

nismos de opressão patriarcais irão se abater sobre a mulher. A burguesa é tão inimiga da mu-

lher negra escravizada quanto o seu marido, pois a explora e tripudia sobre a sua existência.

Não há sororidade possível com a mulher burguesa, quando ela própria se utiliza de todos os

métodos criados pelo homem burguês e branco para explorar e subjugar pessoas. Durante a

passagem de Tituba pela casa da senhora Susanna, aquela é obrigada a aprender preces cristãs

e menosprezada cotidianamente pela senhora que possui nojo das pessoas negras. Tituba fora
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designada para tomar conta dos cuidados domésticos, enquanto a própria burguesa preferia

preparar a alimentação por ter nojo da manipulação dos alimentos realizada por uma mulher

negra. Susanna é viúva de um fazendeiro de cana-de-açúcar que enriqueceu sob a escraviza-

ção de pessoas. A mulher burguesa é tão inimiga das mulheres trabalhadoras e racializadas

quanto o homem burguês. “O que me deixava mais estupefata e revoltada não era tanto as pa-

lavras que diziam, mas a maneira como as diziam. Parecia que eu não estava lá, em pé, na en-

trada da sala. Falavam de mim e ao mesmo tempo me ignoravam. Elas me riscaram do mapa

dos humanos. Eu era a ausência. Um invisível” (ibid., p. 51). Por isso faz-se necessário espe-

cificar a particularidade do sofrimento da mulher negra, porquanto para além de encarar um

mundo burguês, racista e patriarcal, ainda é necessário enfrentar as mulheres burguesas explo-

radoras. O ataque vem de todos os lados.

Assim, as acusações de bruxaria sobre as mulheres negras foram utilizadas pela clas-

se burguesa para queimar e/ou enforcar mulheres em público com o intuito de eliminar o

“mal” presente nestas. O cristianismo como arma da colonização burguesa foi eficaz em exter-

minar pessoas ao longo dos séculos, quando uma negra ou negro não exercia tal religião era

prontamente posto como alguém influenciado pelo demônio. A religião cristã foi a peça ide-

ológica utilizada pelo burguês para tentar incutir conformismo e resignação aos escravizados,

e continua sendo utilizada hoje na escravidão assalariada. Nos tribunais de julgamento de es-

cravizados, a acusação de bruxaria era utilizada como um pretexto para realizar a violência

pública como ameaça à revolta dos explorados. “No tribunal, a palavra do escravizado ou

mesmo de um negro livre não contava. Não importava o quanto gritássemos e clamássemos

que eu ignorava quem era Satanás, ninguém prestaria atenção” (ibid., p. 56). A desumaniza-

ção serve para aliviar a consciência do burguês explorador que considera estar fazendo um fa-

vor em eliminar da face da terra a figura do mal que ele mesmo criou para garantir a acumula-

ção de riquezas.

Em certo ponto da trama, Susanna vende Tituba e seu companheiro John Indien para

um pastor que irá à América. Aqui Tituba é retirada de seu lar em Barbados, mesmo na condi-

ção de escravizada, para ser explorada na América por Samuel Parris, homem horripilante que

obrigou os seus novos escravizados a serem batizados e contraírem o matrimônio no cristia-

nismo. Este é o prelúdio do que viria a ser o maior sofrimento da vida Tituba. Longe de sua

terra natal, sem conhecer o lugar a qual viveria, por conseguinte, tendo que aprender a lidar

com novas ervas locais para fazer seus processos de cura e ainda tendo que se converter obri-

gatoriamente ao cristianismo. Tituba é obrigada a embarcar para a América no navio Blessing

que significa Benção. O cristianismo é uma obsessão do burguês colonizador que considera
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uma benção explorar pessoas até a morte para enriquecer. Esta é a benção que levou o sistema

do capital a se reproduzir incessantemente até o seu estabelecimento no modo de produção ca-

pitalista. A benção para o capitalista é extrair e acumular mais-valor.

Samuel Parris, um homem abençoado, creditava à cor da pele de seus escravizados

uma prova da danação a qual eles supostamente representavam, todos os dias obrigava sua es-

posa, filhas e escravizados a se prostrarem à realização de preces cristãs e entoar as palavras

“pecado, mal, Maligno, Satanás, demônio” (ibid., p. 73) como mantras aos seus subordinados,

inclusive obrigando-os a confessar seus “pecados”. Tituba questiona “- Por que tenho que me

confessar?”, para ela não há sentido nessa prática, quando sua cultura não é dicotômica entre

bem ou mal, seres humanos são falhos e podem ter atitudes acertadas ou não, isso significa

que a nossa personagem não consegue compreender uma vida de autopunição contínua basea-

da na concepção de pecado, simplesmente porque isso é uma prospecção cristã. O pecado é

criado tão somente para incriminar pecadores, e o maior pecado que Tituba poderia cometer é

apenas existir enquanto uma negra que questiona. Levou um tapa na cara do sacrossanto se-

nhor e foi punida como reza a tradição cristã.

A questão da sexualidade também é posta em evidência ao longo do romance, en-

quanto Tituba, apesar do processo de desumanização que sofre, consegue estabelecer relações

com parceiros a qual está realmente ligada afetivamente e ter na sexualidade um momento de

relaxamento e prazer, a branca concerne a sexualidade como uma “herança de Satanás” (ibid.,

p.74), estas são as palavras de Elizabeth, esposa de Samuel Parris, ao se referir ao ato sexual.

Vejamos como o cristianismo é castrador dos desejos das mulheres de formas diferentes: a

mulher racializada, por não carregar consigo o pudor cristão consegue ter uma sexualidade li-

vre sendo punida severamente pelos homens burgueses e brancos que a estupram sistematica-

mente. Já as brancas e cristãs são castradas de seu desejo sexual para servir ao matrimônio e

consideram o prazer um pecado. Nesse sentido, este é mais um ponto é que a mulher negra é

desumanizada, por ter desejos sexuais latentes e por expressá-los é tida como vulgar e esdrú-

xula, sob a velha dicotomia da mulher feita para o casamento e a outra para o sexo. Na verda-

de, as duas saem perdendo, mas a mulher racializada possui o agravante de ser explorada se-

xualmente.

Uma passagem que chama atenção no diálogo entre Tituba e Elizabeth, é que esta

condena a primeira por sonhar demais. Tituba costumava contar histórias para as crianças que

as faziam percorrer distintos lugares da imaginação, então foi repreendida pela senhora Parris,

pois o sonho evoca a possibilidade de mudança. Tituba sonhava com a liberdade, em voltar

para a sua terra, em sair dos desmandos de Samuel Parris, em não ter que realizar preces cris-
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tãs, em poder viver como uma mulher livre de explorações. Mas o sistema do capital não per-

mitia que uma mulher racializada pudesse concretizar tais planos, mesmo com a revolta coti-

diana, Tituba ainda passará por uma série de desgraças até o fim de sua vida. Sua condição de

mulher negra não lhe dá outra opção no século em que vive. A escravidão de seu corpo signi-

fica o enriquecimento do burguês, por isso a liberdade de Tituba é inexistente, ela representa

as diversas mulheres escravizadas e lutadoras que se rebelaram contra o sistema do capital.

Tais mulheres são rememoradas no livro Mulheres Negras e Marxismo, em que luta-

doras negras como Dandara, Aqualtune e Luiza Mahin são lembradas por seu legado revolu-

cionário como exemplos na luta contra a escravidão capitalista. Dandara e Aqualtune foram

grandes lutadoras e estrategistas que estavam imersas na luta no Quilombo dos Palmares em

Alagoas; Luisa Mahin se destaca como líder na Revolta dos Malês na Bahia. Estas são mulhe-

res que enfrentaram a luta contra a escravidão, estabelecendo através dos mocambos e quilom-

bos novas formas de relações sociais que subvertem a lógica destrutiva do capital (PARKS et

al., 2021). Tituba remonta a história de mulheres de luta a exemplo de Dandara, Luisa Mahin,

Aqualtune, Anastácia, Teresa de Benguela, Zeferina, Maria Felipa de Oliveira, Adelina Cha-

ruteira, Mariana Crioula, Esperança Garcia, Maria Firmina dos Reis, Eva Maria de Bonsuces-

so, Tereza do Quariterê, Maria Aranha, Tia Simoa, Zacimba Gaba, Na Agotimé, entre outras

diversas mulheres negras que construíram rebeliões contra a escravidão, na tentativa de sub-

verter a ordem social burguesa imposta às colônias. Essas mulheres foram líderes dos quilom-

bos, instigavam a revolta entre seus pares, algumas delas, como Maria Firmina dos Reis, che-

garam a escrever poemas e romances célebres sobre a época da escravidão como a obra Úrsu-

la56. O recurso da capoeira também fora utilizado por elas como instrumento de luta coletiva.

Tituba é o retrato pormenorizado de mulheres negras escravizadas que sofreram a mais brutal

violência, mas que nunca se resignaram e sempre buscaram subverter a ordem com a finalida-

de de eliminar a exploração. Sofrimento, raiva e ódio eram os sentimentos que instigavam a

revolta nas pessoas escravizadas. Não bastasse o sofrimento de Tituba ao ver sua mãe morrer

enforcada, a nossa personagem, como se estivesse num filme de terror, revive tais lembranças

dolorosas ao presenciar a execução duma mulher escravizada.

Numa tarde, voltando de Long Wharf, fomos testemunhas de um espetáculo, cuja
terrível impressão nunca mais se dissipou de mim. Estávamos em Front Street quan-
do vimos muitos negros, na praça situada entre a prisão, o Tribunal e a Igreja. Have-
ria uma execução. A multidão se apertava então aos pés do palanque elevado, sobre

56 Antes do Navio Negreiro de Castro Alves, declamado pela primeira vez em 1868, Firmina já descrevia em
seu livro Úrsula, de 1859, a crueldade do tráfico de pessoas sequestradas na África e transportadas nos porões
“tum-beiros”(REIS, 2018, p. 7).
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o qual estava a forca. Ao redor dela se agitavam homens sinistros, com chapéus de
abas largas. Quando nos aproximamos, percebemos que uma mulher, uma velha, es-
tava em pé, com a corda ao redor do seu pescoço. Bruscamente, um dos homens em-
purrou o pedaço de madeira sobre o qual os pés dela descansavam. Seu corpo se ar-
queou. Ouvimos um grito horrível e sua cabeça caiu para o lado. [...] Eu mesma ur-
rei e caí dos joelhos no meio da multidão excitada, quase alegre. [...] Foi como se eu
tivesse sido obrigada a reviver a execução da minha mãe. Não, não era apenas uma
velha que balançava ali. Era Abena, na flor da idade e na beleza das formas! Sim, foi
ela, e eu tinha novamente sete anos. E a vida recomeçou depois daquele momento!
[...] Eu urrava, e, quanto mais eu urrava, mais tinha desejo de urrar. De urrar meu so-
frimento, minha revolta, minha raiva impotente. Que mundo era aquele que tinha fei-
to de mim um escravizada, uma órfã, uma pária? Que mundo era aquele que me se-
parava dos meus? Que me obrigava a viver entre pessoas que não falavam minha lín-
gua, que não compartilhavam a minha religião, num país feio, nada agradável?
(CONDÉ, 2020, p. 82 e 83).

Este é o mundo burguês. Um mundo invadido por homens burgueses e brancos para

saquear, assassinar, expropriar e explorar. Este mundo estava em plena formação no período

em que Tituba relata sua horrenda história. Perdeu a mãe aos sete anos por golpear de faca um

branco estuprador. É posta cotidianamente sob a violência capitalista que se utilizava da tríade

mencionada — prisão, tribunal e igreja — como pilares de repressão e punição dos escraviza-

dos e imputação ideológica do cristianismo para impor o pecado e matar os “pecadores”. O

sofrimento de Tituba é o sofrimento de sua mãe, da mulher morta, bem como de todo o povo

escravizado que tinha sua vida ceifada pelos desgraçados homens burgueses. Não sabia Tituba

que passaria pela terceira vez pela mesma ocasião, sendo ela própria posta no banco dos réus

como uma bruxa. Podemos apreender perfeitamente a função social de designar uma mulher

escravizada como bruxa. Servia de palanque de punição do homem burguês sobre os revolto-

sos. O horror produzido pelas execuções públicas é a imposição do medo e da violência sobre

os explorados.

Ao se mudar para a cidade de Salem, onde se passa o Tribunal mencionado no título

do livro, Tituba também vai parar no banco dos réus pela acusação de bruxaria. As próprias

crianças a qual ela cuidava foram responsáveis por encenar estarem enfeitiçadas pelo demô-

nio, onde forjaram possessões do diabo para incriminar sua “mãe preta”. Tal é a hipocrisia

burguesa e branca, na primeira oportunidade a família Parris enviou Tituba para ser julgada

em Salem, não há consideração “familiar” sobre a negra que cuida de seus filhos. Isso se refle-

te hoje, por exemplo, no caso do menino Miguel que foi assassinado pela patroa de sua mãe

na cidade de Recife/PE em junho de 2020. Mirtes Renata, mulher negra e trabalhadora domés-

tica, foi obrigada a passear com o cachorro da patroa, enquanto deixou seu próprio filho sob

os cuidados da mesma, Sari Corte Real. De repente a mãe vê seu filho caído no chão e morto.

A branca deixou o menino cair do prédio, pois o colocou sozinho no elevador e ainda selecio-
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nou a cobertura para que o menino chegasse ao topo do edifício. A desumanização da pessoa

racializada não ficou no passado desgraçado e escravocrata, o assassinato de Miguel foi forja-

do desde a escravidão capitalista consonante à acumulação primitiva do capital. Tituba tam-

bém perdeu seu filho, ao se perceber grávida abortou como forma de resistência, para que o

fruto de seu corpo não sofresse o mesmo mal a qual ela sofria. A maternidade da mulher negra

é aniquilada, pois esta deve cuidar dos filhos da branca e assim seus filhos estão sempre em

constante risco. Devido à mentira das crianças brancas, Tituba foi mandada à Salem.

Antes de ir ao Tribunal de Salem, Samuel Parris e sua corja cristã, como “aves de ra-

pina” invadiram o quarto de Tituba para obrigá-la a confessar o enfeitiçamento sobre as crian-

ças, mais uma vez o estupro aparece como punição à suposta bruxaria. Os homens de fé, com

seus capuzes pretos, amarraram Tituba em sua cama e iniciaram a sessão de tortura para que

confessasse algo que não fez, mas como a pessoa racializada é considerada a própria figura do

mal na terra, estes homens poderiam além de acusá-la indevidamente, também estuprá-la, pois

seu corpo era propriedade do senhor. “Um dos homens subiu em mim como se eu fosse um ca-

valo e começou a bater na minha cara com seus punhos, duros como pedras. Um outro ergueu

a minha saia e enfiou um pedaço de pau com a ponta bem talhada na parte mais sensível do

meu corpo enquanto ria” (ibid., p. 138). Este é o homem burguês e branco na sua mais plena

barbaridade, estes são os verdadeiros selvagens que imputaram à mulher negra o estupro siste-

mático como forma de reprodução da força de trabalho e também como punição. Tituba revi-

ve o horror de forma constante, onde a vida torna-se um fardo difícil de carregar. Nesse ínte-

rim, nossa personagem foi presa até o dia do julgamento.

Durante o Tribunal de Salem, Tituba passou por um minucioso interrogatório onde

foi acusada de ter pacto com o diabo e ter enfeitiçado as crianças, porém, para se defender, em

seu depoimento remeteu a culpa a outras pessoas e disse estar possuída por visões que ordena-

ram que fizesse tal feito, mesmo não tendo realizado nenhum ato de bruxaria contra as crian-

ças. Tituba não foi morta dessa vez. Ela permaneceu mantida acorrentada no celeiro do

Diáco- no da cidade e depois foi transferida para a prisão de Salem. Cristianismo e punição

andam juntos para destruir a vida das pessoas escravizadas.

Em 1693, um ano após estar acorrentada e tendo que realizar trabalhos forçados para

a sua própria manutenção na prisão, houve um perdão geral aos acusados de bruxaria, devido

à proporção do caso, em que as crianças acusaram mais e mais pessoas de ter pacto com o dia-

bo e não havia como manter toda aquela gente presa. Após o perdão geral pactuado com Lon-

dres, diversos presos foram libertos, mas Tituba não tinha aonde ir, nem como se manter. O re-

sultado da prisão de Tituba foi uma dívida pelo tempo de “estadia” na prisão, paga após ser
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vendida a um novo senhor. A nossa personagem é comprada por um judeu viúvo chamado

Benjamin e ficou com a função de cuidar dos filhos dele. A sua morada com o novo senhor

dura pouco tempo, pois houve um incêndio na casa desse homem, em que os filhos dele mor-

rem e o mesmo decide ir embora de Salem em direção a Rodhe Island, também nos EUA. En-

quanto enviou Tituba de volta para Barbados, sua cidade natal. Ao realizar a viagem de volta

para sua terra de origem, numa viagem repleta de humilhações, Tituba percebe que o lugar

que viveu está tomado por sequestradores de pessoas.

[...] minha ilha não me celebrava! Chovia, e os telhados molhados de Bridgetown se
aglomeravam em torno da silhueta da catedral. Nas ruas, corria uma água barrenta
na qual pisoteavam animais e pessoas. Sem dúvida um navio negreiro acabara de
lançar âncora, pois, debaixo do toldo de palha de um mercado, ingleses, homens e
mulheres, examinavam os dentes, a língua e o sexo dos boçais, que tremiam de hu-
milhação. [...] Que cidade feia a minha! Pequena. Mesquinha. Um posto colonial
sem envergadura, com todo o fedor do lucro e do sofrimento (ibid., p. 203 e 204).

O fato de Tituba ter voltado a sua terra, não significa que alcançou a liberdade, pois

esta é legada apenas aos proprietários privados, os donos dos meios de produção, a burguesia

em ascensão. Para os explorados restava a humilhação de ter seus corpos averiguados para se-

rem vendidos como mercadorias. A generalização do mundo das mercadorias estava em curso

e tinha como o principal produto os corpos de mulheres e homens negros. Não havia como Ti-

tuba ser livre num mundo feito para lhe destruir. Assim, nossa personagem retorna à sua caba-

na, onde vivia isolada antes do processo de escravização. Ao chegar lá, Tituba se dedica a re-

conhecer o lugar onde habitava tentando extrair da natureza a cura para as moléstias do corpo

e da mente. Por isso, quando os escravizados ficavam doentes a procuravam como uma cura-

dora.

Eu estava lá quando os escravizados me trouxeram um menino que o chicote do ca-
pataz deixou para morrer. Ele tinha recebido duzentos e cinquenta chicotadas nas
pernas, nádegas e costas, e seu corpo já estava enfraquecido, pois tinha passado um
tempo na prisão — por ser um insolente, um reincidente, um negro cabeça-dura que
não conseguiram fazer melhorar. Disseram que ele não resistiria. Os escravizados
então o levaram para a vala cavada num campo de erva-de-guiné, quando se deram
conta de que ele ainda gemia. Então decidiram trazê-lo a mim (ibid., p. 227).

A bruxa, na verdade, é a mulher que consegue manipular plantas a favor de si mesma

e de sua comunidade. Tituba salva a vida do revolucionário Iphigene com seu conhecimento

medicinal e esse continua no processo de organização da luta dos escravizados. É evidente

neste excerto do romance, o papel das prisões tão elucidado por Angela Davis (2018). Comba-

ter os revoltosos ao sistema do capital é o objetivo primeiro do cárcere e devemos lutar para
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extingui-lo através da destruição do capital. Iphigene organizava a luta por isso foi preso, es-

pancado, torturado e quase morto. Ao voltar à vida, continuou sua trajetória e organizou uma

revolta conjunta com negras e negros escravizados de várias fazendas. Já que não possuíam

armas de fogo, decidiram usar o próprio fogo para incendiar a casa dos senhores.

A revolta é o alimento constante do escravizado que possui uma vida de aflição in-

cessante. Tituba e Iphigene lutavam porque sabiam que essa era a única opção para viver dig-

namente e se livrarem das correntes da exploração. Eles tinham consciência de que somente a

luta coletiva poderia transformar a realidade a qual estavam imersos, bem como sabiam que a

exploração do trabalho dos racializados era o que proporcionava a riqueza dos burgueses em

todas as partes do mundo. “Eu sabia que, cada vez mais, os navios negreiros aportavam em

suas costas e que ela se preparava para dominar o mundo graças ao nosso suor. Eu sabia que

os indígenas tinham sido completamente dizimados do próprio mapa, reduzidos a errar sobre

as terras que uma vez eram suas” (CONDÉ, 2020, p. 240). Pela última vez Tituba se vê diante

da morte, a rebelião organizada junto a Iphigene foi descoberta pelos senhores e logo as tro-

pas policiais inglesas estavam a postos para eliminar do mundo os revoltosos.

Os fazendeiros decidiram dar um exemplo, porque em três anos foi a segunda gran-
de rebelião. Eles conseguiram o apoio total das tropas inglesas que vieram defender
a ilha dos ataques dos vizinhos, e nada foi deixado ao acaso. Sistematicamente, as
plantações foram revistadas e os escravizados, que inspiravam dúvida, postos debai-
xo, de alguma mafumeira. Depois, baionetas na bunda, empurraram toda essa gente
para uma vasta clareira onde dezenas de forcas tinham sido erguidas. [...] Cercado
por seus pares, usando um tapa-olho, Errin percorreu a cena de execuções. Ele veio
até mim e disse com desprezo: - Muito bem, bruxa! Você que a deveria ter conheci-
do em Salem, vai conhecê-la aqui! E vai encontrar suas irmãs que partiram antes de
você. Tenha um bom sabá! [...] Eu fui a última a ser conduzida a forca, pois merecia
um tratamento especial. A punição da qual eu tinha “escapado” em Salem, era agora
apropriada (ibid., p. 241 e 242).

Tituba foi enforcada. Teve o mesmo destino que sua mãe Abena e tantas outras mu-

lheres revoltosas que lutaram pelo fim da exploração. Mesmo tendo conseguido voltar a sua

terra de origem, permaneceu sendo uma escravizada, porque a escravidão nos moldes do capi-

tal mercantil é mundializada. Uma pessoa racializada representava a figura do demônio em

qualquer continente que estivesse, pois, o racismo é o mecanismo utilizado no processo de co-

lonização capitalista para realizar o genocídio do povo racializado. Como lembra Tituba em

sua narrativa, os indígenas também foram dizimados em nome da acumulação de riquezas. To-

da a desgraça imposta às pessoas racializadas é resultado das atrocidades cometidas pela bur-

guesia no período de acumulação primitiva do capital para extrair e acumular mais-valor.
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Como última sociedade baseada na exploração, como a sociedade que não só produz
as condições prévias econômico-materiais do socialismo, mas também levanta seus
próprios coveiros, a sociedade capitalista tem que produzir, no seio das forças que
deformam e desfiguram o ser humano, também aquelas outras forças que se orien-
tam ao futuro, as quais se voltam cada vez mais conscientemente contra elas
(LUKÁCS, 1966, p. 68, tradução nossa).

Ao examinarmos a relação entre racismo e capital sob a categoria da totalidade, con-

cluímos que a origem ontogenética do racismo estrutural está no processo de acumulação

primitiva do capital e da colonização empreendida pela burguesia, conforme analisado na se-

gunda seção desta dissertação. Assim, a mundialização do capital estabelecida desde o siste-

ma colonial (SANTOS NETO, 2020) é nodal para a compreensão do racismo em sua forma

estrutural. Somente após tal processo foi possível estabelecer o contato entre os mais diversos

lugares do mundo, desta feita, a burguesia pôde disseminar as contradições do capital a nível

mundial. Isso significa dizer que os colonizadores levaram consigo o antagonismo da sociabi-

lidade burguesa para todos os lugares do mundo. Como somente tinham como referência sua

própria brancura, ao chegarem em lugares povoados por povos de distintas etnias, com dife-

rentes formas de produção e reprodução social, o homem burguês branco construiu o processo

de racialização, onde os “estrangeiros” seriam de raças inferiores, enquanto o primeiro seria o

representante geral do gênero humano. A burguesa branquitude considera-se como uma espé-

cie de não-raça, enquanto as outras etnias são racializadas (ALMEIDA, 2018).

Nesse ínterim, constatamos que o racismo é de natureza burguesa, a natureza do ho-

mem burguês é racista. Além de designar a desumanização dos povos autóctones durante a

acumulação primitiva do capital, a classe burguesa ainda justifica o racismo através duma

pseudociência propagada por seus apologistas, para comprovar falsamente a superioridade da

“raça branca” em relação aos povos racializados. A burguesia enquanto classe dominante,

também domina ideologicamente, por isso dissemina falsamente a natureza do homem bur-

guês como a natureza humana. Porém, ao analisarmos a letra marxiana mediante a crítica ca-

bal à economia política, explicita-se a falácia burguesa em denotar a natureza humana como

individualista, egoísta e mesquinha, quando essa é a natureza do homem burguês (e branco)

denunciada ao longo dessa argumentação. A suposta imutabilidade da natureza humana está

em consonância com a falsa eternidade do sistema do capital, porquanto este pode vir-a-ser

destruído. Os explorados pelo capital são, ao mesmo tempo, aqueles que podem ser os covei-
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ros desse sistema. Por isso, a burguesia escamoteia a realidade e esconde a sua própria história

de assassínio, genocídio, saques, estupro, expropriação e usurpação. Que a verdadeira face da

burguesia seja exposta e esta vá direto para a lata do lixo da história como uma corja explorat-

ória!

Chegamos, por fim, à função social do racismo. Ao racializar parcelas de seres huma-

nos ao redor do mundo, a burguesia utilizou-se do racismo como pretexto para desumanizar,

explorar, expropriar e matar tais pessoas. Como os racializados não são considerados seres hu-

manos, então o burguês teria a justificativa “perfeita” para dizimar todos os povos que encon-

trasse pela frente. A construção do mito do selvagem parte da premissa da desumanização,

processo que inclui também a demonização da pessoa racializada através do cristianismo. Tal

religião serviu como arma ideológica de expansão do capital. Todo o ouro e terras saqueadas

eram feitos com a “benção divina”, além disso, a tentativa de catequização dos povos autócto-

nes se configurou como forma de controle ideológico sobre os colonizados (CÉSAIRE, 2006).

O racismo estrutural é, portanto, um mecanismo criado pela burguesia para intensificar o

processo de exploração, expropriação e dizimação mediante a desumanização das pessoas

racializadas. No caso particular das mulheres negras escravizadas, o estupro se constituiu

como uma forma de reprodução da força de trabalho escravizada, portanto, o mais-valor

acumulado pelos capitalistas no processo de colonização foi empreendido sobre o estupro sis-

temático e coletivo das mulheres negras (DAVIS, 2016).

O processo de desumanização racista, empreendido contra os povos racializados e

colonizados, nada mais é do que uma forma particular de desumanização. Esta é gestada pelo

capital desde a acumulação primitiva e se configura como estrutural com o estabelecimento

do modo de produção capitalista. Os escravizados foram os primeiros que transmigraram suas

vidas às mercadorias burguesas, em que através da extração de mais-valor absoluto, cediam

sua força de trabalho humano sem limites ao capitalista. Este processo degrada a vida dos es-

cravizados e suga sua energia vital à morte prematura. A desumanidade racista deu origem à

desumanidade generalizada do capital, porquanto a classe operária, vende-se como mercado-

ria ao capitalista para subsistir, bem como cede a sua humanidade à mercadoria, por meio da

extração e acumulação de mais-valor, enquanto lógica fulcral do sistema do capital. A produ-

ção é alienada de seus produtores, bem como a exteriorização destes é estranhada da produ-

ção. Tal contradição entre capital e trabalho é inerente ao sistema do capital e gera a desuma-

nidade crônica.

A desgraça da vida dos povos racializados é o sistema do capital. A revolta dos escra-

vizados e indígenas está incrustada nas formas de reflexo estético analisadas na terceira seção.
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Pautamos a humanização do povo racializado, através de seu reflexo estético sobre a revolta.

Conforme a teoria do reflexo lukacsiana, todas as formas de reflexo advém da conexão entre

sujeito e objeto mediante o trabalho. Então, a interlocução entre ser humano e natureza permi-

te que o primeiro se complexifique a ponto de refletir esteticamente sobre a realidade. O refle-

xo estético se configura como uma forma imanentemente humana de objetivação. Por isso,

analisamos reflexos estéticos que denotam a humanização dos povos racializados por meio da

luta coletiva. Desta feita, essa forma de reflexo tem a capacidade humanizar o ser humano de-

vido ao seu caráter de autoconsciência em-si e para-si.

Exemplificamos a capoeira como uma formação do reflexo estético ainda vinculada a

magia, mas que transparece a essência da exploração sobre os escravizados, ou seja, cumpre a

função de evidenciar aparência e essência de forma cerrada num reflexo sobre a realidade. Lu-

kács não estuda este objeto, mas consideramos por meio das apreensões pautadas na fantasia

do movimento e nas danças guerreiras, como um complexo estético em processo de desprendi-

mento do transcendente. Desta feita, constatamos a cismundanidade do reflexo estético, bem

como da conformação artística pautada na literatura, visto que refletem a imanência mundana,

ao contrário da magia e da religião que estão no âmbito transcendente.

Decompomos a desumanização racista empreendida pelo capital, bem como a luta

pela afirmação da humanidade dos povos racializados. O reflexo estético possui um efeito

evocador de sentimentos e pensamentos. A luta e a revolta são sentimentos humanos presen-

tes cotidianamente na vida dos povos racializados, exemplos disto estão na formação do Qui-

lombo dos Palmares (SANTOS NETO, 2020a), bem como na Revolução Haitiana (JAMES,

2000). A revolta só pode ser refletida esteticamente quando ela está presente no real. Para re-

fletirem sobre a revolta, portanto, pessoas escravizadas precisaram se revoltar e construir a re-

volta objetivamente.

Esta é a prova de que um povo, mesmo nas piores condições de brutalização, pode se

reerguer e lutar contra seus inimigos. Tais lutas se expressam na capoeira enquanto uma forma

de resistência coletiva à exploração realizada na escravidão, onde os corpos e mentes de pes-

soas racializadas e escravizadas eram trabalhados cotidianamente para o enfrentamento ao ini-

migo burguês. Mulheres e homens se organizaram por meio da capoeira, entre outras estraté-

gias para combater seus exploradores. Desta forma, consideramos a luta construída por mulhe-

res e homens racializados como um prelúdio para a luta pelo socialismo, visto que os quilom-

bos significaram uma forma de produzir que se contrapunha à ascendente produção capitalis-

ta.
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Tituba também nos mostra o significado da luta e elucida as particularidades duma

mulher negra e revolucionária, que luta, pois vive num mundo feito para destruí-la em todos

os âmbitos da vida. Ao longo do romance de Maryse Condé (2020), nos deparamos com a

desgraça colonizatória que evidencia uma série de questões, como o estupro sistemático e co-

letivo sobre as mulheres escravizadas; a demonização sobre as expressões culturais, religiosas

e estéticas das pessoas racializadas; a dicotomia entre a mulher escravizada e a mulher bur-

guesa, em que esta configura-se como tão exploradora como o homem burguês; a aniquilação

da maternidade da mulher negra; a mundialização da condição de racializada e escravizada,

em que, não importa para onde fosse, no mundo burguês em ascensão, Tituba, mulher negra,

seria escravizada e explorada.

Concluímos, portanto, que o racismo estrutural é um constructo burguês, em sua ori-

gem, natureza e função social. Este mecanismo desempenha o papel de favorecer aos interes-

ses acumulatórios da burguesia. Por isso reforçamos: o racismo foi gestado e desenvolvido pe-

lo sistema do capital e somente pode acabar com a destruição deste sistema e a construção du-

ma sociabilidade pautada na emancipação humana. Somente a transformação revolucionária

da sociabilidade burguesa pode acabar com a desgraça promovida contra a classe trabalhadora

e os povos racializados. Remontando Mészáros (2011), as lutas defensivas pela manutenção

dos direitos, imersas no círculo vicioso do capital, não são suficientes para derrotar a nossa

verdadeira inimiga, a burguesia. Avançar numa ofensiva socialista pelo fim do trabalho assala-

riado e construção do trabalho associado, é o desafio dos dias de hoje para combater a raiz de

todos os males que vivemos: o sistema do capital.

O trabalho associado visa, portanto, eliminar o processo de desumanização capitalista,

visto que, com a extinção dos complexos acima citados, o processo de produção pode voltar a

ser um momento humanizador do ser humano, em que dele não seja abstraído trabalho drena-

do por uma máquina que o comanda, mas sim que a classe operária possa realizar seu papel

histórico de constituir um novo modo de produção planejado socialmente, de acordo com as

necessidades do gênero humano. Esse movimento visa resgatar a humanidade da cisão consi-

go mesma, pautada na alienação dos produtos de sua atividade vital, posta no capitalismo.

Uma reconciliação entre indivíduo e sociedade só pode ser alcançada com o fim da explora-

ção de um ser humano por outro (COSTA, 2012). A reumanização seria o retorno do ser hu-

mano a si mesmo, com a eliminação dos complexos fetichizantes do capitalismo.
Toda emancipação política é a redução do homem, por um lado, a membro da socie-
dade civil, a indivíduo egoísta independente; por outro, a cidadão, a pessoa moral.
[...] Só quando o homem retoma em si o cidadão abstrato e, como homem individual
— na sua vida empírica, no seu trabalho individual, nas suas relações individuais —,
se tornou ser genérico; só quando o homem reconheceu e organizou suas forces pro-
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pes [forças próprias] como forças sociais e, portanto, não separa mais de si a força
social na figura da força política — [é] só então [que] está consumada a emancipa-
ção humana (MARX, 2009,p. 71-72, grifos do autor).

Para alcançar a emancipação humana faz-se urgente uma “revolução política com alma

social”(MARX, 1995) que estabeleça a generalize a forma de trabalho associado, elidindo os

antagonismos próprios do sistema do capital. A construção do socialismo é tarefa primordial

para a superação da desumanização, em que a elisão da cisão entre exploradores e explorados,

deve produzir a aproximação genuína entre indivíduo e gênero humano.
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